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MINISTÉRIOPÚBLICODAPARAÍBA
.PROMOTORIA DE DIREITOs DIFUSOS DE DEFESA DO CONsuMIDOR

Av. Monsenhor Walfredo Leal, 353 - Tambiá -João Pessoa - PB

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODAAí_vARACÍVELDA
COMARCADACAPITAL V

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Promotora de

Justiça,noexercíciodalegitimaçãoextraordináriaqueIhefoioutorgadapelaConstituição

da República,artigo129, III; pelaLei Federaln. 7.347/85,artigo5°, capuz;pelaLei

Federaln. 8.078/90,artigo82, I; e pelaLeiFederaln. 8.625/93,artigo25, IV,“a',vem

peranteVossaExCelênciapropor:

AÇÃOCIVILPÚBLICACOMPEDIDODELIMINAR

emdesfavorda FACULDADEMAURÍCIODE NASSAU,mantida

peloCENESUP-CentroNacionaldeEnsinoSuperior,localizadanaAv.EpitácioPessoa,no
1201,BairrodosEstados,CEP58040-040,JoãoPessoa,Paraiba,comCNPJ/MF
05.474.470/0001-00,representadalegalmentepeloPresidenteProfessorJãnyoJanguiê
BezerraDiniz,brasileiro,Casado,CPF567.918.444-34,pelosfatose fundamentosquea

Mor'isManila

PñscgfgãtadeJãstlça
i

seguirseguemdeclinados.
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I-DA'COMPETÊNCIADAVARACÍVELPARAPROCESSAREJULGARAÇÃOcw?
PÚBLICAQUEVERSESOBREDIREITODOconsumxoon

Para esclarecer a questão, vejamos primeiramente o art. 165 da

LOJE, cujo teor apresentaa competênciaatinentea Varada FazendaPública:

Art. 165. Compete'a Varade Fazendapúblicaprocessare julgar: j
I - as ações em que Estado ou seus municípios, respectivas autarquias,
empresas públicase fundaçõesinstituídasou mantidaspelo poder público
estadual ou municipal, forem interessados na condição de autor, réu,
assistente ou oponente, excetuadas as de falências e recuperação de
empresas;

II - os mandadosde segurança,os habeasdata e os mandadosde injunção
contra ato de autoridade estadual ou municipal, respeitadaa competência
originária do Tribunal de Justiça;
III - as ações por improbidade administrativa, as ações populares, as
ações civis públicas de responsabilidade por danos morais e
patrimoniais causados a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico e paisagístico, por infração da ordem econômica e da
economia popular e, ainda à ordem urbanística;
IV - as justificaçõesdestinadasa servir de prova junto ao Estado ou aos
municípios, respectivas autarquias, empresas públicas e fundações
instituídasou mantidaspelo poder públicoestadualou municipal.

Depreende-se pela análise do artigo retro que a Vara da Fazenda

Públicaé competentepara processar'e julgar açõescivis públicas,masque não digam

respeito direito do consumidor.

seguintes termos:

Sobre a questão, o Tribunal de Justiça da Paraíba decidiu nos

EMENTACONFLITONEGATIVODECOMPETÊNCIACÍVEL.AÇÃOCIVIL
PUBLICA.JLlIZOSUSCITANTE17aVARACIVELDACOMARCADA
CAPITAL.JUIZOSUSCITADO5a\(ARADAFAZENDAPUBLICADA
COMARCADACAPITAL.COMPETENCIAPARAATUARNOFEITOASOBRE
AÇÃOCIVILPÚBLICADEDIREITODOCONSUMIDOR.INTELIGENCIADO
ART.165, III, DALEIDEORGANIZAÇAOJUDICIARIIADOESTADODA
PARAÍBA- LOJE.JUÍZOCOMPETENTE17a VARACIVELÀDACOMARCADA
CAPITAL.CONHECIMENTODOCONFLITO- IMPROCEDENCIA.-De acordo
como art. 165, 11I, daLe¡deOrganizaçãoJudiciáriadoEstadoda
Paraíba -LOJE a _17a Vara Cível da Comarca de João Pessoae
competenteparaprocessarejulgarosfeitosrelativosaaçaocivil
públicaqueenvolvamdireitodoconsumidor.(grifonosso)

Portanto,cabea VaraCível processare julgar AçõesCivis

Públicasquetratem do Direitodo Consumidor,conformeo presentecaso.

MoraisMarília
mlk... Justiça

o
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II-DALEGITIMIDADE Q\

A legitimidade -do Ministério Público decorre cla sua missão

constitucionalde defesa do consumidor,especialmente,a de propor ações civis públicas

em defesados direitosdifusose coletivos(art. 129, III da ConstituiçãoFederal).

Na esfera infraconstitucional, diga-se singelamente que a

legitimidade decorre do Código de Defesa do Consumidor, pois a combinação dos artigos

81 e 82 permitem o ajuizamento de ação civil de qualquer natureza para tut:ela dos

interessesdosconsumidores.
A lei da ação civil públicaautoriza o ajuizamentoda ação em defesa

dos consumidores,tambémo requerimentode medidaliminarem defesada coletividade.

III-DOS FATOS

A Promotoria de Defesa do Consumidor da Capital recebeu

reclamaçãodosestudantesdoCursodeDireitoda FaculdadeMauríciode Nassau,
alegandoquea instituiçãode ensino,atéo anode 2013, cobravauma taxa única no

valorde R$ 49,00(quarentae novereais)paraa inclusãodedisciplinasdeoutros

períodos(conformefls. 16 do auto1145/2014,no itemInclusãode Dependência-

Presencial).

Ocorrequenoiníciodessesemestre(2014.1) a faculdademodificou

aformadecálculoparao pagamentodeinclusãodedisciplina,ouseja,ocálculopassoua

serbaseadonacargahoráriadecadacadeira(disciplina),assim,paraainclusãodeuma
únicadisciplinao valorchegaporvoltadeR$150,00mensais.Ocorrequeosalunos

sequer foram comunicados previamente.

Vejamos,paraexemplificar,odetalhamentodocálculodeumaaluna

dafaculdadeque,noperíodo2014.1,incluiuduasdisciplinasdeoutroperiodo(fls.47do
auto 1145/2014):

Cód. Nome Turmal C.H.Valor/Semestre)
044100DireitoAmbientaleUrbanístico40482MA1¡60H_ R$555,25.il
016701 DireitoProcessualdoTrabalho40492MAj 60H R$608,16

TotalR$1.163,41
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Depreende-sequepelainclusãodeduasdisciplinas,aalunateráum
acréscimode R$ 1.163,41 novalortotaldo semestre,sendoestedivididoem O5parcelas,

ocorrerá uma majoração de R$ 232,68 na sua mensalidadepara o período 2014.1, ou

seja, neste caso (que estamos usando como exemplo) se a inclusão das disciplinas;tivesse

sido realizada no período anterior (2013.2) a aluna pagaria pela inclusão das duas

disciplinas o valor de R$ 98,00 (noventa e oito reais), vejamos no quadro abaixo:

Valor para inclusão de duas disciplinas: Direito Ambiental e Urbanístico e Direito
Processual do Trabalho II

l 2013 2014 INPC- (valoraseraplicado)l
l Valor- R$ aumento- % Valor- R$ aumento- % Valor- R$ aumento- % J
l R$98,00ll -/- llR$1.163,41|l 1187,15 llR$103,49ll 5,6 l

Foi instauradoum procedimentode no 1145/2014 na Promotoriade

Defesado Consumidor(documentaçãoanexa), em audiência, nenhumacordo foi firmado,

já queo representantedafaculdadeafirmouquenãoconsideraabusivoo contratoe não

possuíapropostade acordo, sendoconcedidoum prazo para o reclamadoapresentar

defesa.

Emdefesaescrita,o demandadoafirmouquemudouo sistemade
cobrança,poisnãoutilizamaisa cobrançadoscursosatravésdo pagamentode uma

mensalidadefixa, passando-sea cobrançaa ser pordisciplina.

IV-DOS FUNDAMENTOSJURÍDICOS

1v.1- DA DESVANTAGEM EXAGERADA

Importaesclarecerquea presentedemandanãoquestionao novo

sistemadecobrançautilizadopelaFaculdadeparaopagamentodasdisciplinaspendentes.
AafrontaaoCDCconsistenadesvantagemexageradaparao aluno/consumidor,

poisnãohácomoseadmitirqueainclusãodeumaúnicadisciplinapendentecobradaa
R$49,00(quarentae novereais),emtaxaúnica,noanode2013,passasseparao
montantedecercadeR$ 581,70(quinhentose oitentae umreaise setentacentavos)

emmédia,sendoessevalordivididonasmensalidades,ouseja,acrescendo,emmédia,
R$116,00(centoedezeisreais)a mensalidadedoalunoquetenhaquecursar

- l M' MoraisM013Pnscgiêmgâeduw
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. Denota-se que o Código de Defesa do Consumidor no art. 39, incisos

V e X rezaque é vedadoao fornecedorde produtosou serviços,dentreoutraspráticas

novamente uma única cadeira.

abusivas,exigirdo consumidorvantagemmanifestamenteexcessiva,e elevar sem justa

causa o preço de produtos ou serviços.

Sabe-seque o preço é elemento constitutivo e essencial do

contrato, tendo que ser determinado. Trata-se,em verdade, de nítido abuso

perpetradoenquantofornecedorade serviçoseducacionais,valendo-seda posiçãode

superioridadeemqueseencontra,emdetrimentodapartemaisvulneráveldarelação,o

queéinadmissível. E
Justamenteporsercomumessetipodesituação,é queo legislador

previu,noCódigodeDefesadoConsumidor- Lein°8.078/90,a possibilidadedeserem
consideradasnulasde plenodireitocláusulascontratuaisqueestabeleçamobrigações

abusivase emdesacordocomo sistemadeproteçãodoconsumidor,comoé o casoda
cobrançacombatidanestaação.Dispõeoart.51 doreferidoCódigo:

Art. 51 - Sãonulasdeplenodireito,entreoutras,ascláusulascontratuais
relativasao fornecimentode produtose serviçosque:
(m) «
IV-estabeleçamobrigaçõesiníquas,abusivas,quecoloquemoconsumidor
emdesvantagemexagerada,ousejamincompatíveiscomaboa-féoua
equidade;
(---)
X-permitamaofornecedor,diretaouindiretamente,variaçãodopreçode
maneira unilateral;

(---)
§ 1° - Presume-seexagerada,entreoutroscasos,avantagemque:
(m)
II- restringedireitosouobrigaçõesfundamentaisinerentesanaturezado
contrato,detalmodoaameaçarseuobjetoouoequilíbriocontratual;

Asseveraajurisprudêncianosseguintestermos:

PROCESSOcIvIL.ALEGADANULIDADEDASENTENÇA.INSUFICIÊNCIAoo
LAUDOPERICIAL.INOCORRÊNCIA.MÉRITO.AÇÃOCIVILPÚBLICA.
ABUSIVIDADEDECLÁUSULASEMCONTRATODEPRESTAÇÃODE
SERVIÇOSEDUCACIONAIS.REAJUSTEDEMENSALIDADESEM
DESACORDOCOMASNORMASDEREGÊNCIA(LEIN.8.170/1991).
CONTEÚDOSOCIALDOPRINCÍPIODALIVREINICIATIVAQUEPERMITEA

Q* .. .lmclgkmmgênra¡Juãiçamrqa
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INTERVENÇÃOINDIRETADOESTADONODOMÍNIOECONÔMICO(AGENTE

FISCALIZADOR).SENTENÇACONFIRMADA.RECURSODESPROVIDO.(TJ-

SC , Relator: Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Data de Julgamento:

15/07/2013,PrimeiraCâmaradeDireitoPúblicoJulgado)

É de se destacarqueo Códigodo Consumidoradotoua teoriada

responsabilidade objetiva baseada no risco do empreendimento, segundo a quai todo

aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimentode bens e

serviços tem o dever de responderpelos fatos e vícios resultantes do empreendimento

independentemente de culpa.

Ora, os riscos do empreendimento correm por conta do fornecedor

do serviço e não do consumidor. In casu, a faculdade admite que efetuava cobrança de

taxa única para a inclusãode disciplinasde outros períodos, e que mudou o sistemade

cobrança, comotambémalega que nenhumailegalidadehá na mesma.

Em verdade, tal cobrança se afigura abusiva e: viola =

frontalmente o artigo 51, inciso IV do CDC. Isso porque não é admissível que o

prestador do serviço transfira um encargo seu ao consumidor, não podendo

simplesmente onerar o aluno com tamanha majoração, maior que 1000°/o(mil por

cento), para inclusão de disciplinas.

Naspalavrasde Bruno Miragemi:

O princípiodo equilíbrioem direitodo consumidor,assim,revela-se

ao lado da do princípioda vulnerabilidade,como resultadodo

reconhecimentoda desigualdadedo consumidornas relaçõesde

consumo,e a necessidadede sua proteçao pelo direito, cuja

finalidade específica será a de garantir o equilíbrio dos

interessses entre consumidores e fornecedores.

Observa-sequehouveumdesequilíbriona relaçãocontratual,

colocandoosalunos,enquantoconsumidores,emsituaçãodesvantajosamente

exagerada,poisoconsumidorestavaacostumadoa pagaraqueledeterminado
valorinsertocomodespesafamiliarfixa noiníciodoperíodoe o acréscimoa
essamensalidadecomprometesobremaneirao orçamentofamiliarmensal,

1 MiragemBruno.CursodeDireitodoConsumidor.2aed.rev.,atual.eampl.SãoPaulo:EditoraRevistadosTribunais,
201o. p. 80. _

PrlscyllaMRandaMoraisMarcia
Prom deJustlça
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fazendo com que muitas famílias passempor dificuldades para verem seus
entes continuarem os estudos.

IV.2- DOFERIMENTOAPOLÍTICANACIONALDASRELAÇÕESDECONSUMO

O direito a Informação, clara e precisa, é um princípio fundamental

das relaçõesde consumo, estandoinsculpidono art. 4° do CódigoDefesado Consumidor,

o que“nãose vislumbra no casoem apreço, conformeexpostono tópico“Dos Fatos".

A Politica Nacional das Relações de Consumo tem por ob_jetivoo

atendimento das necessidadesdos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e

segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de

vida, bem como a transparênciae a harmonizaçãodas relaçõesconsumeristas,atendidos,

entre outros, o princípioda harmonizaçãodos interessesdos participantesdas relaçõesde

consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de

desenvolvimentoeconômicoe tecnológico,de modo a viabilizar os princípiosnos quais se

fundaa ordemeconômica(art. 170, daConstituiçãoFederal),semprecombasenaboa-fé

e equilibrio nas relações entre consumidores e fornecedores (art. 4°, da Lei n° 8.078/90).

É direitobásicodoconsumidora informaçãoadequadae clarasobre

os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,

características,composição,qualidadee preço,bemcomosobreosriscosqueapresentem

(art. 6°, inciso III, da Lei n° 8078/90).

Ressalte-seque é vedado ao fornecedor elevar sem justa causa o

preçode produtosouserviços,conformeart. 39, X do CDC:

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras
práticasabusivas:

X - elevar semjusta causao preço de produtosou serviços.

Além da previsão do Código Consumerista,_observe-se, Nobre

Julgador,a existênciadaLein°9.870/99- quedispõenoâmbitonacionalsobreovalor
totaldasanuidadesescolarese maisespecificamenteno art. 2° o estabelecimentode

ensinodeverádivulgar,em localde fácilacessoao público,o textoda propostade

contrato,ovalorapuradoparaa anuidadeousemestralidadeescolar,e onúmerodevagas

porsala-classe,noperíodominimodequarentae cincodiasantesdadatafinalpara
matrícula,conformecalendárioe cronogramada instituiçãode ensino.Assimvejamoso

From Justiça
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Art. 2° O estabelecimentode ensino deverá divulgar, em local de fácil
acessoao público,o texto da propostade contrato,o valor apuradona
formado art. 1° e o númerode vagaspor sala-classe,no períodomínimo
de quarenta e cinco dias antes da data final para matrícula,
conformecalendárioe cronogramada instituiçãode ensino.(grifonosso)

art. 2° da Lei n° 9.870/99:

No caso vertente, observe-se que os Consumidores, ora alunos da

Instituição de Ensino, não tiveram o simples direito a informação, somente tendo

conhecimento no ato da matricula, gerando uma desproporcionalidade no

orçamentodoméstico.

Sendo assim, são nulas de pleno direito as cláusulas contratuais

relativasao fornecimentode produtose serviçosque estabeleçamobrigações

consideradasiniquas, abusivas, que coloquemo consumidorem desvantagemexagerada,

ousejamincompatíveiscoma boa-féouaequidade(Art.51, IV,doCódigodeDefesado
Consumidor), bem como as que estejam em desacordo com o sistema de proteção ao

consumidor(art. 51, XV,CDC). n

IV.3--›DAALTERAÇÃOUNILATERALDOCONTRATO

O contrato firmado entre os alunos e a faculdade é um só e

impera com força de lei durante todos os cinco anosdo curso de Direito, não necessitando

ser renovado a cada período, eis que é uma modalidade de contrato de trato

sucessivo.

Ressalte-seque o contrato é o mesmo desde o seu nascedouro,

durante a execução e após sua finalização e as cláusulascontratuaisnãopodemser

modificadas,especificamentenestecaso, no tocantea mudançada forma de cobrança

parainclusãodedisciplinas,já queanteriormentecobrava-seapenasumaúnicataxa

no quantumde R$ 49,00(quarentae novereais)pordisciplina,criandoparaosalunos,

baseadonoprincípioda boa-fé, umaexpectativade direito dequeessamaneirade

cobrançaperdurasseaté o finaldo Curso.Esseprincipioestáinseridono CDCnos

seguintes termos:

Art. 4° A Política Nacionaldas Relaçõesde Consumotem por objetivo o

atendimentodasnecessidadesdosconsumidores,orespeitoãsuadignida-
de, saúde e segurança, a proteçao de seus interesseseconomicos,a me~
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Ihoriadasuaqualidadedevida,bemcomoatransparênciaeharmoniadas
relaçoesdeconsumo,atendidososseguintesprincipios:
[m]

III - harmonizaçãodosinteressesdosparticipantesdasrelaçõesdeconsu-
moe compatibilizaçao^daproteçaodoconsumidorcoma necessidadede
desenvolvimentoeconomicoetecnologico,demodoaviabilizarosprincipi-
osnosquaissefundaa ordemeconomica,semprecombasenaboa-fée
equilibrio nas relaçoes entre consumidores e fornecedores;

Ora, o princípioda boa-fé objetiva abrange todo o sistemade

proteçãodo consumidor,o qualtraduzum deverde condutade acordocomas legítimas

expectativas do consumidor.

Assim a cobrança de taxa única para a inclusão de disciplina

já era esperada pelos discentes, não poderia ser modificado por vontade

unilateral da faculdade, o que fere de sobremaneira o princípio da boa-fé nas

suasduasvertentesLealdadeeConfiança.

Bruno Miragemz:

Discorrendo acerca de alteração unilateral do contrato, assevera

No caso, cláusulas contratuais em razão das quais o consumidor se vê

submetido ao fornecedor, em face de seu próprio conteúdo, ou do modo

como foram inseridasno contrato. ..., aqui também o caráter abusivo de

certas disposições contratuais decorre da posição dominante do

fornecedor em relação ao consumidor, que .permite a imposição

unilateralde condiçõescontratuaisprejudiciaisaos interesseslegítimosdos

consumidores.Portaisrazõesviolama boafé objetivaquepresidea
relaçãoentreconsumidorese fornecedores(art.4°, III). Percebe-secomo

traço distintivodas cláusulasabusivasem relaçãoàs demaiscláusulas

insertas no contrato, o fato de as mesmas comprometerem o equilibrio

contratual,em desfavordo consumidor,porqueseuconteúdo,desdelogo,

apresentavantagemexageradaem beneficiodo fornecedor.Ou ainda,

porqueseu conteúdonão submetidoao conhecimentoprévio clo

consumidor, violando o seu direito à informação, de modo a

surpreendê-lo no momento da execução.

Denota-se que_ o contrato do período 2014.1 foi alterado

unilateralmentepela demandada,onde nas cláusulas27.4 e 27.1 apresentama norma

2 Miragem,Bruno.CursodeDireitodoConsumidor.2aed.rev.,atual.e ampl.SãoPaulo:EditorRevistadosTribunais,
201o. p. 13o.
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formadecálculoparaa referidacobrança(fls. 24doauto1145/2014),assimvejamos:

27.4 - Caso o aluno complemente a grade com disciplinas de Outros
períodos,cursandoOperíodoqueestáregularmenteinscritoe adicionando
outras disciplinasque são obrigatóriaspara a conclusãodo curso, mas que
aindanãotenhamsidorealizadospor qualquermotivo,deverápagar,além
do valor da semestralidade/mensalidadedo período regularmente inscrito,
O valor referente a cada disciplina extra cursada, o que será calculado
conforme clausula 27.1.

27.1 - O valor pago por cada disciplinaé cálculo de acordo com Onúmero
de horas aula de cada matéria, considerando a estrutura curricular de cada
curso no semestre letivo. Desse modo, O valor por disciplina será obtido a
partir da média ponderadado númerode disciplinaspor período, Onúmero
de horas aula de cada disciplina efetivamente cursada e O valor da
semestralidade que a disciplina esteja inserida, levando-se ainda em
consideração Oturno do curso.

Cabe salientar que dentre Osestudantesprejudicadospela prática

abusiva estão alunos do 10° periodo do curso de Direito, cuja expectativa de conclusão do

curso para o 1° semestrede 2014 está frustrada, já que, pela referida forma de cobrança,

estãoimpossibilitadosdeincluirasdisciplinasdeOutrosperíodos,sendoestasobrigatórias

parao términodocurso.
O

Repito, de forma destacada, que O contrato de prestação de serviços

educacionais é de trato sucessivo ou de execução continuada, ou seja, se prolonga

notempo,assim,quandoOsalunosingressaramnocursode DireitonaFaculdadeMauricio

deNassau,houveumaexpectativaeconfiançadenareferidainstituiçãoconcluíremO
cursonasmesmascondiçõesde pagamentopactuadasdesdeo iníciodoCurso.

Ocorre que esta imposição unilateral, considerando que os

contratosde prestaçãode serviçoseducacionaissãocontratos de adesão, nãopodese

sobreporaosdireitosdo consumidor,que se encontramprotegidosinclusiveem sede

constitucional,comodireitofundamental,consoantedisposiçãodo artigo5°, incisoXXXII.

Vide:

CIVIL.PROCESSUALCIVIL.DIREITODOcONsuMIDOiLAçAODE REVI-
SÃOCONTRATUALCUMULADACOMREPETIÇAODEINDEBITO.gREsTA-
çÃo DESERVIÇOSEDUCACIONAIS.CONTRATODEADESAO.CON-
CESSÃODECRÉDITOS,PORÉMPAGOSNAsuAINTEGRALIDADE.RESTI-
TUIÇÃOQUESEIMPÕE.APLICAÇÃODAsuMuLA43/STJ.SENTENÇACON-
FIRMADA.

1. A matériaapresentadaa esteJuízoé regidapeloCódigode Defesado

Prls a, ndaMoraisMarota
* rede Justiça
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Consumidor- CDC,querevelanoseuartigo27serde5 (cinco)anoso pra-
zo de prescriçãoà pretensãode reparaçãopelosdanoscausadosao
consumidor,por defeitosrelativosà prestaçãodosserviços,independente-
mente de culpa.

2. O contrato juntado aos autos por ambas as partes é classificado
como de “adesão". Assim, o contratante não exerce qualquer in-
fluência sobre tal contrato. Limita-se a assiná-lo, aceitando as
condições nele inseridas. Nestes marcos, há de ser considerada
nula de pleno direito a cláusula contratual que obriga o consumi-
dor a pagar por serviços não prestados, de vez que lheacarreta
ônus excessivo e desproporcional à contraprestação recebida.
3. Cabe à Apelantedemonstrarde forma inequívocaa prestaçãodos servi-
ços educacionaisao Apelado, na proporcionalidadedos valores cobrados
mensalmente. Para tanto, bastaria a apresentação do histórico escolar
constandonotasde avaliaçãoe frequêncianas disciplinasministradas,ônus
do qual não se desincumbiu. '

4. Incide a correção monetáriasobre dívida por ato ilícito, a partir cladata
do efetivo prejuízo, a teor do dispostona Súmula 43 do Superior Tribunal

' de Justiça.
5 Sentençamantidapor seus própriose jurídicos fundamentos,com Súmu-
la de julgamento servindo de Acórdão, na forma do artigo 46 da Lei no
9.099/95. Custas e honorários advocatícios a cargo da Apelante, estes
arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da condenação. (TJDF - APE-

LAÇÃOCÍVELNO JUIZADOESPECIAL: ACJ 20050410104760,DF,
Relator(a):JOSÉGUILHERMEDESOUZA,Julgamento:07/11/2006,Orgão
Julgador: PrimeiraTurma Recursaldos Juizados EspeciaisCíveise Criminais
do D.F. « Publicação:DJU 29/11/2006Pág. : 157)

Assim, a imposição da referida cobrança foi realizada pela

instituição de ensino, desrespeitando-se o equilíbrio contratual, já debilitadoante

a desigualdade econômica existente entre as partes, caracterizando-se,mais uma

vez, a abusividade e ilegalidade dessa cobrança.

IV.4- DAREPETIÇÃODEINDÉBITO

Namedidaem queo consumidoré instadoa pagarquantiaindevida

e o faz,caracterizadaestáa violaçãoaoprincípiodaboa-féobjetiva,namedidaemque

violadoodeverdequalidadequedeterminaa correçãodoscálculosapresentadosna

cobrança.

Assimsendo,a repetiçãode indébitoem dobro previstapelopa-

rágrafoúnico,doart.42,doCDCrepresentahipóteselegaldepunitivedamage(indeni-
zaçãocomfinalidadedesanção)emfunçãodaviolaçãoaodeverintransponiveldo

pç¡ laMl _ als“m”sCrrom “°üç°
Num. 23627184 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:36

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913570700000000022897460
Número do documento: 19081913570700000000022897460



5%
fornecedor de agir de acordo com o parâmetro de qualidade, como ñm de inibir

novasrpráticasabusivas.

Decidiuo SuperiorTribunal de Justiça que a ConstituiçãoFederal, no

seu art. 170, preceitua que a ordem econômica é fundada na valorização do tzrabalho

humanoe na livre iniciativa, tendo por finalidadeassegurar a todos existência digna,

conformeosditamesdajustiçasocial,observadosos principiosqueindica.Noseuart. 174

pontifica que, como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado

exercerá,na formada lei, as funçõesde fiscalização,incentivoe planejamento.Desses

dispositivos resulta claro que o Estado pode atuar como agente regulador das atividades

econômicas em geral, sobretudo nas de que cuidam as empresas que-atuam em um setor

absolutamente estratégico, dai lhe ser lícito estipular os preços que devem ser por elas

praticados. STJ, MS n° 2.887-I-DF, rel. Min. César Asfor Rocha, 1a Seção, DJ de

13/12/1993, EmentárioSTJ n° 09/303,v.u.

_ E quandoa atividadeeconômicarefere-seà educação,o controlede

preço ganhaimportânciaespecial,poisa ConstituiçãoFederalconsagraque é direitocle

todos, cujo objetivo, além da justiça social, é o bem estar social(art. 193).

Na medida em que o consumidor é instado a pagar quantia

indevida e o faz, caracterizadaestáa violaçãoao principioda boa-féobjetiva,na medida

emquevioladoo dever de qualidadeque determinaa correçãodos cálculos

apresentados na cobrança.

É de seexigir,portanto,quea requeridaabstenha-sede persistir

nessapráticaabusivae devolvao quefoiindevidamentepagopelosalunosquearca-
ramcomo novovalorparaa inclusãode disciplinasiniciadono primeirosemestrede

2014.

IV.5-CONSIDERAÇÕESFINAIS

Ao estabelecernova forma de cobrançapara a inclusãode

disciplinas,o réuexigedoconsumidorvantagemmanifestamenteexagerada(CDC,art.
39,V,eart.51, IV),queofendeoprópriosistemadeproteçãoestabelecidopeloCódigo
(CDC,art.51, § 1°, I), restringeodireitodoconsumidoràconclusãodocurso(CDC,art.
51, § 1°, II) e ooneraexcessivamente(CDC,art.51, § 1°, III).

Cabeconsiderarquedeacordocoma politicanacionaldasrelações
Prlscylla daMoraisMarcia

-P ( e Justiça

'l
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deconsumodevemosreconhecer,desdelogo,a Vulnerabilidadedoconsumidor(CDC,
art. 4°. I), tendo em vista sua hipossuficiência.E, quando se escreve Defesa do

Consumidor,a normavislumbraa situaçãoinjustaqueseencontramosconsumidorese ao

mesmotempoatinaao fatode promovermecanismosparaqueestespossamse defender

dos abusos cometidos no mercado.

Nesse particular, a requerida presta serviços educacionaise deve

pautarsuaatividadenaobservânciadetodososprincípiosinerentesàsrelaçõesde
consumo, dentre eles, o princípio da boa-fé objetiva, sendo esta entendida como o

deverdaspartesde agir nosparâmetrosde honestidadee lealdade,paraqueassimpossa

ser estabelecido um equilíbrio contratual.

No Art. 6°, da Lei n° 8.078/90 dispõe que são direitos básicos do

consumidor:

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços, com especificação correta de quantidade, características,
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que
apresentem;

IV - a proteção...contra práticas e cláusulas abusivas ou impostasno
fornecimento de produtos e serviços; (grifo nosso)

No presente caso, a informação da faculdade não foi clara nem

adequadaquantoaosserviçosprestados,poisosalunosforamsurpreendidosao
fazerem a matrícula para o período de 2014.1 com o valor exorbitante cobrado pela

instituiçãopara a inclusãode disciplinas,superiora 1000% (mil por cento) do que cobrado

em 2013.

Enfim, a expectativa dos discentes/consumidores de

conclusão/prosseguimentono cursofoi dissipada,na medidaem que se matricularame

davamcontinuidadeao seucurso,sendoquede formaunilateral,a Faculdadede Maurício

deNassaureajustouovalorparainclusãodedisciplinassemafundamentaçãodevida.
A Impõe~seentãoa prestaçãojurisdicionalaquibuscada,paraa

declaraçãodaabusividadee ilegalidadedaquestionadapráticacomercial,paraa vedação

da renovaçãode tal práticaabusivae para a repetiçãodo indébitoem favor dos

consumidorquejá hajamsidolesados. ¡
Tal provimentojurisdicionalimportaráentãona efetivatutela: (a) dos

direitosindividuaishomogêneos,do conjuntode consumidoresque com o réu já
Prlscyila MoraisMaroja

P Justiça
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ag
celebraramcontratoe sesujeitaramà cobrançailegalporacréscimodedisciplinas;e (b)
dosdireitosdifusosda coletividadeconsumidora,no quetocaàquelesconsumidoresque,

emboraainda não tendo relaçãocontratualcom o réu, possamvir futuramentea contratar

seus serviços.

DO PEDIDO LIMINAR

Além do poder geral cautelar que a lei processual lhe confere

(Código de ProcessoCivil, aitigos 798 e 799), agora o Códigode Defesa do Consumidor,

dispensandopedidodoautore excepcionando,assim,o princípiodispositivo,autorizao

magistrado a antecipar o provimento final, liminarmente, e a determinar de imediato

medidassatisfativasou que asseguremo resultado prático da obrigação a ser cumprida

(artigo 84).

Sublinhe-seque essaregra é aplicávela qualqueraçãocivil pública

que tenha por objeto a defesa de interesse difuso, coletivo ou individual homogêneo

(artigo21 da Leide AçãoCivilPública,coma redaçãodadapeloartigo117 do Códigocie

Defesa do Consumidor).

Na espécie, imperiosa é a concessãode medida liminar com esse

conteúdoinovador,parasujeitara requeridaà abstençãode suaspráticas,comasquais

vem insultandoa ordemjurídica. Comonecessáriaque é, a plausibilidade- fumusbon¡

jur/s- residenos argumentosacimaconsignados,vale repetir: a requeridaexercesua

atividadelucrativaem desarmoniacom o ordenamentojurídico em vigor, valendo-se de

seu poderfinanceiroe da dependênciadosalunosquantoaosserviçoseducacionais

prestadosparaincreparaosalunosconsumidoresinadmissiveisprejuizos.

O per/Cu/umin mora,porsuavez, se fazsentirsalientadoque, se

nenhumaprovidênciafor adotada,a requeridapersistiráignorandoo princípio

fundamentalda boa-féobjetiva,sendoqueosalunosqueestãonoúltimoperíododo

cursode Direitoficarãoimpossibilitadosde concluíremo curso,já que a cobrança

majoradaparainclusãodedisciplinasdeperíodosanterioreséumentraveintolerávelpara
a finalização do curso.

Dessasponderaçõespode-serecolhera probabilidadede quea

pretensãomereça,aofinal,procedência,e,ainda,operigodademora,desorteafornecer
aojuizaltadosedesegurançaparaaconcessãodaliminarpretendida.
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DOSPEDIDOS' DW

Expositis o Ministério Público requer:

a) Semprejuizodaspenaspelocrimede desobediência(Código

Penal,artigo330),e, nostermosdaLeiFederaln. 7.347/85,artigo12, doCódigode

DefesadoConsumidor,artigo84,§ 4°, e doCódigodeProcessoCivil,artigos287e461,§

4°, concessãode medida liminar paradeterminarà requeridaque: suspendanova

formade cobrança,providenciandoa adequação do Valor para a inclusão de

disciplinasde outrosperíodospara esteano de 2014 nosparâmetrosdo ano cIe

2013, ou seja, com a cobrançade taxa única, com reajuste máximode 5,6%,

queé o índiceNacionalde Preçosao Consumidor- INPCem -2013,sobpenade

pagamento de multa diária no Valor de R$ 50.000,00(cinquenta mil reais),

sujeita a correção;

b)A procedênciado pedidoem todosos seusaspectospara:

1- transformar em definitiva a liminar pleiteada;

2- seja a faculdade, ora Demandada, condenada em definitivo na

obrigação de não fazer, consubstanciadana abstenção de reajustar o valor para a

inclusãode disciplinasde outrosperíodosem patamaressuperioresaos do
INPC'.nosexercíciosvindouros,sobpenadepagamentodemultadeR$
10.000,00 (dez mil reais) por dia, sujeita a correção por cobrança feita em

desconformidade com a obrigação imposta;

3 - Condenação genérica do réu (Lei 8.078/90, art. 95) à

obrigaçãodedarconsistenteemrestituir(repetiçãodeindébito),emdobro(Lei
8.078/90, art. 42, parágrafo único), as quantias cobradas indevidamente de

consumidores, u
4- seja condenadana forma do art. 95 do Códigode Defesado

Consumidor,a indenizaros danos patrimoniais e morais causados aos

consumidores;

c) Nahipótesededeferimentoda liminar,a remessade cópiada

decisão ao PROCONMunicipal, PROCONEstaduale PROCONAssembleia,para que tome

ciência das providências adotadas;

d) Sejaa requerida,nostermosdoCódigodeProcessoCivil,artigo

pnggyil*l Moiaisinaroia
pv \ deJusnça
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224, e com as faculdadesdo artigo 172, § 2°, na pessoade seu representantelegal,

citada para, querendo, contestara pretensão;

e) A produção de todas as provas em direito admitidas, máxime o

depoimentopessoaldorepresentantelegaldarequerida,arealizaçãodeperícia,eaoitiva
de testemunhas;

t7 A publicação do edital a que se refere o Código de Defesa do

Consumidor,artigo 94, para se dar conhecimentoa terceiros interessadose à coletividade,

tendoemvistaocaráterergaomnesdademanda;

g)Acondenaçãodarequeridaaopagamentodãscustasedespesas
processuaise demaisconsectáriosdecorrentesdasucumbência.

Anota, outrossim, que a presente petição inicial vai instruída com os

autosdo Procedimentode no1145/2014, instauradoe instruídopelaPromotoriade Justiça

do Consumidor da Capital.

Nostermos do Códigode ProcessoCivil, artigo 258, dá-se à causa o

valor de R$ 50.000,00(cinquenta mil reais).
-w

João Pessoa, 28 de abril de 2014.

Priscylla 'randa Morais Maroj

Prom tora deJ s ' a
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l ROL DE DECLARANTES:

Helder Rafael C. Loureiro

RG 6347858 SSP PE

RuaJoãode SouzaLima,192, casa108, PlanaltoBoaEsperança

Ramon Bruno R. Da Nóbrega

RG 2314133 SSP PB

Av.Ingá,955,Apt°304,ResidencialRafael

Ernane Jerônimo Júnior

RG 2384876 SSP PB

Av. Mar Mediterrâneo, 158, Apt° 304

Kaline Silva do Nascimento

RG 2707262 SSP PB

**Rua Grão Mestre Pedro D'Aragão, 130, Valentina I

Warner do Nascimento Guimarães

RG 2618626 SSP PB

Rua Luiz Pimente Batista, 230, Alto do Mateus
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2° Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

Av Rodrigues Chaves, 65, 1°andar, centro- CEP:58.011-O40( defronteao prédio do SESI)
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (0xx83)2107-6103

RECLAMAÇÃO

DATA

144./ 0.21M???
NOME (não é obrigatório)

Liaüme áiüuo do wmqmmb . i
CPF (nãoéobrigatório)

|oéia2sL53<i~ 2o. |
IDENTIDADE (não é obrigatório)

Milão? 816.). 5519mb- Í
ENDEREÇO (não é obrigatório)

@wa&N; Wow* @emb'mg.; 13o» UaIZenJcx'na J

TELEFONE (não é obrigatório)

i x5- su? 6533. i
ASSUNTO

IIUCLU 5:0 De bãscgfíúikiñb FNTrwWíS~ i
DENÚNCIA

gba Mana da_ «FaudldcdaÍ-LDLALÍkx/LÕDLLÍUOUWOUN¡

Falada. 095m**-“M “TÔ“Je'$013
ou,

Âoonlêca_@fuia
"Louéo.ÁÀWNÃLLLde93À9'OO #MCA/DGE;LI/wa

QUCXDÃnot/Õ ¡ 96%.:: O

'Y*^9~n'\\3GU@fu ouaxnauod) cbÍzUYW/xI

@uma “hmQLÊWN"“ak/LC”
énkaxambLolaamop@Oil-Li. 6x 5gb 418W

k' Ifn_

'M1100 (í/v-rãYYN/Ó-(cl.)poa -wQz-p¡.Vamoo.. rmvwxwüà-laic_
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Ministério Púb|ico da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2° Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

AvRodriguesChaves,65,1°andar,centro- CEP:58.011-O40(defronteaoprédiodoSESI) EQ
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (Oxx83)2107-6103

DATA

ira '02 !xl/I

NOME (não é obrigatório)

i HE¡ 07x21?24645/ 4/1Wc'áw7' Lao/u:m: l
CPF (não é obrigatório)

¡096/071659/357 i
IDENTIDADE (não é obrigatório)

í C43f¡ à em? m5 I
ENDEREÇO (não é obrigatório)

ft g4? Dá 601/24 um# WI M1 M54 /OX

V /J/u/JÃ7Ú@g4&SFH/voga;
TELEFONE (não é obrigatório)

| 32/3532/ z 5i§§§o§2 i
ASSUNTO

i Luan/Sa? m; p/ãc-pzwmg F/ZWWTÉÇ i
DENÚNCIA

éou @Lu/vom f/lábbmDóíwzot/¡L/(íaapg 445m, áuz%,ulgo/JÍ
fan/OVODé PIO/LÉ/Tb.

A 60/6760!?12W H Fact/UMM
't/M/A7A;LA:fmz/JDEM; (1900
UCI/f? o #Lua/o ?gap/gp

IÚÚÚÊJI//JAIH-Ç:/NvoVxtgâgpp(
¡A/[fu/[L ¡hAA-?âf/'LÍAS

VON' /LvoT/'l/O,

¡ÉMÍÍLJÊÍANÍU99% 4M? A ;ALMLOQÚÉ605O
DÊ@Li/É55740.24@vmb-Mao
(7,4fLn 47g(1.5 A_

*lílóu M4747;

09 #Lu/WS/VwuDouA/VVÉA/ÇKÍÁÂP/;p/g
ÕÚÕÍZAJMSV071. Pp//t/A-61/1154?é/Ú¡572/-64

"WM“VÊWÓ 47/149#0.493xWá/ML&f; $71,00;gmÍ ~~ r Z Í a/i/lrÍãp//i PURO»44 ,17/'990 ,yàgÁ/jfzô.
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17/02/14 ESBJ - ENSINOSUPERIOR BUREAU JURIDICO - DECLARAÇÃODE VINCULO

i¡ ~
›a

, DE -xw-I
FAZENDOPARTEDA SUAHISTÓRIA

DECLARAÇÃODEVÍNCULO

Declaramos para os devidos fins, que KALINE SILVA DO NASCIMENTO, matricula n°

03002386, inscrito(a) no CPF/MFsob n° 04685153480 regularmente matriculado(a) nesta
Instituição de Ensino Superior, sob n° 05.474.470/0001-00, cursando 10 ° periodo do
CURSO DE DIREITO, semestre 2014.1, turno NOITE, com aulas presenciais de segunda a
sexta-fe¡ ra.

João Pessoa | Epitácio, 17 de Fevereiro de 2014

Comprovante emitidoàs 14:14:11 do dia 17/02/2014 (hora e data local).

Código de controle do comprovante: FE03.4641.381E.05E9

A autenticidadedeste comprovante deverá ser conñrmada na página da Faculdade Mauriciode Nassauna
Internet, no endereço wwwmauriciodenassau.edu.br/autentica

Faculdade Mauricio de Nassau

Recife-PE: Rua Fernando Lopes, 788 Graças, CEP 52011-220, (81) 3413-4611 João Pessoa-PB: Av. Almirante

Barroso, 833 Centro, CEP 58040-220 (83) 2107-5959

Campina Grande-PB: Rua Antônio Carvalho de Souza, 295 Estação Velha, CEP 58100-970, (83) 2101-8900

Salvador-BA: Av. Tamburugy, 88 Patamares,

CEP 41680-440 (71) 3505-4500 Natal-RN: Av. Engenheiro Roberto Freire, 1514 Capim Macio, CEP 59080-400,

vwwi/.mauriciodenassau.edu.br/academico/relatoriolmatriculadoPD F 1/2
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ESBJ- ENSINOSUPERIORBUREAUJURlDlCO- DECLARAÇ... httpz//wwwmauríciodenassauedu.br/academico/relatorio/matricul...

DENASSAQ*(t,
FAZENDOPARTE DA SUA HISTORlA

@x

DECLARAÇÃODE VÍNCULO

Declaramosparaosdevidosfins,queHELDERRAFAELCAVALCANTILOUREIRO,
matrículan°03002395,inscrito(a)noCPF/MFsobn°04610765438regularmente
matriculado(a)nestaInstituiçãodeEnsinoSuperior,sobn°05.474.470/0001-00,
cursando100períododoCURSODEDIREITO, semestre2014.1,turnoNOITE,com
aulas presenciaisde segundaa sexta-feira.

João Pessoa | Epitácio, 17 de Fevereiro de 2014

Comprovanteemitidoàs10:56:27 dodia17/02/2014 (horae datalocal).

Códigode controledo comprovante: C794.7A53.7BA9.D602

A autenticidadedeste comprovantedeverá ser confirmadana páginada FaculdadeMauríciode Nassau
na Internet, no endereçowww.mauriciodenassau.edu.br/autentica

Faculdade Mauricio de Nassau

Recife-PE:RuaFernandoLopes,788Graças,CEP52011-220,(81) 3413-4611 João Pessoa-PB:Av. Almirante
Barroso, 833 Centro, CEP 58040-220(83) 2107-5959
CampinaGrande-PB: RuaAntônioCarvalhode Souza,295 EstaçãoVelha,CEP58100-970,(83) 2101-8900
Salvador-BA: Av. Tamburugy, 88 Patamares,
CEP41680-440(71) 3505-4500Natal-RN:Av. EngenheiroRobertoFreire,1514 CapimMacio,CEP59080-400,
(84) 3344-7800Maceió-AL:Av. Prof.SandovalArroxelas,239 PontaVerde,CEP57035-230,(82) 3036-2299

17/02/201-1 10:57
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Mensagem de Impressão do Outlook

Idol

littpsz//blul82.mail.livecom/maiI/PrintMessages.aspx?cpids:e9(›99...

PRAZO PARA MUDANÇA DE CURSO, TURNO,
INCLUSÃO DE DISCIPLINA

De: ClaudiaLessa(claudia.lessa@mauriciodenassauedubr)
Enviada: quarta-feira, 12 de fevereiro de 2014 12:55:17
Para:

Ce: MariliaCaroline(marilia.caroline@mauriciodenassauedubr);RogerioXavier
(rogerio.xavier@mauriciodenassau.edu.br)

Prezados alunos,

Sejam bem-vindos a mais um semestre letivo!

Informamosqueoprazoparasolicitaçõesdemudançadecurso,mudançadeturnoouinclusãode
disciplina(essa via CONSUP), será até o dia 18 de fevereiro.

Agradecemosa atenção,

Cláudia Lessa
COORDENADOR(A) or cunso

. _V:IMAcA/_WL_I›,,,,,,A_I2_§3FaculdadeMauríciodeNassau-João Pessoa
MAU AvEpitácioPessoa,1201-BairrodosEstados,JoãoP.v

7._ à+55(33)2107-5959
r,_.írvilac)p_àâ;í'ááguhimg;óélà5 hnpzllwuvuixmauriciodenassauodubn'

., '.›3me:t:

:m1pszj/lh3.googleusercontenLcom/«4ctWCsF48s/UVw-yWQldzl/AAAAAAAAABw/xM1cB59BQRQ
,«":›5b3,/assinaturaCl%C3%/X1udia+Lessa.jpg

1711032011 11W)
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w Se r ;Leste U,N[Dix[JE'É . J OAO
R FAZENDOPARTEDASUAHISTÓRIAPE
CONTRATODEPRESTAÇÃODESERVICOSEDUCACIONAISCOMCLÁUSULA
COMPROMISSORIA DE ARBITRAGEM E DECLARAÇÃO EXPRESSA DO
CONTRATANTE DE CONCORDÂNCIA COM SUA INSTITUIÇÃO.

19. Pelo presente InstrumentoParticular de CONTRATODE PRESTAÇÃODE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS,de um lado, CENESUP- CENTRO NACIONALDE ENSINOSUPERIOR LTDA,
inscrito no CNPJ/MF05.4-74.4-70/000.I-0O,AvenidaAlmirante Barroso, 883 ~ Centro, JoãoPessoa,
lhraíba, CEP- 58040-50,nesteato representadopeloseu PresidenteProfessorJânyOJunguiê
Bezerra)Diniz,doravantetlenominadaCONTRATADAe por Outrolado:

29. - CONTRATANTE: (ALUNO, PA] D0 ALUNO OU RESPONSÁVELLEGAL), devidamente
ciualificado no anverso da (iltimzi folha deste contrato, doravante denominado CON'l'RA"l'AN'l'lí, o
qual teve seu REQUERIMENTO DE ADESÃO AO CONTRATO DE MATRÍCULA devidamenttr

DEFERIDO sendo O mesmo parte integrante do ¡aresenteCONTRATO,tem entre si, justa e
contrz-itzidzia PRESTAÇÃODE SERVIÇOSEDUCACIONAIS,regidas;nelascláusulasdo presente
instrumento".

39. - ,EQISLAÇÀL~ O presente Contrato é celebrado sob a égide dos artigos 1”, inciso IV; S”, inciso ll;
l73, incisoIV: 206,incisosll e lll e 209,todosda ConstituiçãoFederal;artigos 205,pairzâgrz-iloS”, l:
1389,476 e 597 do (Iódigo (jivil Brasileiro; da Lei 8.078/90(CDC), Lei HJiáiO/QA,Lei (7).069/95,Lei
9.307/96 e Lei 43.870/99,e demais normas legais, mediante cláusulas e condiçõesa seguir
especificadas e a cujo cumprimento se obrigam mutuamente.

49. ~-_(_)_I;j_c_t_g- O objeto (leste contrato é a ;Jrestação dc serviços educacionais a serem prestzitíos
pelaFACULDADEMAURÍCIODENASSAUDEJOÃOPESSOA,mz-mtidapeloCENESUP- CIEIN'I'RO
NACIONAL DE ENSINO SUPERIOR (CONTRATADA) ao CON'li'RA'l'/\N'1'I.~j(AI..UN(.)], tem como
(ilijetixrr) a prlástagñãode serviços educaicionziisna forma de seu Regimento. O regimento encontrasse
na SCCFCÍHTÍJ da lES.

59.- DA ADFLSÃO"o/v I,INI;'"' AO CONTRATOm; PRESTAÇÃODE SERVICOSEDUCACIONAISvm lNrizuNi-ri' - A;
l-'.-\lt'I'liS CON'I'ItA'I'AN'I'IíS ¡zizcoNiii-:ceivi A l.li(il'l'Il\1lDADI.-' i3 vAuDADi; DESTE coN'rRA'rti, PELA sun ADl-JS/Ílt)vm

lN'l'i~íltNlí'l“. l:'IS'l'AReAtizAit-sis-A DO SEGUINTE Mono: A] Pkl-llâNtíllllvll'íN'I'(') vm lNricRNrrr, POR MÍÕÍUni: AtlliSSt) ()N~

LlNl-I. com USO m:: SENHA PAR'l'lCl.lLAR. CONFIDIZNCIAI. E iNiiznNsirtzizii/isi. iirtiizNiaciiiA AO CON'I“RA'l'ANTl-I / .ALUNO

,NTR/\viís no POirrAi. ACAl)ErvlI(ÍOl: Bl o C(')N'I'I'<A'F() SERÁ (IONSll)i5l'</\DO PLENO r~: l-il-"KÍAZ, onixNno .'\

('J(')N'I'IIA'I'AI)A uoNi-*nnw/.iii A RliGlILARIl)A1)i5 FINANCEIRA no C()N'I'RA'I'/\N'I'Ii Nos Pl-IRÍOIMJS m (IllltS1\i)(›§i l, n

Ii'/\(¡AI\1I-.'N'I'ODA PRiMi-:nzix PARCELA no CONTRATO coitizizsvt)NneNria A0 SEMESTRE EM cURso.

69. - O Prestmte contrato foi conlettctionzitlo (Jbetlecendo à legislação em vigor, o (Íódigo de inglesa do
tloiisurnidoi' e orientações do MEC, sua eficácia¡ está condicionaidzi ao nzigamento da nrimtàirrx
narceln do contrato de nrcstacão de servicos educacionais. ao ;adimplemento integral de todos os

valores em aberto ¡Jactuados entre o (IONTRATANTWS e o (IONTRATADO. A zissinaturzi de novo

(Iontrzato de Prestação de Serviços Educacionais somente se efetivará mediante verificação de pleno
ttumprimeiitci do ;aresente Contrato.

4.» Declaix-i expressamente o CONTlQATANTTS que, em virtude de ter lido totlzis ;as cláusulas
cronstantes (leste (Iontrnto, está ciente de totlaaselas, ;aceitando-as expressamente; declara, zidtx-niai:s,
ter (.'I1(Í()Il(!";-1Cl() o modelo do contmto, do MIDDI ~ Manual Interno do Docente e do Discente O (lo

ltegimento Interno da Fdculdatle, tlisponível na secretaria da IES e nz¡ liiiluliotecei, e reL'e.-l'i¡tl<icorn::
(leste contrato devidamente assinado por todas as partes e ¡ielas testemunhas.

~'.- Ao assinar este instrumento ou fazer' sua inscriçáãt) on line, o (IONTR/YTANTIÊ zilirmu ter LIÕHCIIT

do inteiro teor do regimento (lei instituiçñt› (ION'I“RA'I'ADA,bom comodo inteiro ttsor (lo rnniiilnl do
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discente(MlDDl)edocalendárioescolardoperíodoletivo,osquaispodemserlocalixd
seguinteendereçoeletrônicohttp://www.mziuriciodenassauedirbr/informacao/edita,
obrigaindo-se,o Alunoa obedece-losfielmente.

99.-CALENDÁRIOESCOLAREPRAZODL'DURAÇÃO- deinteiraresponsabilidadeda(íONTR/»Yr/\IJAo
planejamentoeaprestaçãodosserviçoseducacionais,noqueconcerneàfixaçãodocalendário
escolar,fixaçãodecargahorária,designaçãodosprofessores,aulase provasalémdeoutras
providênciasqueasatividadesdocentesexigirem,queserãorealizadasdeacordocomoexclusivo
critério da contratada.

109.- A CONTRATADAestáexpressamenteautorizadaporforçadestecontrata):a) selecionare
tlesignarlocaisondeserãoministradasasaulasteóricase práticas,quepoderãosernasededa
(Zontrzitada,ondeela usualmenterealizasuasatividadesacadêmicase administrativas,ou em
outroslOCêllSdistintos;b) substituiraqualquertempoedeacordocomseutzilante,professorese
funcionáriosadministrativos;c) celebrarconvênioscom cjuaisqueroutras instituiçõespara a
realizaçãodeaulasteóricase práticas;d) ;alterara qualquertempo,o calendárioacadêmico;e)
ministrarziulasemqualquerdiada semana;sábados,ou quaisqueroutrosdiasquesefz-içaiwi
necessáriosparaatendera exigênciado Ministérioda lâducaçãoparafinsde cumprimentodo
calendárioacadêmico;f) divulgarasnotasdosdiscentes(PORTALACADÊIMHIO);g) normatizar
regras de funcionamento de lahorattõrios;

119. - O (I()N'l"RA'l“ANTE(ALUNO)tem ciênciaque para a sua zivaliaçãc)pedagógica,faz-sei
necessárioa resoluçãode avaliações(conforme regimento interno da IES); nos casosem que o
aluno não reailizziressasavaliações,oferecidasdentro do período letivo regular e não apresentar
justificativasemtempohábil,tempoesse,queédefinidonolVllDDldaCONTRATADA,o mesmoirão
poderáofertarreclamaçõesemdesfavordosprofessoresouda(ION'l'RATrXDA.

129. - A CONTRATADApoderárealizaraulase estágiosdiurnosnoscursosnoturnosdesaúdede
attordt) com a sua disponibilidade, planejamento e oferta;

139. -Todososcursospoderãoter(liscijilinascompletasouparciaisi1 tlistâniqiai(EAD- Progreuriade
Educaçãoa mstânciei)comaulaspresenciaisou semipresenciziis,no modeloescolliirln;molallsífã,
conformarlegislaçãoem vigor e de zicordocom o planejamentopedagógico/zicadémicoda
(ION"l'RA'l'ADA;

149. A jnrestaçãode serviçoseducacionais,objetodestecontrato,tem início na (lata de sua
zissinaturae seu término (iair-se-áno (iltimo dia letivo previsto no calendzãrioescolau*do periodo,
podendoserrescindido:a) emvirtudedecancelamentodamatrícula,transferênciadeinstituiçãoe
trancamentodo curso, conforme estipulado neste contrato, no Regimentoda Contratadae no
lW-mualInterno do Discente Docente (MlDDl), os quais compõem este instrumento e encontram-sua
(iispoiiibilizzidonasecretaria;b) por'acordoentreaspartes;C)por infraçãotlisctiplinzu*previstano
Códigode Ética, que justifique,nos termosdestecontrato,e da legislaçãopertinente,seu
Llesligzimentc)do estabelecimento de ensino.

159.- Reserva-sea (IONTR/YFADAao direito decancelaro andamentoe funcionamentodetjualtjuei*
turmacujonúmerodealunosmatriculadossejainferiora40(qtlíll'clití;l),[)l“0p()l"Cl()l1E!lld()aoxtluno,
neste caso, o direito de ocupar uma vziga em outra turma da mesma natureza, no mesmo ou em
outro turno, desde que exista a turma e a traga.

16v, - VALORooSEMESTRE.FORMAm5PAGAMENTOEPREÇOSDIFERENCIADOSEMVENCIMENTOSDivisnsos~~o
ri\<;.›trx-1i«:N'I't›DASl*ÍMl5S'fRAl,lDADli(VALORSfihllÉS'l“l'<Al.)rooi-:ItAseu iiriiitlniit) sou Ql,l()'l'l(()roituAs, role Micim
l.ll'il'il't¡\l.ll')¡\l)líDAtÍ(lN'l'R.A'f./\l')/\,tíoM v/\Lortrtsnir-'i5iu2NtíI/t1í›(is,coNroitiwlâA DATAm?Still PA(i¡\l\il~ÍN'l'(l,NAS
HlRMiâSliS'l°AlSPJLlZ(Íll)/\Sm: Acmzot)(IOMA'rAui-;LACONS'l'/\N'l'l'-lDOrrEM 25 DESTECONTRATO.

175%-Emsendoparceladoasemestralidatle,a primeiraparcelacieverziser jaziganoato("lamatricsula
atítulodesinal,arrase principiodepagamento,razãopelaqualnãoserádevolvida,notodoouem
parte,nocasode desistênciapor partedoCON'l”RA'l”AN'l'[í,sendoimjartêsttindivcelseu[WIgZlIIiPXiUW
parat-issinatura,celebraçãoe (Z()l'l('i'0tl7.ílÇã0do jaresentecontrato;
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r - . . - v”. l ,

189.-AC()N'l°RA'l"AlL)ApoderácedernotodoouemparteocreditoddVlIldOdestelnstituiçãt) ou Agente Financeiro, com o que o CON'l'lâA'l'AN'l'l-rldesde ia manifesta o set eno
consentimento.

199. - O (J(I)N'FRATAN'FE declara que teve conhecimento prévio das condições financeiras deste
contrato que foi exposto nos quadros de ;aviso da CONFRATADA e na internet no link
httpt//xA/\VVW/_iiiêltlFÍCÍOdenaSSZi[Uêdltbr,além de ser Registrado no Cartório de títulos e documentos;
e »Iisualizacão nos termos do art. 29 da Lei :i9 9.870/99, conhecendo e aceitando-as todas de ÍOFHIQ

livremente e espontânea;

209. - Os SERVIÇOS oRA CONTRATADOS TEM PREÇOS DIFERENCIADOS, coNroRMi-z A DATA DO SEU PAGAMENTO,

AciirrANDt) A CONTRATADA QUE, A CADA PARCELA, POR MERA LIBERALIDADE DELA, POSSA o

CONTR/YFANFE MIGRAR DE UMA PARA OUTRA MODALIDADE Do PAGAMENTO PARCELADO, viGiNDo POiS, EM

CADA PAGAMENTO, o VALOR DA PARCELA CORRESPONDPZNTE A0 CONTRA'I'O DAS l)li-“l~2ilEN'i'l3S DATAS m:

PAGAMENTO. CONFORMEOITEM 25t)i:sTi:t:oN1°RA'ro. '

219.- O pagamento dos valores constantes da tabela integrante do cciput desta cláusula somente
poderá ser efetuado em AGÊNCIA líiANtjÁlãlA AUTORIZADA, através de boleto bancário emitidcgi
para este tim, sendo vedado o iaagamentopor quaisquer outros meios ou de ciualciucai*outra forma,
tenscomo depósito temconta corrente, depósito efetuado pela internet, depósito efetueidt)zitra-ives
de DOC- transferência (eletrônica ~, efetueido;itraixés de caixa automático e similar, soh pena de não
ser duda quitação no (I(')N”I'RATAN"I'E, que será tra-iniciocomo Ílicltllnipltõlití?, sendo obrigaatlti,
portanto, n ;neigzirnovamente, isso à luz do contido no art. 308, tlo (Iódigo Civil brasileiro

229. ~ Não se recomenda o pagamento a que se refere o item anterior' em corresptaiititziites
bancários, tais como: SERVICEPAGi, MULT BANK, LIEMON BANK, BANCÍO MATRlZ, bem como em

farmácias, redes de supermercados e similares. Fica expressamente proilvido, também, o
pagz-imentt)de qualquer dansparcelas da semestrailidzidcza prepostos ou funcionários da contratada,
resszeilvzidi)o disposto no item 12,'18,33,35 e 36.

239. - Na hipotese de o CONTRATANTE «Jbter financiamento das parcelas contraitaclaisseja de (qual
forma for, comoo FIES (Programa de FinanciamentoEstudantildo MIEC),FUNDAPLUEB(Fundação
Alilgtllâde Crédito Educativo), i3i-IDUCREIl)(Crédito Universitário), inclusive mediante concessãode
bolsa;marcialde estudosdo ProgramzaLlniversidzidepara Todos [PROUNU,ou qualquer outro tipo
de bolsa, ficará obrigado a efetuar o pagamentodos valores que xião tenham sido objeto de
financiamentoou bolsas, nas datas de .seusrespectivosvencimentos,até a cessaçãodo gozotio
beneficio obtido, nos moldes do item 16 deste instrumento contratual;

249. - A falta de fornecíinentci de boleto ou aviso de (YObFáIiÇLlpelo CON'i“RA"l'AN'l'Enão iuStlilCL¡a
:iusêncicide pagamentoClaparcelano seuvencimento,ficandoê1C(')I'daCÍ()queconstituiobrigacãt)do
t§()NTRA'l'AN"l'E tliligcnttizir para coletar e receber o boleto para pagamento nas centrais tie
ii'ii"<›rriiei(,^ãi(›e centrais de ;atendimento financeii'(› da (I.(')N'i"llA"l'AlÍ)Aou ;ainda nos (Quicwqucse NêlVCS
Nzissziu(Comptutadores com impi'essoras localizados nas áreziscomuns da instituição ¡Jnra uso dos
Alunos) e que este procedimentc) deve sei' realizado pelo C()N"l'lãA'l"/\N'I“FIintlepentlentemente tie
EIVÍSO da (ÍON"l'RA'l'AlÍ)/\.

25 9. ~ TABELA DE VALORES DAS PARCELAS. NOANO DE 2013.1 - 19 SEMESTRE:

VALOR DA VALOR DA VALOR DA VALOR DA

PARCELA, no PARCELA, no PARCELA, no PARCELA, no

BACHARELADOS TURNO ¡irzgztmentu até pagamento pagamento até ¡Jaigamento :até
o dia O5 de até o dia10 o dia 20 de o dia 30 de:

(tada mês de cada mês cada mês cada mês

Atlministraiçât) - Todas as
linhas (le formação MANHA 434,60 54 2,22 574,76 609,24

Administraçtãt) › Todas

as linhas cio twin-ação NOÍWJRNC) 511,53 $12,22 574,76 609,24
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(Jiências Contábeis MANHA 434,60 542,22 574.76

CiênciasContábeis NOTURNO 511,53 542,22 574,76

Com.Social-Jornalismo MANHA 418,95 510,87 541,52 574,01 _
Com.Social -Jornalismo NOTURNO 481,95 510,87 541,52 574,01

Direito MANHA 645,02 6813,72 724,74 768,23

Direito TARDE 645,02 683,72 724,74 768,23
Direito NOTURNO 645,02 683,72 724,74 768,23

EducaçãoFísica MANHA 566,44 633,45 671,45 71 1,74

[EducaçãoFísica NOTURNO 597,59 633,45 671,45 711,74

Enfermagem¡ MANHA 560,88 633,18 671,17 711,44
Enfermagem NOTURNO 597,34 633,18 671,17 71 1,44

Fisioterapia MANHA 722,25 765,59 811,52 860,21

Fisioterapia NOTURNO 722,25 765,59 811,52 860,21

Nutrição MANHA 576,84 611,45 648,14 687,03

Nutrição NOTURNO 576,84 61 1,45 648,14 687,03

Publicidade e

Propaganda MANHA 418,95 510,87 541,52 574,01
Publicidade c

Propaganda NOTURNO 481,95 510,87 541,52 574,01

Psicologia MANHA 559,31 609,39 720,15 763,36

Psicologia NOTURNO 640,93 679,39 720,15 763,36

Pedagogia MANHA 266,43 1339,84 360,23 381,84

Pedagogia NOTURNO 320,60 339,84 360,23 381,84

VALORDA VALORDA VALORDA VALORDA

CURSOSSUPERIORESDE PARCELA,no' PARCELA,no' PARCELA,no, RARCELA.I'maí
'TECNOLOGIA TURNO pagamentoate pagamentoate pagamentoale pdgatnento.m.

odia05de odia10de odia20116cadaodid306ocaido:
cada mês cada mês mes !n85

Anülise e MANHA 366,45 405,92 43028 4564”

Desenvolvimento de 2

NO'I'URN(I)382,95 4115,92 430,28 456,09O
Desenvolvimentode
Sistemas

e 292,95 360,61. 2112.2: 405,18

GestãoFinanceira NCYFLJRNO340,20 315()›('5l 'M2535 405J8
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(lcstãodaQualidade MANHA 292,95 360,61 382,25

GestãodaQtnalidade NOTURNO 340,20 360,61 382,25

Logística MANHA 292,95 360,61 382,25 405,18

Logística NOTURNO340,20 360,61 382,25 405,10“g

Marketing MANHA 292,95 360,61 382,25 405,18
Marketing NOTURNO340,20 360,61 302,25 405,18 É

NegóciosImobiliários MANHA 292,95 360,61 382,25 405,18
n_ ..2

?NegóciosÍUIObÍÍÍÓTÍOS NOTURNO 340,20 360,61 382,25 405,18

Radiologia MANHA 451,50 500,85 5130,90 562,76

Radiologia " NOTURNO"”í72,50 500,85 530,90 562,76

RedesdeComputadores MANHA 366,45 4405,92 4-3(_),28 456,09 ,

RedesdoCórnputadores"NOTURNO" 1382,95"""""""" 405,92 430,20 456,055

Segurança no trabalho MANHA 373,43 4l 3,65 438,47 464,7

íségurança;nOtrabalho NOTURNO390,23 413,65 438,47 464,78

SistemasparaInternet MANHA 373,43 4113,65 438,47 464,7

Sistemaspara Internet NOTURNO 390,24 413,65 4.38.47 464,78

*M ' VALORDA VALORDA VALORDA Wí7Ã2LO'R'ñ)i"
PARCFSI..A, nO F7ARCELA, no PARCELA, no PARCELA, nu _

CURSOSSEQUENCIAIS TURNO pagamentoaté pagamentozxtépaganmentt)até palgannentoaté
0 dia 05 de o dia 10 de O dia 20 de cada 0 dia 30 de cada:

cada nxês cada n1ês mês mês '

Gerencia de

Departamento ¡Iessoal MANHA 279,00 343,44 364,05 385,89
Gerencia de

Departamento Pessoal N(,)'I'Uf<N0 324,00 343,44 364.05 385,89

Gerência da Qualidade

de Produção e Serviços MANHA 279,00 343,44 364,05 385,89
Gerência da Qualidade
de Produção e Serviços N()"I'URNO 324,00 343,44 364,05 2385,89

(ierênciadeNegóciose j**
0pcra1çõcs(Inmercíais MANHA 279,00 343,44 364,05 385,89

Gerência de Negóciose NUTUIKNO 324,00 3543,44 Ç3(›4,05 385,89
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OperaçõesComerciaísl

Gestãode Hospitais e

ServiçosdeSaúde MANHA 27900 'M344 '~ › . , 364,05 'Gestaode Hospitais e 38539

ServiçosdeSaúde NCTYURNO324,00 343,44 364,05 38539
0 l - i .' ' ., .. . .

ã: parceladaseinestralidadetleveráserefetuadanoatodaassinatura
a . , _ piescinciiveloseupagamentoparaacelebraçaoeconcretizaçãodo

contrato.Ficacerto~e:ajustadoentreaspartesque,emvirtudedeazissinaturadocontratoreservar
aVeigadoAluno,naopodendoser(lisponibilizatlziparaoutroaluno,aprimeirapairceleipaganáo
sera(leVOlVIdasobnenhumahipótese,mesmoqueoCONTRA'l'AN'l"l5desistadecursarosemestre,
efetuetrancamentoourealizeocancelamentodoCurso.

279.~OsVAliHtlZSPAGOSA'rrriiLoniefílilvll-IS'l"l'<Al.|D/\míAtuoioosNorri-:M16I›i~:s'ri~:i.:t›N'ri<.›\'i't)iu-:i-'i-:ieiziu-sic,
liXtILtlSlVAh/ii5N'i'E,Al'l'<l'íS'l'/\ÇÃ()oi:sskvicosim(rmuzanoiwamtIt7N$'l'¡\N'l'l-InoPLANOlili l-«Js'rni›o:s
i«:sri;:<_:ii-°it:Ai›i›NOnnvisnsoDESTECON'l'R¡\'l'(),oiuiiaNan/isPORriciiioin),lNDl-ÍPENDiiNTElnlíNFiíooNllixii-Iltom:
DlS(Íli*l.lN.r\SDAliS'I'RlJ'l"URA(IURRICULARoo sHMr-;siizi-t.

289.-SERVICOSCOMPLEMENTARES”- Picacertoeajustadoquenãoestãoincluídosnasemestralidz-irle
tratadosnoitem16 dopresentecontratoosVZll()l'9Sdosserviçosprestadospela(ZONTR/YIZAILÀ,
ciiferentesdaprestaçãodeserviçosdacargahoráriaconstantedoplanodeestudosespecificadt)no
:inverso deste contrato, serviços essesconsideradoscomo atividadesextracurricularese
complementaresqueserãofixadose cobradospelaC()NTRA"l'Al.)A,deacordocoma Resolução
número'153de07/11/05doConselhoSuperiorda(IONTR/YTAIJA.

299.- Ficam,tie-staforma,izxekizssmxienrrRXCLUÍDUSnoVALORORA(IONTllA'l'/\[)0,aquelesValoresreferentes;a
serviçcisrealizadospelaContratadae Lisufruídi)pelotlisccnte,taiscomo:cursardisciialinraemvirtudede
repetênciai(ciependênciaaemdisciplinas),inclusiveatravés(los¡ilanosderecuperaçãodealunos(Pim);
;idaptziçõespara ;apmveítamentíode estntloseducacionais;segundachamada;reaberturade nlL-i[i'l(.'tll;i“,
isençãode disciplina;reingresso;revisãode UFUVLI;I't'?iiOV2)Çã()de bolsade estudoou fivianciaiiientri
estudantil;outrosserviçosrelativosno lorneciirieriti)de documentos;escolarestais (tomo:guiade
translerêiicizis;tonfecmçãi)dediplomaouttertiiicsitlo;históricosescolares;declzirziçãodeescolaridade;ctniias
detlticomeiiiostrscolares;segundavia deboletoliancfario;:atestadodefrequôiitizi;declz-,iraçãodeconclosãci
decorsooudetlisciiplinzi;sc-gundaviadecarteiradoaluno;atestados;cairtíiesdeidentificação)e Zi(7i'SS()dos
tliscenttas;aosrecintosda('j()N'l“RA'l'AD/\,estaicionçimtratos,ikitocóópizis,tlentreoutros,osquaisserãoÍlxzitlos
paralodoo prazodevigênciadocontratosendotlivulgaitlosnesteatoparao (I()N'i'ilA'l“AN”i'E,queficaciente
de seus xralores.

309.- 0 (.Í(Í)NTRATAN'FEestácientee concordaexpressamenteque todosos materiaisindicadose
solicitadospelosdocentespara estudoscurriculares, comolivros, cópiasde textos(ressalvaiciosos
quefazemparte do acervoda bibliotecada (Í()N'l'ltA'l'Al_)A),botaspara USOem laboratórios,etc. .em
de inteira responsabilidade do CON'l'RA'l'AN'i'i-í,e por ele deve ser adquirido.

319. - TAXASlmiillNAs' - Reserva-se a (IONTRATADA ao direito de cobrar pelo fornecimento de

quaisquer'serviçoseoudocumentosexplicitadonesteitemdezicordocomatz-ibelaabaixoeemcaso
de omissão na presente tabela, de acordo com as tabelas 'afixadas nos QUZiClFOSde zwisos da
(I(')NTl'<¡\'l'1\l)/\, tlistribu idos nos corredores da Fiticiildzidtz.

. REQUERIMENTOS VALOR
2~' (Zhamadzi (por disciplina) ~ No Portal Acadêmico ~ internet R3 25H")

24'(Shamada (por (lisciplina) - Requerimento Presencial R5 33,00

24-itevisão de Prova (Banca Examinadora) R5 2890

24 Via da Carteira de Acesso R5 221m

2:' Via de Certificatlc) de Congresso/Palestra R5 2299

2! Via do 'Termo de Compromisso R51528:00
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29Via do Diploma de Conclusão de Curso
RS 165,00

Alteraçãode(latadepagamentomensalidades R5300
AnálisedeAcompanhamentoEspecial R322130
CancelamentodeMatricula R54490
Cancelamentode Matricula em curso de férias R544.00

Certidãodeestudo R52230
Certidão de Notas R5 1700

Certificadode Cursode Extensão R5 17.00

ColaçãodeGrauemGabinete R544.00
Declaração Conclusão de Curso - * (19 Solicitação s/cuslt) no
Port-alAcadêmico) R523,00
Declaraçãodeaprovaçãonovestibular R517,00
Declaraçãode Autorizaçãode Curso RS 17,00

Declaraçãode frequência RS 17,00

Declaraçãode horário de prova R5 17,00

Declaraçãode quitaçãode cheque(levolvidt) R$ 17,00

Declaraçiit›de (put-açãode mensalidades RS 17,00

Declaraçãode Regimede Aprovação R$ 17,00

Deeclarziçãode Vínculo - * (lê Solicitação s/ custo no Portal
Acadêmico) RS 17,00

Declaraçãode Apólice deSeguro- EstágioCurricular Obrigatório RS 17,00

Declaração - Dias de Estágio ou Atividade Prática RS 17,00

[MclaraçãoSuhjudice RS22,00

Dispensa¡/Aproveilamento de Disciplina já cursadas - * (Pacote
de tlisciplinas) RS 28,00

Guia de Transferência * * * RS 219,00

Histórico Escolar - * (.13 Solicitação s/ custo no Portal
Acadêmico) R$ 22,00
Inclusão de Atividade Prática R$ 55,00

Inclusão de Dependência - No Clube Ser- Internet R5 38,00

Inclusão de Dependência - Presencial O RS 49.00

Insumos e materiais para práticas Acadêmicas (Geistronomia)
taxa semestral. RS 110,00

Mudança de Curso - * * (19 Solicitação s/custo pelo Portal
Acadêmico - No período do Calendário Acadêmict) - Middi). RS 55,00

lilutlança de Turma R$ 44,00

Mudança de Turno R5 72,00

¡Wulta da Biblioteca - !Vlulta diária RSS2,20

lviultax de Retirada da Biblioteca de Livro de (Lonsulta - Multa

(liairiai RS 17,00

Pedido de Cancelamento de Requerimento R5 8,00

Pedido de dispensa de mensalidade ¡iaga em outra IES Isento

Pedido de reembolso ou de compensação de crédito RS 8,00

Programa de Disciplina / Estrutura Curricular R5 17,00

Reingresso Após Abandono Isento

Solicitaçãode dL-.scontode Convênio/ CONSUP R$ 8,00
Solicitação de troca de campo de estágio ou :atividade Prática RS 55,00
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'taxa de Atividades Complementares (Pacote de até 10
atividades) R$ 17,00

'Taxa de Bolsa Monitoria RS 8,00

Taxa de Matrícula de Retardatário R$ 98,00

Trancamento de Matrícula RS 44,00

o (lbs.: ~ Será isento de [Jagamento da taxa de Aproveitamento ele disciplinas, ciuandr) os;
¡irogramzis das disciplinas forem entregue na Secretaria no ato do ingresso do aluno na llrlS. (ls
pmgranias que forem entregue após a mz-itricula do aluno estão sujeitos ao pagamento da tzixgi
conforme a taibela zacíma, ou seja, será cobrandt) a taxa por pacote de tlisciplinais entregues.

lA' a] guia em papel timbrado. com nmrca d'água, informando a transferência
do vínculo existente com a UNlNASSAU; b) histórico escolar contendo todas as tlisciplinas cursadas,

aprovadas ou não e as que faltam cursar; c) cópia de &iLlt()I'ÍZ21Çã()do curso, expedida pelo MFIC; d)
conteúdo programático de todas as disciplinas cursadas ¡uelo aluno, nas quais o mesmo obteve

aprovziçíit),

329. - VARIAFÕESDOVALORCON'I'RA'I'IJAI.- Os valores dos serviços educacionais fixados neste contrato

poderão ser' objeto de reajuste ;nela ziplitrzrção do IGP-M ou por (pialqiier outro índice oficial a ser
escolhido pela (ZONTRNFADA,e ao seu critério, ciuantlo houver ailteração nas políticas econômicas
e/ou szilaria-il,zicordo, convenção ou dissídio coletivo ou Lei referente a salários do pessoal docente
e auxiliar, bem como pela incidência de tributos e/ou contribuição previdenciária ;idvincios de
normais legais.

339. - INAQIMPLEMENIQ)- Em caso de falta de pagamento na data do vencimento, o valor da psirceL-i
será acrescido de ¡nulta de 2% (dois por cento) Cláusula ¡Jenal moratória, além de juros de 1% [um
por cento) ao mês, zitualizzxçãomonetária, com a i-ltflllCtlçãüda veiriaçíici do l(3P~l\1 ou, nu sua
ziusénciai,índice similar' e legalmente previstrt), desde n (lata do vencimento até sua liquidaçáào,bem
como honoreirios :advocatícios correspondentes a 20% (vinte por cento) scibre o valor da dívida), nos
termos do novo Código Civil, do (Íodigc) de Defesa do (Ionsumidor, do CZ.P.(ÍI.,da Lei 89t)6/9«'lie
demais normais legais em vigor.

2349. - 0 CZ()N'I'IKA'I“AN'I'E, Nesrt; ATO, FICA (Ill'~íN'l"li 1-: (Ií._)N(_Í()l<I)/\EXPRESSAIWENFE. our; i-:M mso ur

¡Nmnrxirri-:Ncm PlãRl)l-§ltÁ'rono i-í0lI/\I.(')lllíl'( nescorrro I)l-I(Jill-I sem l'-IVF.N'l'lJAí.lvllZN'l'iEBENFZFlClÁRlti.

359. - Não procedendo o CON'l'RA'l"AN'l'E no adimplemento de seus encargos educaacioiuzaisnos
rcespectívosvencimentos, fica a CONTRATADAz-iutorizadaa emitir duplicatas de prestaçãode
servicos, de ;acordo com os valores devidos, no valor total das parcelas em zitraso, com os
;icreêscwmoslegaise ora pactuados,valendoa ;assinaturado presente(tontrzitt)comoconcorí:léiricia
comziquelzas,e para todos os efeitoslegais,encaminhantlc)após30 (trinta (lies) do vencimentoao
DepartaainentoJurídico para efetivação da cobrança.

fio? - Fim caso de inadimplemento, a CONTRATADA poderá ainda: A) NEI(Í$A'I'IVARo devedor em
cadastroou serviçoslegalmenteconstituídose tlestinaidosà proteçãode tal cobrz-mça;B] Promover
a cobrança através de ;advogadosou de empresas especizilizzidas,sendo o (lt)N'l'RA'l'AN'l'l-tj
responsável¡Jelopagamentode todasasdespesasdecorrentesde tal cobrança,inclusivehonorários
;l(lV()("àitl('l()Sna lvase dc 20%(v¡nte por (TB/NO)sobre o valor' do cíívicícr;C) Promover' a Cobfíàllçtl
judicial, arcando o (ÇÍ()N'l'RA'l'AN'l'l§com honorários LKÍVOLÍHÍÍCÍOScorrespondentes a 20013(aurelio/j
cento).sobreo valor da rlívidcz.valendoo presentecontratocomotítulo executivotêxtraiutlítâisil,nos
termos (ilo art. S85, ll, do CPC, reconhecendo, as partes, desde já, este título, (tomo líquido, certo e
exigível,ou, ainda,qualquer tipo de cobrançaprevisto na legislaçãobrasileira, independentemente
de prévia notificação, podendo tais providências ser tomadas isolada, gradativra ou
cumulativamente.

379.- DIREHT) A0 Uso DA [IMAGEM- O CON'l'RA'l'AN'l'l~'.Ntzsn:ATO. AUTORIZAEXPRESSAMENTEA CQNTR/YFALLA.A
'rrrtíi,<í› cRATiJiTo. o DIREITO DE Uso DE SUAlMAGl-iM.ou SRNooo CASOno BENEHciAiut) (Arumii oo oum. l:
RISSPONSÁVFLLEGAL. PARA FIGURAR, lNl)lVll)llAl.l\1F2N'l'E ou (10LE'l"lVAMEN'l'E. EM CAMPANHASlNS'I“l'l'UfIl0NAlS ou

PUIÍãLlCFfÁRlASDA CONTRATADA. PARA'moos os l-íFlílTüS LEGAIS. OBSERVADAA MORALr: os !sous cosnnsnas.
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à_ __ 1 *U “í
-u- _n_ _ _-

389.~ DoTRANCAMENTO.DnsisTÊNciAiaCANCELAMENTOnoCunso- Parao cancelamentode matrícu
transferênciade instituição,desistênciae trancameiitt)doCurso,o C()N'i'RA"i'ANTiZ,tleveráestar
quitecomtodasasparcelasvencidasdopresentecontrato,;alémdeterodeverdepagarovalor
daparceladomêsdoreciueriniento,bemcomopagaroutrosdébitoseventualmenteexistentes
paracoma CONTRATADA,incluindodébitosemturmasespeciais,dependências,biblioteca,
enfim,todoe qualquerdébitoporventuraexistentejuntoà Faculdade;
399.- (jumpridaa exigênciaprevistano caputdestacláusula,o CONTRATANTE,cieverái
protocoiizarrequerimentt)especificonasecretariadaCONTRATADA,noprazoestabelecidono
cziiiendárioacadêmico,;apresentandotodososdocumentosquefundamentamseupedido;
409.- 'todos os requerimentosdo CONFRATANFFZcieverãoser formnlizadospor meio de
formuláriosprópriosdisponiveisnasecrt-rtariodaFACULDADEe oii-line,noPortalAcadêmico.
NÃOSERÃOACEITASDEFORMAALGUMASOLICITACÕES'I'ACI'I'AS.VERBAISOUPORFORNIULÁRIOSDISTINFOS
DAOUELESEXIGIDOSFORNIALMENTEPELACONTRATADA.

CON'FRATAN'Í - ______ CON'FRATADA -

419. - s › m: E iiPAME'i' 'Dl-IPROT: .Át - O CONTRA'i'AN'i'i"Iassumeinteira responsabilidade por (iamos
que venho ;i sofrer foru ou dentro do estaibeieiximentoda (ION'i'RA'i“Al)A,em razão das seguintes
situaçoes:a] inobservânciade normaisde segurainça,ciasretromeiitlaçôtàs,instruçõese zilertzisdt.”
pi'oi'essoi'c>s,instrutorese funcionáriostétrnicosatlministraiiws,oupelanãoutilização,ouutilizaçzio
inadequoçizide equipamentosde proteçãoindividual,ou zissemeiliados,ciuandono exerciciode
aitividzides;acadêmicasque demandaremtai tipo de providônctiza;b) Quando da Litiiizucíiude
equipamentrwse instalaçõesda (ION'i'RA'l"Ai.)A,;aindaque esta tenha liberado os equipamentose
instalações.

429. ~ O Aluno de um dos cursos do núcleo de saude do CONTRATADA, não pciderzãtt-rr &ICCSSO;me

iz-iiioratririossem os equipameiitoszidequatlosde proteção, tais como: roupas aideciuatlas,bata.
eciuipzimentosde protcsczãoindividual,sapatosfechados;enfimtodosos equipamentosusadospelo
aluno no tturso.

439. - (Íisequipamentosde proteçãoindividuale assemelhado,ciuandcinetwxsszíiriosàs ;atividades
zicziciômicas,(icvidamenterecomendadospelo professorresponsáxfei,deverão ser zidqtiiricitispelo
(jON'i“ilA'i'AN'i'i~j, sem nenhum ônus ;iara a CONTRATADA.

44°. ~ OBTENÇÃOnt: iNsuMosE iwimisiumsPARAPRÁTICAS"ACADÊMICAL»O CoN'i'iiA'rAN'ri=:_temciência e
(funtiordacexpresseimenteque todosos insumose meitiariziisde uso DGSSOJÍdo Aluno,a exemplotie
z-iimirrntrispara o curso de gastronomia,e luvaspara o cursode saúde,iiiN'l"iâi5OU'l'i'1C)S,(Lineserãio
L!(l(|llii'Í('l(')SdiretamentepeloAluno(CON'I'liA'I'/\N'ri«:)oupor meiodeumataxa,pagaeiIES.

459. ~~ DiifLARACÕiL-ZS1-;lNronMArors no CoNTRirrANWI;- itesponszabiiiza-seo CONTRA'FAN'I'E«Z¡ielus
iniornrações¡iessoaiisfornecidasà(ION'l'l'<A'i'Ai)A,bemcomosecomprometea íltUZilÍZá-ÍLISem(iasotie
:alteração:

469.' O (ZON'i'iâA'l'AN'l'liassumetotal responsabiiicladequanto às declarações prestzicizis:resto-ecfcintrzitr»
e noato de matricuiai,relativasà amidãtiicigaldo 'alunopara a freqüênciana sériee grausínditrndos,
quamjicitorocuiso,ctnicordnndo,desdejá,queanãoentrczgzidosdocumentosiegziiscomin°obntórioscias
derinreiçõiésprestamos,até 60(sessenta)días contados'do início das nulos,acarretará o (informático
cancelmnelilodo nmtrícil/d na wma Cibertaa0czluno,l'ñ'SCÍl1(iÍi'1('Í()-St“o prestentc.?contrzíito,enceri'emdt.'›~se3
c)prestaçãode serviçose isentandoa (JON'i'RA'i'Ai)¡Xdo qliãlifilitfi'rersporiszibilidadedecorrtentc»do
inadini¡_'›lêàri<:i:ido aluno.

479. -›SANÇÕESDIsCJPLINARL-'s- A CONTRATADA¡Joderzâzipiiczn"procedimerntosciisciplinziresao Aluno,
nostermosdoseuRegimento,doManualdeinforniziçñtirioDiscente,do(ÍódigivdeÉtica,bemCONN)nn
logisiziijéiripvrtinruile à especie.

489. ›- RHSPONS/\BiLiDA[)iÇ-§CIVIL - líni (fuso de (Lino nniiterini no pzitriiriôniii da (.'()N'i'RA'i'.t\i)A, (l
CON'l'i<JX'i'AN'i'i-I,;além(ln sançãotliscipliriui'L-ipiicánfcd,está obrigeitlcino i“t:'SSEli'("iii'lt-'^iiT0dos claims
causados.
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499.- o (ÍONFRATANT:a r v › .A, .. . A _ N°
recebidosatítulodemuitoo 1:12'?(glNíif/ÀÇIÍÀSSAÍXÊI(Cir-Eliansmixñaçâold?-tiofiosOs'NUÍHOS
mesmosemcasodeextravioouatravésdeindenimçãoJorrimoseiqtuíãfmdra'comareposlça'~t
(riscos,folhasarrancadaseoutros);ciente;aindaquedevefu¡,agrmn_af”'ais',ma"u??e(Íeformaimfiís
entregados“vmsnosprazosestabelecidos. v <l gr . iespectivasmultas,ciuandodanao

509.-OCON'l"RA'l'/\N"l'Etemciê' ~ - ~ › ~ g5g ;w lreservanãopodemserretirad“da@BçgpwrdaexplesâaxílentequeOshw Çu m]Vouacev0dg_._;....'........ ' ' 1 " - 1 ¡ -_¡ u ' . .¡ _,mwdo(ieçculílmnlemd 05à I iotccti,scrvem,exclusivamente,paiaconsultasnolocal;em'c “ ' ~ ' ã q' v' r - › - 1 . .J _ r Q. ' â"i < .o opresente,ficaoCONTRATANTL(lbllgddt)aopagamentodeumamultaestipuddânaLldllâlllâ31 dopresentecontrato.
Q_ .._. . 'L _. . . . . _ â , .,Si . 0ALUNOlLMCIENCIALCONCORDAkXPRESSAMENThour.ACONTRATADANAOTEMNENHUMTIPOm:

RESPONSABILIDADEPOROBIETOSDEUsoPessoAi..A EXEMPLODECELULARES.ióms.RFLÓGIOSCÂMERAS'
FO'l'O(iRAl-'|CAS.LAPTOPS.NOTEBOOKS.IPODSE OUTROSADORNOSE ou AcrssómosPERTENCENTESAt)
CONTRATANTEaOUEseuUsoDENTROouFORADAS'INSTALAÇÕESDACONTRATADA.DESUAINTEIRAErom.
RESPONSABILIDADE.

529.~ParaentrarnosrecintosdaCONFRATADA,oAlunocieverácomprovarasuacondição;pairatanto,
tleveraiaipresentm'comprovantedevinculocomaInstituiçãoeououtromeiodeldeiltlflcklÇã0(lerfiniciii
;iela (ION'FRA'I"AIL)A.

S39.~Onãoromparecimeiitt)doAlunoaosatosescolaresoracon[Tirltéiouaiprceseiiteii'documentoOSiiéici
oexime,oudt)(20N'l'RA'l'AN'TEdopaigameiitc)dasparcelas,tendoemvistaa(lisponibilidacledoserviço
colornrlo à suaciisposiçãopela CONFRATADA.

549. ~ AS ATLASDE ASSINATURADE PROVA/ 'l'RABAl,HOE DE RECEIBIMENTODEÃSTYW.QiiRzÍO
ARQUIVADASATÉ30f'I'RlNTAlDIASDOFECHAMENTOFORMALDOSEÃMESWWÍE[ETTIVO[EMQUE
FORAlVlCONFlEICCIONAD/LÊ.FlNDOESTEPRAZO.ASPROVAS/'FRABALPIOSSERÃOINUTILIZADASh
DOAÍDOSA lNS'l'l'l'LllCÃ(l QUEPOSSAAPROVEÍTAREM BENEFÍCIODE GRUPOSNFÍCi'-I9§l'l“AD()S.

559.»DASNi-'CHSSIDADFSESPECIAIS'- Nahipótesedo Alunoser portador de l1(:“(.'(*,SSlClZiCÍE*Sespeciais,nos
termos(losairtigosS8e 59dalei 9.394/96,obriga-seo C,'(.)N'l"RATANTl3a infoririai'expressamenteo por
«escritoessacxjinciiçãciespecíficaà CON'l"ilA'l'ADAno ato da assinatura do presente contrato.

569.- ~ A (I()NTRA'l"AlZ)/\nãose responsabiliza-irápeloinsuficiente(lesempenhodo Alunoem razãoLir-
omissão(lo CONTR/YT/\NTEem informarqueo Alunoé portadorde necessidadesespeciais,poisnesse
(raso.nñi) haverá a prestaçãode serviço (ie)atendimento individual e/ou especializailri ao Aluno.

579.~- Obriga-scrtzimbL-"mo CONTRATANTEa,informar,noatoda 'assinaturado pFGSt-?HÍGcontrato,que
o Aluno é pcirtacior de (lciença e/ou deficiência que o impeça de praticar esportes ou zitivideides
rt-t'reatixras.

589.- (Iasoo (lON'l'l'iA'l'AN'l'Enãoinformeda doençae ou deficiênciaqueimpeçao 21llln0de iaraticzii'
esportes ou :atividades recreativais, não se responsabilizar:: a CONTRATADA por ciualqiiczu'ervenio
tíicorridc)em relação ao Aluno, caso em que Caberá toda a responsabilideiclepela (tondiita 01111538;io
(j(_)N'l"ilA"i'AN'l“ii~2.

599. - Dos CURSOSSEOUENCIAIS- O CON'l'R.A'l'AN'l'l:Í,'riam CIÊNCIA.OUií os (JURSOSsizoimNrziAis orrairrAriiis mai». 11-15.

.xAo iii-J (LOMl'l,liIvlEN'l'A(_ÍÃ(.) I)l-I l:iS'l'(,J[)OS com pissriixiiiijíxii (LUl.,['i'l'l\/.z\,srNpo Ri'í(ilJl./\l«1EN'l“Al,i()S PEÍLC)MEC - hiiiiisiiítiiiri

im tíl)l,l(.r\(.'.,«5i(i r (Jiiixriiii/x. iii: ACORLK) (LOM o ART. 44 DA LDB: SENDO oiii: t.'(Í)NF()Ri\1l-ZRllítíUL.Aivll.iN'l'A(;ÁO i:si>i:(:ii=ic;i.

NÃO signiio l"«.\il'l'lI,JOSiiiri oixixis i* siM CEIRTlFI(.Í/\IJ(')S l)ii coniíisusião.

509, .- nos ESpACQSPARAgsrAciomAix/iiaixrro- 'Fc-mciêncizio (Íontrzitíiiite (pio ;i ('I<'›iiiiu.it;.idaNAO
(ll§$|)t)l'lll'lIll'/.;7lespaços graitiiitcis para estac¡oriaineiitci. li cit-iititirario, ziinda, o (íiontraitz-inteque tocios os

espaçosparaestacionamentossãoadmiiiistrariospor empresasterceirizados,e qiiexpairziGSSRIS
empresasgzirziiitireiii.ii integridadefísicadosveiculossãoobrigadosa contratarmao»deohrç-i
especializzidzi e (empresas de seguros, e para tanto as mesmas (Íübrêlill pelo serviço ¡iresti-iclo, ficando .'-l
livre critério do CONTRATANTE ;aderir ou não ao serviço.

019 » t") (ION'l"itA'l'AN'l'lí FICA UEíSUi-I;A cii-:Niiizicixiio oiii-í Não l--'/\"/,i-,iiriia no tíiiNTit/tit) iii: l'RI-ÍS'I'A(,I.Á()m: Sl-fltlñllÇtléví
mu: ,›'\(.l(›N/\|'~2 nim (.('ii\"l'RiA'lv\l3t> o liSTACi()NAMl'§N'i“(') l.(l(.íALlZAl)() No Micsmo i›iii$:i.›ir› DA l*A(.'lJl.lJ_«\l.ii-,.. Esiià siaiiviui

i i.)i~'l~'l~2l-'(jil>()ii iiniioiiio POR iéiviPiiiãsATl-IR(IiZlRl'/.Al)/\M()'l'l\/'() Pi-:io QUA!, mino ii QUALQUERixssuNro ou (ÃíiNl'R:\'l'I*
l<l'l..=^ii'l\"() ;m l.*.'l'íi(Il()NAMliNlt) prvi": SliR 'rR/rrixnii i›lRli'l'A ir NiarizssmiiAixiisirri» row ii i=ixii›ui=s,›i 'l'l*lx“tíl-'lia'ljñ.›\lm, m

iii

Num. 23627184 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913570700000000022897460
Número do documento: 19081913570700000000022897460



I\1!f§z\1r\¡r<›+<rx1,u.gu¡›:AFNIULL>ADICNÃOí:RIiSPONSxÃVI-Il.r.NÃOASSUMIRÁQYH/\LQIJIERRESPONSAIHI..H)¡\I)IZIJIJC()RRJÉN"I"I~JA
uw-:rvsnu/xusmwns,rumos,¡zuunosnr:As¡<›NA1›<›sAosVFÍÍCIJLOS,AonnsmsDLÇIXADUS:emsun¡Nw-;RxcmouAmSÍÍUW
<::(.›N¡,›1.J'r(›n'<r-:s.

ON'FRATANTE- CONTRATADA-

líMstenmdo,;assimmaspartes,opresente(jontratodePrestaçãodoServiçosEducacíor)ais, de igual
tcrcn*eformei,napresençade02('du21s_)testmnunhas,queatudopFeSCI1CÍi-1F2in1.

João Emssm, _ Wdc_

'Postem unhas

téjixiÍFrz7À”N*r¡jW“' M"" M""

(j(ÉEQÉE'ÂÍF/RBIÍ"MMM' " "m" w"
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ese¡ JOAOPESSOA 'WV
CON'I'RA"I'ODEPRESTAÇÃODESERVICOSIÉDUCÍACÍIONAISCOMCLÁUSULA
(IOMPROBIISSÓRIADE ARBITRAGEME DECLARAÇÃOEXPRESS/XDO
CÍON'IV'IQ.›'\"IÉ~\N'I'I-ÍDECÍONCORDANCIACOMSUAINSTWTIJIÇÍÃO.

t". Pelo¡vresertteInstrumentoParticulardeCONTRATODEPRESTAÇÃODESERVIÇOS
EDUCACIONAIS,de um lado,CENESLIP- CENTRONACIONALDE BINSINO
SUPERIORLTDA.inscritonoCNPJ/lvlF()5.~l74.~l70/()0Ol-00.comendereçonaAvenida
AlmiranteBatrrosr».883--Centro._loãoPessoa.Paraiba.CIEP-58.()~l()-5().rtesteatorepresentado
pelo seu PresidenteProfessorJzirt_x›'t›_langttiêBezerra¡Diniz. doravantetleitomiitatlzi
(_'()N'I“RATAI)A e por outrolado:

2". - CON'I'R.›\'I'ANTE:(ALUNO,PAII.)() ALUNOOUIUÇSPONSÁVELIJIE(;.›\I.),
tlexitlatnentequalilieadt)no tutversoda (ultimalolitadestecontrato.tloravaitttetlenonrittatlo
CON'l'R.x\'l'/\N'l“lj.o qualteveseuREQUERIMENTODE ABES/ÃOAOCONFIUYIODE
t\*IA'I'Rl(ÍUL,\devidamenteDEFTCRIDO,sendoo tnesmoparteintegrantedopresente
(”()N'l'R.L\'l'(').tementresi. justae contratadaa PRESTAÇÃODE SIERVIÇIOS
ICI)UCI.A(IIONAIS.regidaspelascláusulasdopresenteinstrumento".

3".- Lt2(;tst,.›\g'-'\(- O¡vresentecontratoécelebradosohaégidedoszirtigos1°. incisoIV: 5”.
ineist»ll: I73.incisoIV:206.incisosll elll e209.todosdaConstituiçãoFederal;artigos205.
¡varzigrali›5°.l: 3X9.476c 597do(Íótligt)CivilBrasileiro:daLei8.078/90(CDC).Lei8.88t'l/0~'l.
l,ei 0.()(›0/05.Lei0.307.796e Lei9.870/99.e demaisitormaislegais.mediantecláusulase
cortdiçõesaseguirespecilicaitlaseacujoeumprimetttt)seobrigammutuamente.

4”.«-ÔILIFTIO- Oobjetodestecontratoeaprestaçãodeserviçoseducacionaisaseremprestados
peloFA('l,lI,I)Al)l¡ZNIAIJIZÍCÍIODE N/\SSALLmantidapeloCENESLTI'- CENTRO
NACIONALDE ENSINOSUPERIORIIIDA. (CON'I'RAT.AI).A)aoC()N'l"RA'lÍA\N'l'l-j
(AlftIND).temcomoobjetivoatarestaçñt)deserviçoseducacionaisnaforntztdeseulàegimertto.
O regimttrtlt) se encontra na secretaria da II-ÍS.

l)f\ ,xni«:s..'tt›“on I_I;\"I;"'AO(7(›N'rtz,.t'romel'itt~:s'r..t<;7xt›m: SIiItVKJOSEDIl(.Í.-\CÍI()N.›\ISvn
lxn-;rtNi-'xr'-- As rnxrtiizs(ÍOAl“l<r\'l'¡\N'I'l;SRISCONIIlíCI-ixrt.~\t.t_-:oi'rt.xtit)At›t-;ti \*.›\l..ll).~\l)tivieste
\(__'(,)¡\'I'Il.-\'l'().Plil..›\SUÀADESÃOVIA lN'I't3RNI.-ÍI'.EsrA Re.«\i-tz.zttt-s15-,›íDOSlíOl.,lIN'l'lÉ:NKJDOI.~\)
PRliljNClílfxlljNlt)vnx lN'l'I-.'Ri\'lí'l'.PORtwãioni?,.ACI-ISSOoN-tixtz.COMUSODF,SENHAPrxnricjijirixn.
t_;L~>_Nl'5'Il)liN('l.›\l.li lNTR/\NSFI-ZtllVtíl.,(FORNECIDAAOCONTR.«\'T.›\N'l'l'-I/ Au |NOATIRÂVÉiSno Pour/xr
.g-\<.*At:›t'=:sti<'o):n) o C'ON'I"R.A\'FOSERÁCONSIDERADOPLENOr: liFlCAZ,QU/\NIJCJA C'(^)'N'I'II<A'I'A[JA
(“t')Nl~'llL\-l.›\l(A RlÊ(“›t.Jl../\RlDADIÊFINANCEIRA no CON'I'R.›\'I.›\N'l'l3NOS PERÍODOS .IÁ consumos r: o

l).i\(]»\l\ll5.\“I'()m PRlNllÉlltA P.-\lt('líl.x\ no C()N”I'R,›\'I'O(TORRl3SP()NI)I3N“I'IjA0 stzixitásrttuem como.

o”. - t) Presentecontratoto¡ eonlkeeiottadoobedecendoà legislaçãoemxiigor.o Codigode
¡Jetesado tjortsuntidoi'orientaçõesdoMEC. suaelieaieiaiestácondicionada¡aopaeameirtoda
printeirttparceladocontratodemestaçãodeserviçoseducaeiortztis.aoadimplementointegralde
todosos \"2'll0l'CSem ailtiertopactuadosentreo (ÍON"l'l</\'l'.›\l\l'l'líe o (.Í()N'l"Rx\'lÍ/\DO.A
;tssiitatttrztde nmo Cforttraitode Prestaçãode Serviçoslzidueaeionttissonteittese eletivztrzi
iuediztnteveriliezieãt)deplenoeumprirttentr)dopresente(fontrato.

7".-Deelziratexpressamenteo(.'()l\lil'R/\'l“/\Nil.?que.emvirtudedeterlidotodasasclítttsulzts
:Stitlhlttltlcx(leste(Íontruto.estácientede todaselas.íICCIIZIIILiO-&ISexpressamente.:Lleelara. e
;rdeinaister encontradoo modelorlo contrato.do tNiiDDi- Martuzillnterrrt)do Docentee do
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lviblioteeai.e recebidocópiadestecontratodevidamenteassinadoportodasaspartesDiscenteedoRegimentolnternodal<'¡\Cl.ll,l)/\DF,.disponivelnasecretariadalÉSé/ctcstctnunltas.
\

x

8".- Ao 'assinaresteinstrumentoou tir/ersuainscriçãonnline. 0C'ON'l'RAT/\N'l'l5alirmii *-
ciênciadointeiroteordoregitncntodainstituiçãoCONTRATADA.bemcomodointeiroteordo
manualdotliscente(lvllDDl)e docalendárioescolardoperíodoletivo.osquaispodemser
lOCíIli/.àILlOS no seguinte endereço eletrônico
httpz/ftvtut.maurieiotletutssau.edubr/inlorntzteao/etlital. obrigando-se,o Alunoa obedece-los
lielmente.

9% (Í7,t1,1~:1\'n,'u21(›ESCOLAR1aPRAZO1›1-:DURAÇÃO- É de inteiraresponsabilidadeda
(.'()NTll.›'\'l°AD/\o planejamentoe a ¡arestaçãodosserviçoseducacionais.noqueconcernei1
Iixaçãt)docalendárioescolar.lixaçãodecargahorária.tlesignaçãodosprofessores.aulase
provas'alemdeoutrasprovidênciasqueasatividadesdocentesexigiremqueserãorealizadasde
acordo com o exclusivo critério da Contratada,

10". - A C'ON'l'll/v\"li'/\DAestáexpressamenteautorizadaporlorçadestecontrato:a) selecionare
designarlocaisondeserão1ninistradztsasaulasteóricase práticas.quepoderãosernasededa
Contratada. onde ela usualmente realiza suas atividades académicas c z1d1ni11istrz1tivz1s.ou em

wtros locaisdistintos:b) substituira qualquertempoedeacordocomseutalante.professorese
liincitwirariosadtninistrzttivos:e) celebrarconvênioscomquaisqueroutrasinstituiçõespara21
realizttçfit›dc Ltulasteóricase príttieas;d) alterara qualquertempo.o calendariottcadêntieo:c)
ministraraulasemLjuttlcjuerdiadasemana;sábados.oucjuaisqueroutrosdiasqueselitçain
necessariosparaatendera exigênciado lvlinistérioda lídueaçãoparalins de cumprimeittodo
cailendáirio-aeadêmietxl) divulgaras itotasdosdiscentes(P()R'l"/\l,ACAIDIÊMICCJ):g)
normalizar regras de timeionarnentode laboratórios:

ll". - t) CÍON'lRA'l'/\N'l'l3(ALUNO)te111ciência«queparaa suaavaliaçãopedagógica.laz-se
neeesszirioa resoluçãodeavaliações(conformeregimentointernoda IES); noscasosemqueo
alunoitãorealizaressasaveiliações.oferecidasdentrodoperiodoletivoregulare nãoapresentar
_justificativasem tempohãtbil.tempoesse.que é definido no NllDDl da CON'l"ll/\'l“z\l)r\.o
mesmo11510¡woderziofertarreclamaçõesemdeslitvor(losprofessoresoudaC'ON'l'R/\'l'/\l)z\.

12". - A (V'(.)N'I"RA'l'/\DA¡ioderárealizaraulase estágiosdiurnosnoscursosnoturnosde saude
deacordocoma suadisponibilidade.planejamentoe oferta.

13". - 'lodososcursospoderãoterdisciplinascompletasouparciaisàdistância(liAl) - Programa
de lidueztçüt»a Distzineia)com aulaspresenciaisou semipresenciais.no modeloescolhidopela
lliS. eo11lorn1elegislaçãoem vigor e de acordocomo planejamentopedagógico/acadêmicoda
('()1\”l'l<,-'\'l'Al)¡\:

13.1" - t) CoNltà/Kl'ANltL nos ("tgrtsos1'›1_:5A1Í;1›1-:1m (ÍON'l'R.=\'l'AD.--\.l)lí('l../\RANr-:srta.~\'l'(_).QLt.
'rest cow 1t;t'1.x11-:1x"r<)ou our; PODliRsi lES'l',›\(I3|ARou 11311 AULAS PRÁTICAS EM Qlí/\IXJLHÉRHOSPI't'.-\I.,
('(›)1\'\*'l-,\lIAl.)(')(Jlf ¡Notcvxtao PELÀ Sl*:CRi'-.T./\Rlf\ l"ÍS'l'/\Dt§/\l. ou lVlLFNlClP/H, or, SAUDE.

14". /\prestaçãode serviçoseducacionais.objetodestecontrato.jacidendt)ser rescindido:a) em
\lirtudc de cancelamentoda matricula. transleréneizide instituiçãoe trancamentodo curso.
ccmlormeestipuladonestecontrato. no Regimentoda Contratadae no lvlanual Interno do
Discente Docente tl\/lll)l.)l), os (mais compõem este instrumentoe encontratn-sedispmibilizaclo
na secretaria: b) por acordo entre as partes; c) por inlittçñtt disciplinar prevista no (fódigt) de
lítiezi.que_iuSIÍllC[llC.nostermosdestecontrato.edalegislaçãojaertineitte.seudesligamentodo
estabelecimento de ensino.

15°: Reserva-se a C'ON'I'IZAT"AI)A ao direito de catteelatr o andamento e liuncionatnento de

qualquerturmacujo itútnerode211111103matriculadossejainferiora 40(quarenta).mopt)rcio11z111tlt›
ao Aluno. nestecaso. o direito de ocupar uma vaga em outra turma da mesmanatureza.no
mesmoou em outro turno. desdeque exista a turma e a vaga.

1 [àtàllls

rx

~\
“x

t,
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16". - VALOR no SEMESTRE, FORMA DF. PAGAMENTO F. PREÇOS DIFERENCIADOS

VENCLxit-:NTOSDH-'IÇRSOS-Opagamentodovalordosserviçoseducacionaisoracontratamcorrcspottdcntcaocalendárioescolar'deumsemestre.compreendeO\ralordasentestralitla'x
tendoqueserpagaa printciratuarcelatnOatodatnatriculzic Osaldodeveráserpagodeumaúnica
xiter_Ou em parcelas tncttsttise sucessivas.sob 04 (quatro)formas alternativa. emvalores
tlifcrcnci-atlos. conforme a (lata do seu taagamento.nas formas estabelecidas na tabela
constante do item 25 deste contrato.

l7".- A primeira¡parcelada scmcstralidadedeveráser pagano ato da matricula. sendolixa e
invariàvel. deacordocom cadacursoe semestre,Índepend0111611161110do itúmerodedisciplinasa
seremcursadaspelo alunono semestre.Irãocabendodevoluçãoda ntestnzt.no todoou ivaitc.na
lllpÓlCSCde desistênciapor partedo (70NTR/\T/\N'l'li.sendoimprescindívelOseupagamento
paraaissinaituru.celebraçãoc COHCFCÍÍZLIÇÕK)do cotttrzttttdeprestaçãode serviçoseducacionais.

18"» A ('(,)N'l'llr\'liAl')/\ poderácederno todoou em pane0 créditoadvindodestecontratoa
lnSllIUlÇãt)ou Agente Financeiro. com Oque o CON'l"l<A"l'/\N'l'l.i desdejá tnanilestttOseu pleno
conscntimcitto.

19". - O C()N'l“RA'l'r\N'l“lài l)Fl('I,AR¡\ QUI: 'l“I~ÍVF,("ONI-tricltttzixrro PRl-ivlt) ms coNntcfir-:s

i=tN,.xN('taiR.›\sDESTE ('0N'l'R¡\'l'() QlJF. FOI t-:xPOsTONOSQUADROSDF. .›\\"ISODA CONTR/YF/\DA I-Ç
m lN'lT~1R.\ll'Í'lLmm IlZClíNDC) t: ¡\Cl,ílT.~'\N[)O-¡\S 'l'Ol'.)AS Dr. FORRIA l,IVRl3l\/1l:JN'l'li t: Esrtmxrríxwrzrx;

20". - Os SERVIÇÍOS ORA (.'.()N"I'RA'I“AI)()S 'rEu PREÇOS l)ll~'l-1lll~1N(TIADOS,CONFORME A ¡Lurt no

sEv int(;,t.\ir-:N'r(›, _NCEITANDO A CONTRATADA QuE, A (l-\DA PAR(IEI.A, POR i\llíR.-\
1_itzt~:R,tt,tI›..xnr«: malha, vossa O C(O)NTIIATAN"I'E MICRAR DE UMA PARA otrrtm ÕÍODÀLÍDÀDÍÕ

l)() tnt(;..ti\tt-:N'rt) l'l\ll(flil,.«\l)(), V|(':lNl)(). Pois, EM (yum PA(Í¡.›\t\lFI-N'Í'(), 0 VALLN( DA l'r\lt(fl~ll.,›\

CORItrtsPONnrcNrt: AO (§():\"l'll»\'l'() tras DIFERENTES UMAS DE P¡\(7A?t|[~2N'l"(), CoNEORMt-L ()

l'l'li.\| 25 nEsrE (.'()N'l'R.-\'l'0.

21".- O ¡nagnmcnttudosxralorcsconstantesdatabelaintegrantedocupn/tlcstacláusulasomente
poderá ser efetuado em .I\GlÉN(Íl/\ BANCÁRIA /\[J'l“()l(lZAD/\. através dc boleto bance'trit›

emitido traiueste lim. sendo\redudoo tvagutncntopor Liuaisquet'outrosmeiosou de qualquer
outra forma. tais como depósitoem contacorrente.depósitoefetuadopela Internet.deposito
cleluztdc) através de DOC - transferência eletrônica -. efetuado atrawés de caixa atutomzitictv c

similar. &Obpena de não ser dada quitaçãoao (“()N'l'll/\'l'AN"l'lÉ_que será tratado como
inatdinnvlcttte.sendoObrigzttlo.portanto.a pagarnovamente.issoà luz do contidono art. 308.do
('t'rdigc› (Íivil brztsilcirt).

22". As rARrr-:s .L\('*(')Rl)/\.\'lQUI: NÃO PODER/xIIAVER PAGAs-tEsrrOsms PARClÊlASDI-ÇSTl-Z
('0l\T'l<.›\'l'() m¡ CORRESPONDENTIZS BANCÁRIOS. TAIS COMO: SERVICÍEPAG. lvtllljl' BANK.

llilxtoN IZANK. BANCO t\›tA'l'Rl7.. BEM como ram F.›\R.\›II\C'IAS. RIEDIES Dt: Sl)l*[~IR?xlERC«\l)()S l-l

Sl.\1ll..›\I§líS. ll.›\.lir\ vtstz-t O GRANDE NÚMERO Dl?, PAIKÍELAS PAGAS NESSES LOCAIS QUE NÃO SÃO

ll)lil\"l'll-'I('.›\D()S PliLA CONlTK/YYADA. (ilíR/\NDO 'rRANsrOttNOs F. c'ONs'rtt.›xN-Omentos .-\S

mRrt-.s. FICA. .AINDA. EXPRESSAnllíNfli PROlBlDO. O mu-ttxttsivrt) DE OUAt,Ot_,IEIz ms tnxRcutrts DA

staxttasttzttLux-tor: A PRl-'P()S'l'()S OU l~'UN(*l()NÁlZ|()S DA ("Ot\"l'l(.~\'l'z\l).~'\. RESSALVsXDO o DISPOS'I'0 wo

rim¡ 18.33.35 r.:3(›.

23". - Na liittotesc de o C'()N'l'lLI\'l'/\N'l'lí OblCr littaiteizurtentt)(las parcelas contratadas seja dc
qual liwrntator. comoo l*llr;S(Programade Flnanciametttolistudzttttil(lo Ml-iC). l-'l.lNl)z<\Pl,llH
(ltUtdaÇãO .APLLJB de (Íreditt) litluealivo). li liDUCRlíl) (Crédito Ulll\/CFSlláTl0). inclusive'

mediante concessão de bolsa parcial de estudos do Programa Universidade para 'lados
(PROUNI). ou qualquer outro tipo de bolsa, ÍlCJFá obrigaidt)a efetuar O pagamento dos xralores
que irão tcnlinnt sido Objeto dc linanciziruentt) Ou bolsas. nas datas de setts respectivos

\'CnCl1ncl1l0S. ;ue a cessação do gozo do benelicio obtido. nos tnoldcs do item l(› deste
instrumento contrutttal:

24”. - A laltzi de lornccitnento de boleto ou aviso de CObFLIIIÇíIpelo (ÍON'l"liz\'l'/\N'l'l.'í mio
_iustilieata ainsi-nciade pagantentc)da parcelanoseuvencimento.licaittlt)acordadoqueconstitui

..ONG

çx
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e'

obrigaçãodo (.'()N'l'RA'l”.›\N'l"lÊdiligcttciarparacoletarc recebero boletopara¡vagantcnttwnagí

centraisdeinformaçõesccentraisdcatendimentofinanceirodaCONTRATADAouaindanãsQuiosqucsc Naves Nassau(CÍoii1putad(›i'cscom impressoraslocalizadosnasãircascomunsna,
instituição para uso dos Alunos) c que este proccdimcitto clcvc scr realizado pclo'”“\
C();\l'l'l§z\'l'/\NTI; indcpcndcntcmcntc dc aviso da (Ç'(.)N'liRA'l'Al)A.

25 - A 'TABELA DE VALORÍÕSDASPARCPZIAS,NO ,wo DE 2014.1 - 1" SENHíSTIEPI,l~1S'I'Í\0
INSFZRIDAS NO ANEXO l DESTE CTONTRKTO, E m7. PARTE INTECRANTE no PRESENTE

(ÍÍONTIIATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS.

26". - O pagantcntt)da prirnciratparcelarda sentcstralidztdcconstituipré-requisitoparao ato da
'assinaturado prcscntc comrato c ntatrícttlzt,scndt) imprcscindívclo seu tvagamcntopara a
cclcbraçãoc concrctizziçãodo contrato.Ficacertoc ajustadoentreaspartes(rue.cm virtudedc a
'clsSlllêllllfíldo contratoreservara vaga do Aluno. irão ¡nodendoser disponibilizadapara otttro
aluno. a primeira parcela paga não será devolvida sob nenhumahipótese. tncsnro que o
C(õN"l"là/\'l"/\N'l'lídesista dc cursar o semestre. clctuc trancamcitto. rcalizc o czincclzimcittt)do

Curso.ou vcnliaa scr dispensadodc algumadisciplina.

27". - Os VALORES PAGOS ,x 'rirttLo m: .st-;nttiSrttALImui: ALUDIDOS NO ITEM ló DESTlí

('()l\"l'RA'l“() Rl-ZFPZRI-ÍYH-Slã,FZXCSIJUSIVAIN¡ENTE, [x PRES'I'.›\Ç.ÃO m:: SERVIÇOS m (ÃARCLA

HORÁRIA(()NSTAN'l'l-1no PLANOm: ESTUDOSlCSl'l~I(Íll-'l('.›\DONO,mvmso DESTE(Uxncvrr),
(ntntaxtwtts PORPmzíono (SEÂÍÍÍSTÍÍÍÕ).

O valor pago por cada disciplina é calculo dc acordo com o númcrt) dc ltoras aula dc cada\íÍtVt cria, considcrttndt) a estrutura cttrricttlai' dc cada ctrrso no semestre letivo. [Jesse tttodo. o

valor por disciplina¡seraobtidoa partirda tnédiaponclcratdztdo ttútncrode disciplinaspor
pcriodo. o número de horas aula de cada disciplina clctivanteitte cursada c o Valül' da
scmcstralidadcque a disciplina estejainserida. levandwscaindaem consideraçãoo turno do
CUFSU.

27.2. m-A cobrançadassemcstralicladcsscrárcalizadatdc atcordocom o itúmcrc)dc disciplinas
cursadaspelo atlunono scrncstrc.Assim. casoo aluno cursc a totalidzidcda grade curricular
¡Jagarai o valor total da scmcstraliclztdc c/ou mcnszilidadc.

Parzigrafo tínico: O númeromínimoe maximodc disciplinara seremcursadaspclo alunoscrá
rcgulamcntzidapelo Regimento lntcrno.

27.3 ~ lim caso dc Llispcnsztdc Lliscipliitzi.por qULllqllCl'razão. o aluno ou scu responsável. pagará
a titulo (lc mensalidatlc/scmcstralidade. zipcnas os valores rclzttitros as disciplinas cursadas
ttaquclc scmcstrc. ou soja, o pagamento da sctncstrztlidadc/ittcnszilidadescrá proporcional ao
numcro dc disciplinas cursadas. conforme clítusulzt 27.2.

(kim n ;ilunn coutplcmcntt' a grudc com cliscipliittts dc nutrm periodos. cttrmtntltwas
riotln tgucwtzi l'k'j.._1lIl(tl'lllÇ|1lL'inscrito c' lltllclttllilllkltl outras\llSÇlPllllLlSque saioulirigtttüritrs ¡ttuxt

;i cnucltiwíitvtio curso. armsqua;;tintlti nfin lCllllLllHsi«,lt›rcatli/.ziclaspor ctttttlttttcrtttotim_ tlctistzi
¡iaigzux:iltÍ-itt«lu x-.ilnr da .wflilthlfillltliHlL'tncitsalitltttlc'do pciintlti rcgulttrtttctittàittsctitti. u \llllll
rclcrçtiit' ;i KLltlíldisciplina¡ extra cursada. o quc scrá calculado conlrirnic cláusula 27. I.
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27.5. ~ lim nenhumaltipótescserá:admitidoqueo alunodeixedecursaralgumadasdisciplinfase e
previstasparaa gradecurriculardo primeirosemestre.deLtualquerdoscursos.salvonahipótese.,
em que estestenham cursado. anteriormente. a referida disciplina. e venham a ser dispensadosda
mesma. por aproveitamento da disciplina. a exclusivo criterio da CONTRATADA.

28°. - SI-:R\›*t(j()sCoturntjattzNtuxttus- Fica certo e ajustadoque não estão incluidos na
scmcstralidzidetratadosno item 16 do presentecontratoos valoresdos serviços¡Jrestadospela
(.'C)N'I'RA'I'ADz\, diferentesda prestaçãode serviçosda carga ltorziriaconstantedo plzniodc
estudos cspecilicado no anverso deste contrato. serviços esses considerados como atividades
extracurricularese complcntentarcsque serão fixados e cobradospela (DNTRATAIJA. de
acordo com a Resolução nuntcro 153 de 07/11/05do Coitscllio Superior da (i'ON'l'RA'lÇ=\l)/\.

29”. - Ficatn. destatoi-ma.cxrucssAMuN'rr:líX(ILl.lÍl)()Sno VALORORA('Í()N'l'RA"l'Al)().ziqucles
valores retercntcsa serviços realizadospela Contratadae Lisutruidopelo ÓÍSCCHÍC.tais como:
segundachamada:reaberturade tnatricula:isençãode disciplina;reingrcsso;revisãode prova:
renovaçãodc bolsa de estudoou linancizttnentoestudantil;segundavia de OUITOSserviços
rclznivosao torneeimentode documentosescolarestaisconto:guiade transferências:confecção
de Lllplolltíl ou ecrtilieado; históricos escolares: declaração de escolaridade: ctopizisde
tloeumcntosescolares:segundavia de boletobancário:zitestadt)de frequência: declaraçãode
conclusãode curso ou de disciplina: segundavia de carteirado aluno: atestados:cartõesde
identificaçãoc acessodos discentesaos recintosda C'ON'l"R/\TAl)/\.dentreoutros. os quais
serão fixados para todo o prazo de vigência do contratosendodivulgadosnesteato para o
('0N'l“R/\'I'/\N'lTz. que tica ciente de seuswilores.

30". - () C()N'l'RA'l'AN'l'li está ciente e concordaexpressamenteque todos os materiais
indicadose solicitados¡aelosdocentesparaestudoscurriculares.como livros. cópiasde textos
(ressalvadososque tíizcmpartedo acervodabibliotecada ('ON'l'RA"l'/\DA). batasparausoem
laboratórios.etc. são de inteira responsabilidadedo (Ç'()NTR/\'l'/\NTE.c por ele deve ser
adquirido.

30.”- 1 -› NãoestãoincluidosnesteCfONllã/\TOosntateriztisparaaulaspráticasdos'alunosdos
cursosde saúdea exemplodo Cursode Odontologia.tais tnateriaisdeverãoser adquiridose
trazidospelos alunos. a exemplo de luvas. seringas.kits de odontologia.alicates. materiais
cirúrgicos. moldes. resinas etc.

31". - 'lÍtxAs lNrERNAS- Reserva-sea C()N'I'RA'l'/\D¡\ aodireitode cobrar pelo Iorneciniento
de ciuaisquer'serviçose ou documentosexplicitadonesteitemde acordocom a tabelaz-ibaixoe
cm caso de omissão na rarcscntetabela. de acordo com as tabelaszilixadas nos quadros de zivisos
da (UNl"R¡\'l'Al)A. distribuídos nos corredores da l-'A('l.,ll.l)Al)lÉ.

REQUERIMIÇNTÍE VALOR

2” Chatnztda(por disciplina)- No PortalAcadêmico- lntcrnct RS 39,00

2" Chamada(por disciplina)- RequerimentoPresencial RS 49,00

2" Revisão de Prova (Banca lixatntinadora) R5 30d")

2" Via da Carteira de Acesso RS 24,00

2*'Via dc Certiliezttlo de Congrcssri/Pzilestra RS 24,00

2*'Via do Diploma de Conclusão de curso RS 178,00

2” Via dc Ccrtilicado de (Íurst) de Extensão RS 18,00

2" Via dc DeclaraçãoConclusãodeCurso- * (l*' Solicitaçãos/custono Portal
Acadótnico) R3 30,00
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2” Via de Declaração de aprovação no vestibular

2*'Via de Declaração de Autorização de Curso

2" Via de Declaraçãode lrcqíiência

2*'Via de Declar'ziç51t›de horário de prova RS19,00\
2"'Via de Declaraçãodequitaçãodechequedevolvido RS 19,(lll

2" Via dc Declaraçñc)de quitação de mensalidades RS 19,00

2" Via de [Declaraçãode RegitncdeAprovação RS 19,00

2'*Via de [Declaraçãode \línculo- * (l“ SOlÍCÍlãÇÕL)s/custono Portal
Acadêmico) RS 19,00

2*'Via de Declaração Subjudice RS 24,00

2” DeclaraçãosobreApólicedeseguro-lístágioCurricularObrigatório 19,00

7': Via de Declaraçãoparaemprego- Diasdelístágit)ouAtividadePraitiezt 125 19,00

2" Via de llistçirieo Escolar'- 1' (l“ Solicitação 5/custo no Portal Académico) RS 24,00

RS 19,002“Via de Programade Disciplina/ Estrutura(Íurricular
2*'via de 'Termo de Compmrnisst) RS 30,00

Processo Administrativo de Attalise ara Cola 'ão de Grau em CiabineteP RS¡ 48.00

Processo.Administrativode AnálisedeAlteraçãodedatade¡iagamentode
mcnsziliçlzrde RS 9,00

ProcessoAtlnririistrzitivode ArtáliseparaAcompanhamentoEspecial R3 24,00

ProcessoAdministrativc)de (Íancelantentode lvlatríetlla RS 48,00

Processo/\Lll11lI1lS1l'LllÍVOde Cfancelamentt)de lvlatriculztemctrrsode férias RS 48,00
ProcessoAdministraiíxro,AnálisedePedidodereembolsooudecompensaçãode
credito RS 9,00

ProcessoAdministratixrt)AnálisedeSolicitaçãodetrocadecampodeestágioou
LtllVldIlLlCpraitica RS 59,00

ProcessoAdministrativoAnáliseparainclusãodeAtividadesComplementares
(Pacote de ate 10 aitividzides) R$ 19,00

Processo /\(ln1lltlS1I'ü1l\'() Análise de lãolsa Monitoria RS 9,00

Processo Aciministrtttixro ¡análise de Inclusão de Atividade Pratica RS 59,00

Processo Atlmirtistrativo .IXn-Jilise;Jara Nludztnçz:de Curso * * (l"' Solicitação
.st/custopeloPortalAcadêmico~-No períododoC7alendziríoAcaulémicowlVIiddi). RS 59,00

ProcessoAdministrativoAnáliseparaÀ/ludançade'lurma RS 48,00

Processo Administrativo .Analise para Mudançade 'lurno RS 78,00

'laxa de Rctardzrtzíric)deConlirntaçãode Estágio. RS 59,00

ProcessoA(lll11l1lS1Fíi1l\'0deAnáliseparaDispensa/Aproveitztmentode
Disciplinajá cursadas- (Pacotededisciplinas)* RS 30,00

MLtltapor aitrasona devolução de livro - Biblioteca (Por dia dc attraso) RS 2,50

Multa por retirada indevida de livros cortsulla/ acervo reserva (diáriai) RS 19,00

PedidodedispensardcmensalidadeturmaemoutrallíS 150m0 I
Reingresso Apos Aluanciono “Cm”
ProcessoAdministrativo Análise de Solicitação de descontode (Ionvênio/
CoNsUP RS 9,00

'laxa de Nlatrícula de Retardalário RS 125,00

'lranczimcrtto de Nlatrícula RS 48,00

Insumose materiais para práticatsAcadcmiczis(Gatstronontitt)~ taxa semestral. RS 119,00
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Obs.: Serãoisentode zidimplementosde valoresos processosde análiseadministrativae fisNo
ziprescntatçocsde Aproveitamento de Disciplinas. quando os programas das disciplinas lorer
entregue na Secretaria¡ no ato do ingresso do aluno na llÊS. Os programas que forem entrega
apósa matrículado aluno. estãosujeitosa todoo processoAdministrativode Análisepor parte
do corpo docenteda IES. o que acarretaraa cobrançapor tais serviçosprestados.conformea
tabela zicima. ou seja. será cobrando por pacotede disciplinas entregues.

** 'l'tt_.\;\'sr-°I«:IzÊNCIA:a) guiaem papeltimbrado.commarcad'agua, informandoa transferencia
do vínculo existentecom a FACULDADES:b) históricoescolarcontendotodasas disciplinas
cursadas.'aprovadasou nãoe as que laltam cursar:e) copiade autorizaçãodo curso. expedida
pelo Nil-ICEd) conteúdoprogramziticode todasas disciplinascursadaspelo aluno. nas(maiso
mesmoobteve aprovação.

31.1 - Concorda e aceita o C()N"l'll/\'l'/\N'l"li que em caso de requerimentosolicitando
devolução de valores de qualquer natureza. leitos em requerimentos próprios perante a
(_Í()N'l'llz\'l'Al)A e ciesde que, aprovado expressamente. pela C'ONTÍKA"I"ADA. o
("t)N'l"RA'l"/\N'l'lii deve informar no próprio recruerimentonúmero de conta bancária para
recebimento (los valores tletcridcrs. no prazo maximo de i5 dias do deferimento.

32". ~ V,\izi..tcfóssno VALORC0i\'l“fl›\'l'lJ.Al,- OsvaloresdosserviçoseducacionaislixadosItcsle
contrato podcrãt) ser objeto de reajuste pela aplicação do lGP-IW ou por qualquer outro indice
oticial a ser escolhidopela CON'l°llA'l'Al)A. e ao seucritério. truandr)houver alteraçãonas
politicaseeonfimicase/ousalarial. acordo. Convençãoou tlissídit)coletivo ou l.ei referentea
salariosdo pessoaldocentee auxiliar. ben)comopela incidênciade tributosc/oucontribuição
¡irevidericiziriztatlvindos de normas legais.

33". ~ INADInII't.I:;Mr:N'I'0- Em casode faltade pagamentona datado vencimento.o Villot'da
parcelaseráacrescidode multadQÇx2%(dois por cento)cláusulapenalmoratór'ia,alemdejuros
de 1% (um por cento)ao mes.atualizaçãomonetária,coma aplicaçãoda variaçãodo IGP-lvl ou.
na sita ziuséncia.indice similar e legalmenteprevisto. desdea data do vencimentoate sita
llqtlldiiçñO.bemcomohorioi'z'1r'i<›sadvocatícioscorrespondentesa 20% (vinte por cento)sobreo
valor da dívida. nos termosdo novo Código Civil. do Código de Defesado (Íonsumidor. do
CÍIÂC.. da l,ci 8.006/94c tlemttisnormaislegaisemxrigor.

34". ~ O C()N'l'llA'I'“AN'l“lC, NlSSTTCATO, FICA CIENTF. F, CONCORDA EXPRESSAIVIENWWZ, ou:

m¡ caso nr. lN.~\l)li\lPl.ÊZN(,Ílz-\PERDl-Zlí/l TODO E QUALQUER Dtascoixrrr) m: one SEJA
IEYPZNTIIALMENTK BlãNEl-"I(Íl.ÁRl().

35". - Não procedendo o C'ON'l'RA"l'ANTE ao adimplemento de seusencargos educacionais nos
respectivos vencimentos. lica a ("ONTTLAT/\DA autorizada a emitir duplicatas de prestação de
serviços. dc LICOTLlt)com os valores tlcvitlos. no valor total cias parcelas em tttraso. com os
aiercseimoslegais e ora pactuatlos. valendo a assinaturado presentecontrato como concordância¡
com atquelas.c para todos os eleitos legais. encaminhandoapós30 (trinta dias) do vencimento ao
DepartamentoJuridico para efetivação da cobrança.

36". ~ lim caso de inadimplcriicrito,a (.'(Í.)N'l”RA'l'/\I)Apoderáainda: A) NISGVYFIVAI( o
devedor em cadastro ou serviços legalmentecortstituídosc tlcstinadosà proteção de tal cobrança:
B) Promover' a cobrança atraves de advogadosou de empresasespecializadas.sendo o
('_'()N'l'R/\'l“AN'l'ljresponsavelpelopagamentodetodasasdespesasdecorrentesde tal cobrança.
inclusivehonoráriosztdvocatieiosna basede 20%(vinIenar como).sobreo valor da dividir: (
Promover' a cobrança _jttdiciaL arcando o CON'l^l</\'l'z\N'l'l-i com honorzirios advocatícios
correspondentes a 20% (viu/c por ven/o) .wi/irc 0 valor da diria/u. valendo o presente contrato
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tomadasisolada. gradativa ou cumulativamente.

37“.- DIREITO A0 Uso m IMAGEM - () (íomrrrtxTtxwra, NESTE no, AUTORIZA

IC.\'PIlESSAI\tENTIC,xCÍ()N'l'R.-\'l'/\l).«\,..xTETULO(jR.›\'|'l.l['I'(),onutrzrroor.usom:sm|t\1A(lJli!\l,()lêhi0
Sl-LNDOo caso no BIZNEFICLÂRIO (ALUNO) DO QUAl.. É: RESPONSÁVEL LEGAL.. PARA FIGURA!!!
INDIVIDUALMENTEouCourrtvtxtuewrtz,EMCfAhllñ-\NHASlNS'l'l'Tl?(,JION.›\lSouPUBLICI'I'ÁRI.-\SDW
m CON'I'RA'I“AI)A, PARA 'rooos os lil-'l~)|'l'()S I.EG.-\IS.. OIsSERVADA A storm!, t: os BONS

(*<›s'rt:str:s;

38W- Do 'I'RANL:Aa1t-;N'r<), DESISTÊNCIA E C.-\N(.'lãl,A.\l|~I.\'T() no CURSO - Para o cancelamento de

ntatrículzt. transferência de instituição. desistência e traucametttodo Curso. o CONTRzYl/\Nll-Í.
deveraestarqllliCcomtodasaspaYCCldSvencidasdo DFCSGHICcontrato,alémdetcr o deverde pagar
o valor da parcela do mês do requerimcttto. bem como pagar outros débitos ex/'entttalmettte
existentes para com a C()N'I"RA'I'ADA. incluindo débitos em turmas especiais. depeudetteizts.
biblioteca. enlim. todo e atualqttet'débito porventura existentejunto à l7/\ClJl.l)Al)lÊ:

39 "r Comprida a exigência DFCVÍSÍZIno caput desta claiusttla. o C'(Í)N'l'RA'I'AN'l'lí. devera
¡wrotoeolizar rcquerintettto específico na secretaria da CONTl1A'l'/\l)/\, no prazo estabeleeidr) no
ealendzlrioateadôntieo.apresentandotodosos documentosque tlutdzttttetttentseu [iedidoi

40 'todos os requerimentos do ('()N'l“R/\'l'/\N'I'lti deverão ser tormalizztclos por meio de
formulários proprios disponíveis na secretaria da l-'ACÍLÍLIJADE e on-llne. no Portal Académico.
Nixo SERÃO .›\(_,'lãl'l'AS m: t-'oRaLx ALGUMA soLtcrrtxrgót-:s 'rixcrras, vsmws ou POR

troiuxttsi.,.ixiuos msrwros oAQunLns r-:xtctnos ronawswtrzurr. PELA CONTRATAÍ)A.

(.'().›-VTRA'I'./t.›\¡'TE- cñ()^s7ye,;r,¡D,¡- *yu/x
1

..z

4!".- Usor. ()l3'l'ICN(_fÍ\0m:EQl.?lPAI\t[Ci"l"()Snr.Pnort-zcfu)- O(“()N'iR/\TAN"t't-Éassuntc
inteira responsabilidadepor danosque venhaa sofrer tora ou (letttro do estabelecimentoda
('t')NTRA'l"/\Dx\. em razão das seguintessituações: a) lnobservãitcia de itormas de segurança.
das FCCOIHCIICÍHÇÕCS.instruções e :alertas de professores. instrutores e tlutciottarios téenietts
ztdtnittistrzttivos.ou ¡iela não Lttilizttção.ou utilização inadequadade equipamentos de proteção
individual. ou assentellmdos.quando no exercício de atividades acadêmicasque demandarenttal
tipode iarovidôneia:b) Quandodautilizaçãodeequipamentose instalaçõesda C'ON'l'RA'l"/\l).›*\.
ainda que esta tenha liberado os equipamentose instalações.

42". -~Os Alunos. de um dos cursos dos itúeleçis de Saúde e de (lastronontizi da CONTRA lADA.

!tão poderão ter acessoaos laboratórios sem os equipamentosatdecittadosde proteção. tais como:
roupas ZKiCqLIZICiàIS.ltata. luvas. equipamentos de proteção individual. .sapatosfechados: enfim
todos os equipamentosttsados¡veloaluno no curso.

43". - Os Cqlllptllhelllosde proteçãoindividuale assentelhztdo.quandotteeessáriosasatividades
ateadênt'*as LiCVldalHCnlCrecomendadospeloprofessorresponsável,deverãoseradquiridospelo
('()N'lilãz\'l°x\N'l'lí. sent nenhutttônuspara a CONTRATVXTLX.

44”. - ()I;'¡'r-;.\^(;i\(›m: INSUMOSt: twuvrtuttixtsPARAPRÁTICASACADÊMICAS- 0 CONTRA'I'AN'K'IC

tem eiótteitte concordaexpressantenteque todosos insumose ntateriatisde uso pessoaldo
Aluno, a exemplo dt*alintctttcisparao cursode gastronomia.c luvas para o curso de sttúde.
líN'l'Rlí (")lJ"l'R()S. queserãoadquiridosdiretamentepeloAluno (CON'l'll,\'l'.\NTl-2)ou por meio
de uma taxa. ;vaga a IES.

45". -- l)E('t.ARA(T(')EZS li lNl-'OIIIHACÕESoo (;'<›N'rR,vr..xt\"t'¡: - Responsabili7zt~se o
(Í()N'l°ll¡\"l'/\N'l'lí ;nelas intbmtztções pessoais fornecidas à CÍON'TR/\'l'.›'\l)/\. bem como se
eomproittete a :totaliza-las em caso de alteração. ^.

\

Num. 23627184 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913570700000000022897460
Número do documento: 19081913570700000000022897460



grausindicados.quainclt)for o czxso.eoneortlttntlo,desdejá. que a não entregados docum i
legaiseomprohzitóriosdasdeclaraçõesprestadas,a/é60/.\'L'A'.\'ClI/(I)dias con/cidosdo início das

'x

xx_

(Ill/US. (Kill/'IYJ/(l/'Ú 0 (Ill/OIHÚÍÍCU (.'(H?('L'/(.ll)IU)7Í()da IHUÍI'I'(.'l//(I 77H PNEU (lht/FÍG (IO (IÍHHI). '

YCSCiÍÍLllIKlÇFSCo presente contrato. encerrando-sea prestaçãode serviços e isentandoa
('(.)N"l'RA'lV\l)/\ deciualcittcrresponsabilidadedecorrenteda inadimplênciado aluno.

47". - SANCÕI-:s DISCIPLINARPZS- /\ CÍONTR/YFADA poderá aplicar procedimentos
disciplinaresao Aluno. nostermosdo seuRegimento.do Nlanuzilde infornuiçñodo DlSCCnlC.do
Codigo de litiezi. bem como na legislação pertinenteà espécie.

48". - RESP().\'S.-\BlLlDADP)Civil, - Lim caso de dano material ao ¡natrimônio da
C'()N'I'R¡\'I'/\IV)A.0 (J(')N'I'RAil'/\N"I"FÉ.alémda sançãodisciplinaraplicável. estáobrigadoao
ressarcimento dos danos cziusatlos.

49”. - (Í) (.'()l\í'l*R/\TAN'Tl.-Íe responsávelpClüintcgritlziclefisica(conservação)de todosos livros
recebidos a titulo de mútuo na biblioteca da C(_)N'l'lLL\'l'/\l.)z\: é ciente que arcará com a
reposiçãodosmesmosem casode extravioou atravesde indenizaçãopor danosmateriais.mau
uso e deformações(riscos. rolhas arrancadase outros): ciente ainda que cievcrzipagar as
respectivasmultas.citrancit)danãoentregadoslivros nosprazosestabelecidos.

50". - O CONTR/YII/\NTEtem ciênciae concordaexpressamenteque os livros de consultaou
zicerm de reserva não podem ser retirados da Biblioteca: servem. exclusivamente. para consultas
no local: em caso de descumiariiiieritodo presente.liea o (Í(vi)N'l'RA'l“AN'l'lj obrigado ao
Diigzllllclllt)dc uma multa estipulada na cláusula 31 do presentecontrato.

51"» O Awrxo 'TEM (TIÊNCIA r: ctoivrfonoix liXPRESS,~\l\lEN'l'l-1Qui-zA CONTRATADA NÍ\()'l'l-1;\1

NENHUM TIPO m: RICSPONSABII,II)AI)E POR orziirros m: uso PESSOAI.. A EXEMPLO m;

(ÍELULARIÉS, .roms, iu-zixõcios, (râariarms rorouizíxricAs, LAPTOPS, Norr;i3(›(›i<s, Iroos u
ournos ADORMJS u ou ACPZSSÓRIOS PELR'I'PÍNCÉEN'I"EZSAO CON”['RA'l'AN'l'I«3 E our: si-:u uso

naniiw ou FORA ms INS'I'.L\LAÇÕFJSDA (ÍON'I'ÍL\'YAD.«\, ri: m; su». wrmrm r; 'FOTAL
iuasroNsAriiLinAoE.

S2”. - Para entrar nos recintos da C()N'lill¡\"l'/\I)/\. o Aluno deverá comprovar a sua condição:

paratanto.deveráapresentar'comprovantede vinculocoma Instituiçãoe ou outromeiocle
ideiitilicziçüo tlelinitlo pela C()N'l"R/\'l”/\I)A.

53".- () nãoeompzirecimentodoAlunoaosatosescolaresoraccintratadosoua zipresentaçãode
tloeumcntosnão o exime.do ¡vagamentodasparcelas.tendoem vista a ofertado semço
colocado à sua disposição pela (Í'()N'l'R/\'l'/\l)A.

54°. AS ATAS Dli ASSlN/ÀÇTUR/XDE PROVA / 'IiRAl3/\l..l~l() DE RECIÊBIMENTT)
l)lÊS'l'.›\S.SltíRÃf) ARQUlV/\DAS ATÉ 30(TRINTA) DIAS DO l-'IÉCll/\NÍENTOFORM/Us.
DO SElvllíSTRE LlÇÍllVO EM QUE FOR/\Ni CIONliISCCION/XDrÀS.FINIJO 15311 PRAZO.
AS PROVAS! 'lR/\B/\Lll0S SERÃO lNlJTilHZ/\DAS li DO/\DOSA lNSTVYUlÇÁC)Qlãli
POSSA APR(_)VIc-II'l'/\l( líM BIíNEFICIO Dl? GRUPOS NlÊZC'lÉISSl'l"/\DOS. ..
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55'2- DAS NBCESSIDADICSESPECIAIS - Na hipótese do Aluno ser portador de necessidades
especiais. nos tennos dos artigos 58 e 59 da lei 9.394/96, obriga-se o CONTRATANTE a
inlornizn' expressamente e por escrito essa condição espeeitiea à C'ON'l'RA'l'AD¡\ no ato *'1N°
Llsslttultlru do presente contrato. x

56".-A(ONlRAl/\DAnãoserespmisztbilizarapelotnstlticienledcsentpeiuht)doAlunoem Li
razãodeomissãodo(ÍON'l"RA"I"AN'l'lÍ~leminformarqueoAlunoéportadordenecessidades@N
especiais, pois nesse caso. não haverá a prestação de serviço de atendimento individual calou
cspceializztdo ao Aluno.

57". - Caso o Aluno ou (ÍON'l'R/\'l'/\N'l'lj, venha a se tornar portador de necessidadesespeciais.
no tleeorrei' do semestre letivo. olvrigzt-seainda o C“()N'I'R/\'l'AN'l'l.-L a inlornwartal ocorrência.
sob pena da C'ONil'Rr\'l'Al).L\ não se responsabilizar pelo insuticientc desempenhodo Aluno em
razão da omissão do CONTRATANTIE. a quem caberá toda a responsabilidade pela conduta
01111558.

S8". - Obriga-se também o C(Í)N'l'llA'l'/\N'l'lj a informar. no ato da assinatura do presente
eontratto.que o Aluno e ponador de doençae/'oudeficiência que o impeça de praticar esportesou
'dllYltliltlcs recreativas.

59". -- Caso o ('()NTRA'l'/\N'l”l7. não informe da doença e ou tleliciêncitt que impeça o 'alunode
praticar esportes ou :itividzxdes recreativas. não se responsabilizara a CONTRATADA por
qualquer evento oeorridc»em relação ao Aluno, caso em que caberá toda a responsabilidade ¡aela
conduta omissa ao CONÀlRA'l'/\N'llj.

60". Dos (Juasrxs SliQlJENClAlS -O CoN'i'aA'rAN'i'i:. 'riam ("HÉNCLA QUE os censos SEZQUENCLAIS

()l-'I-Jll'l'.›\DOS PELA IES. são or, ("ONIPl,ElvlEN'I'A('ÃO oe ESTUDOS com oesTiNAdxo COIJÍTIVA.

sizNoo arac.;uumrawrixivos mzuo MEC - Ntwisriâaio DA f-liwtjoxcfxt) E (Êtiixrtiari. or: A('()Rl')(')(,'('m1

o ART. 44 m LDB; SENDO QUE coNI-'oltmifs Reouisxntr-,Nnxcíxo ESPEClF-ICA. NÃO SERÃO l1l\l1IT|l)(Í)S

DIPLOÀIAS li sm ('I5I'<'l'lI-'l("AI)(Z)S DlÍ-ZCoNcLusÀo.

61". - Dos ESPAÇOSPARA ES"I'AC'I()NAÀ1EN'I'O- 'lem ciência o Contratante que a Contratada
NÃOciisponibilizaespaçosgrattuitosparaestacionamento.cientiñcado.ainda.o (Íontratante
quetodosos espaçosparaestacionamentossão'administradospor empresastereeirixadas.e que.
paraessasempresasgarantirema integridadefisicadosveiculossãoobrigadosa contratarmão
de cubraespeeializztdaie empresasde seguros.e para tantoas mesmascobram ¡aeloserviço
prestado. lie-andoa livre criterio do (I()N'l'R/\'l'AN'l'li aderir ou não ao serviço.

6-" - t) C()N'I"RA'l“z\N'l'lí l~'l(',~\ousou JÁ ('llíN'l'lFl(ÍáiDt) out NÃO mz P/\Rllí no (“()N'l'R,~\"l'() Dli

i›izi-:s"r,xc_ifxr›nr”. staatwcos lil)ll(“/\("l(.)NAlSom (.'ON'l'l<.t\'l“AlJOo l:_ZS'l';xCl0NAlwliNlU
l <›<nx¡.i7_.›u)o xo AnasmtoPRF-DIODA FACI_.ll.,I.)ADE. ESTE si-:Rviço OFPEREClDOF. DIRIGIDO POR

nxiraitsn 'l'l~1R('lílRlZ/\D/\MOTIVO PELO QLBAI,TOIJO r, QUALQUERASSUNTOou CONTRATO
Rli|..'\'l'l\/0 Ao fiS'l'¡\(“l(;)N/\MlíN'I'() DliVl-i sm 'rmcraocu DIRETA r: NECESSARI.~\l\lENT'li com A líMPRl-JSA

Ilíl<("ljil(l7..-\l).›\.DA MliS.\1»\FORMAour: A l'-“/\(It,lI.l)AI')l”í NÃOIÊRliSP(')NSÁ\'l-Il.r; NÃO,xsstrrxmoi
QLL-\LQLJILR RlãSP()NS.›\BlLID.›\DE Dli(.“()RRlíN'l'lã ou liVlíN'l'L.í.›\lS amos. FURTOS. ROUBOS

()(^¡\Sl()N.›\l)()S AOS Vlii('L,'l,()S. A OBJEÍlOS DlÉlXAlJCLS FM Slilê IYFEIUOR OU AOS .Sl-IES(ÍONDlJilORl-IS.
'Í

ri
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9.307/96: FICA DE LOGO PISTABELECÍIDO QUE QUALQUER LITIGIO

- O 'a
- PACTUAÇTAO DE COMPROMISSO ARBITRAL NOS 'TERMOS DA LEI
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2a Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

AvRodriguesChaves,65, 1°andar,centro~ CEP:58011-040(defronteaoprédiodoSESI)
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (Oxx83)2107-6103

RECLAMAÇÃO E
DATA

| /7 1%/ I/í/Í
NOME (não é obrigatório)

ÓK/?Mâzí/@zur/y&goza/aí;2x/.xmâ/zíá/z! |
CPF (não é obrigatório)

Lppzzz; 427 #a í
IDENTIDADE (não é obrigatório)

| z. ,M4 /if 53/5/22. 1
ENDEREÇO (não é obrigatório)

;a z 4» 2 1
1/54* yjj AíP/"f 3a 5/ /àáf/'Af/«â/Jz /Záéáál/

TELEFONE (não é obrigatório)

l/gg/yya 5/67 9p/ XF/ÍX&JZ - Í
ASSUNTO '

_ gay/M/x/g/z' .Maya/afã »z ;viga/wa |
DENÚNCIA

@az Az//v A/j x/z/Mf//l “J/»Çff/ //á”””'4”/
,xW/í//xí/;oz i2' x//ff/?V /f73/ Jâf/éxí/Váf

, . ~. fg"/Ãí/yjíx/MÃ//yg /í/Á/À//M/iázf//fa

/ÂÍ c? KJ//fa Z ó”/êr/âiâf//j;áÍf/Ók. /&
- ,

f/dí %//?ó)/%//'//Í f)
_ %

fí/Zzâíâz? f/XÁ pá;kázâ/ã'Éf/W
/Wá/í W” M” E
f/y/;g/z /y/Z .
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O pagamento deste belem também poderá ser efetuado nos terminais de Auto-Atendimento Itaú.

Instruções:

1. Imprima em impressora jato de tinta (Inkjet) ou laser em qualidade normal ou alta Não use modo econômico.

Bdeto- RAMON BRUNO RODRIGUES DA NOBREGA 007.523.134-44

Por favor, configure a margens esquerda e direita para 17 mm
2. Utilize folha A4 (210 x 297 mm) ou Carta (216 x 279 mm) e margens mínimasà esquerda e à direita do formulário.
3. Corte na linha indicada. Não rasJre, risque, fure ou dobre a região onde m encontra o código de barras.

2°":'E"_"“í°2"'l“§a________________________________________________________ _ __

ItaúBancoItaúsm | 341 | 34191750095074577124075021.9500021 551430000000000

Cedenle Agéncia¡000190000203112 Espécie Qianiidade Nossomlmem

CENESUP - CENTRO NACIONALE ENSINO SUPERIOR 1247/50219-6 RS 001 1751/00507467-7

NúmerodadocumenloCPFICEIICIQPJ IVencimento Valordocumento00033463 007.523.134-44 14/01 [2014

“Desconto/Abaiimenlo(-)Outrasdeduções (+)M0ra:'Muia (1)OutmsacréscimosFIVaIOICDhIEÓO?py ,Ç1'1/ // V -/

S¡

;N BRUNO RODRIGUES DA NOBREGA 007.523.134-44

Autenticaçãomecânica

3301104101 7440901140 799,533?C895

Conena linha ponüihada
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Ministério Púãbflicoda Paraíba
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor

N° do auto 1145/ 2014

DESPACHO

Trata-se de denúncia apresentada por Kaline Silva do

Nascimento, Helder Rafael Cavalcanti Loureiro e Ramon Bruno

Rodriguesda Nóbregaem face da FaculdadeMauríciode Nassau,

alegando que para a inclusão de disciplinas (cadeiras) a

instituiçãocobra mensalmentecerca de R$ 150,00, sendo que

antes cobrava uma taxa única de R$ 49,00.

NOTIFIQUE-SE o representante da Faculdade Maurício de

Nassaupara audiência no dia 25/02/2014às 15 horas (enviar

cópiada reclamação).

Obs. Os reclamantes já foram notiñcados pessoalmente na

Promotoria.

João Pes u ' de feve -›o de 2014.
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MinistérioPúhlikcodaParaíba
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

1a e 23Promotores de Justiça de Defesa do Consumidor
AvMonsenhorWalfredoLeal,353Tambiá(Esquinacoma RuaEurípedesTavares)

_líonezâg2â8320 _f
íoícío nÍi73/2õ1"À/PiãõóõãsñlõcíoívE
N° do Auto

ÍObJJJGÍOÉÊF9CÉVUÊQÉQ3ÂTÊÚUSÉ°dÊESÂEÚPJÊÚaSE_7
l
l

l
,_ s, 0,, Em ,l

João Pessoa, 18 de fevereiro de 20,14.

A Sua Senhoriao(a) Senhor(a)
Responsável Legal
FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU
Av. Epitácio Pessoa, 1201
Bairro dos Estados

CEP 58040-040

João Pessoa/PB

Assunto: notificação para audiência

Ilustre Senhor(a),

Notifico Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, Vl, da
Constituição Federal; art. 26, I, "b", da Lei n°. 8625/93e art. 61, I, "b", da Lei
ComplementarEstadual n°.97l2010, para comparecera audiênciadesignadanosautos
em epígrafe,no dia 25 de fevereiro de 2014, às 15h, comvistasparticiparde audiência
designada no procedimentoem epígrafe.

Atenciosamente,

(103)
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à»
Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2° Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

Av Rodrigues Chaves, 65, 1°andar, centro - CEP:58.011-040( defronteao prédiodo SESI)
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (0xx83)2107-6103

RECLAMAÇÃO

DATA

142o 10a 120/41

NOME(nãonéobriggtório) j
igzm/zmzç/za@éA%//272<; I
CPF (nãoéobrigatório) '

| as i
IDENTIDADE (não é obrigatório)

L/á%*?§/5 = i
ENDEREÇO (não é obrigatório)

TELEFONE (não é obrigatório)

lãíáéí /áÊíà i

ASSUNTOAA f l N
\VÂXA,Amam (Ag/zum) J
I)ENÚNCIA

q, / z , 7 uma;JÁÃo0204/64@5,%4« à 21W;
pa,@dO/Ec/?ÕSPIQCJJÚWXÁFWWC-Ãsg

a wait/daí04;f§f>::'2;:^mw' . 0 ~ J /

ÉNÀâ/nfív @v@ãíbPl' L fr) ,por V2_

ímígáífq/:y/fa wma
;L /5490° a? j ñ/::ÉÀÉQ04 z/wñ

;gay 441%¡Ém(KV/fan.
k/
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EFACVLDADE

DE ' .a1.
P31; i

I'lFAZENDOPARTEDAsuñiisr
l \\

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO

Declaramospara os devidosfins, que DANILO LOPES DE LIMA, matrículan° 03002540,
inscrito(a)noCPF/MFsobn° 83921222400 regularmentematriculado(a)nestaInstituiçãode
EnsinoSuperior, sob n° 05.474.470/0001-00, cursando10 ° períododo CURSO DE
DIREITO, semestre2014.1, turnoNOITE,comaulaspresenciaisdesegundaa sexta-feira.

João Pessoa | Epitácio, 20 de Fevereiro de 2014

Comprovanteemitidoàs17:01:30 do dia20/02/2014 (horae datalocal).

Código de controle do comprovante: D19B.648A.523A.C031

A autenticidadedeste comprovantedeveráser conñrmadana páginada FaculdadeMauríciode Nassauna
Internet, no endereço wwwmauriciodenassau.edu.br/autentica

Faculdade Maurício de Nassau

. Recife-PE:RuaFernandoLopes,788Graças,CEP52011-220,(81)341344611JoãoPessoa-PB:Av. ñínriinantv~
¡ Barroso, 833 Centro, CEP 58040-220 (8312107-59591

\_\____,______ Campina Grande-PB: Rua AntônioCarvalho de Souva, 295 Estação'x/ciha,CEP 58100-970,(HSE.PIiJI-RUUL;
.. "L2,:LJ .iííe Salvador-BA: Av. Tamburugy,88Patanncaies,

r i. :z 1T¡ r ::r us?u !c :- t ,. _'¡¡1¡_-¡ , CEP 41680-440(71) 3505-4500Natal-RN: Av. EngenhçjzroROL-ontoFFCiTE,1514 Capim íviarzo,CEP SUOSIJ-JJALJ,

Num. 23627184 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913570700000000022897460
Número do documento: 19081913570700000000022897460



VALIBAEMTUDO[ITERRITURIBNACIONAL

PRIHBHIDPLASTIFICAR

ai**'

LO LOPES DE LIMA

DOC.I>EN'I|DADEIORG.EM&ORII

1649915 SSP PB '-5

1839.212.224-00¡07/10/1973y
nuaçno

PEDRO ALVES DE LIMA

1;-

í E u 4..war,-.-§
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Ministério Público da Paraiba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° e 2° Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor

Av Rodrigues Chaves, 65, 1°andar, centro- CEP:58.011-O40( defronteao prédio do SESI)
Fones: (2107-6122/6102 / FAX (Oxx83)2107-6103

ÊECLAIVIAÇÃO

DATA

!n27 n92 hab-Ê]

NOME(n/ãoéobrigatório)

CPF (não é obrigatório) ' "

!âfzâzrísfarz T
IDENTIDADE (não é obrigatório)

I Jãzãájá i
ENDEREÇO (não é obrigatório)

ze”./z//zñmcmrngAr/yva /w 42.30 »zm pp #wa/avg
TELEFONE (não é obrigatório)

í 5150/&355 i
ASSUNTO

Í Caí/mama"/I ÁBMJ//AP6 CApc-,v/@A/fa/?Apm521w*55/14 I
DENÚNCIA

M05'/ÉCAÁ/Zcv;amAT/QIcM/.ANAfhcuLoApcmpvm/czobe*

NASJA//voDarc/mo Patê/Oba?55441215'(zé/c:HZ/A/gzd/¡Aápõ
'\

j?” 0/s'c/r°4//vr<n;sycPek/ovagaA/*reie/o/QesjppCMADama/ã?
FOQADOPGIQWPÚAFPCUÀDADE55734CoB/?Awbo15o;Q6346@E
M55/P457"DAMQNSKLKDADE¡çggH/Mxea
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19/22014 ESBJ- ENSINOSUPERIORBURE/àlj..liJRlDlCO- DECLARAÇÃODEVINCULO
A

DE ^

FAZENDDsagaslilisi§2ÁO 1às]E;ÉOEj”à: $AÉ)

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO

Declaramosparaosdevidosfins, queWARNER DO NASCIMENTOGUIMARAES,
matriculan° 03002612, inscrito(a)noCPF/MFsobn° 03762753407regularmente
matriculado(a)nestaInstituiçãode EnsinoSuperior, sob n° 05.474.470/0001-00, cursando
10 0períododo CURSO DE DIREITO, semestre2014.1, turnoNOITE,comaulas
presenciais de segunda a sexta-feira.

João Pessoa | Epitácio, 19 de Fevereiro de 2014

Comprovanteemitidoàs07:42:29 dodia19/02/2014 (horaedatalocal).

Códigode controle do comprovante: 4B56.6007.5A1E.A25F

A autenticidadedeste comprovantedeveráser conñrmadana páginada FaculdadeMauríciode Nassauna
Internet, no endereço wvvw.mauric¡odenassau.edu.br/autentica

Faculdade Maurício de Nassau

Recife-PE; Wrnaerlcz» lrw-s

Canmineã Grande-PB::-

«^ 4::~.é3=':»i~2r> u**

httpz//wm/.rrxauriciodenassauedubr/academico/relatorio/matriculadoPDF 1/2
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19/2/2014 Boleto - WARNER DO NASCIMENTO GUIMARAES 037.627.534-07
o¡

O pagamento deste boleto também poderá ser efetuado nos terminais de Auto-Atendimento Itaú.

Instruções:

1. Imprima em impressora jato de tinta (inkjei) ou laser em qualidade normal ou alta Não use modo econômico.

Por favor, configure a margens esquerda e direita para 17 mm

2. Utilize folha A4 (210 x 297 mm) ou Carta (216 x 279 mm) e margens mínimasà esquerda e à direita do formulário.

3. Corte na linha indicada. Não rasure, nsque, fure ou dobre a região onde se encontra o código de barras.

Conena linha pontilhada

¡taúBancoItaúsm | 341 | 34191.7500952685.68124075021950002359880000000000

cadente Agéncia/CódigodoCedente Espécie Quantidade Nossonúmero
CENESUP - CENTRO NACIONAL DE ENSINO SUPERIOR 1247/50219-6 R5 001 175//00526856-8

Númerododocumento CPF/CEI/CNPJ Vencimento Valordocumento

00151597 037.627.534-07 28/02/2014

(-)Desconto/Abatimento(-)OutrasdeduçõesI(+)MoralMulta |(+)Outrosacréscimos(=)Valorcobrado
sacado

WARNER DO NASCIMENTO GUIMARAES 037.627.534-07 «à 2

Autenticação mecânica

Corte na linha pontiihada

BancoItaúsm I 341I 34191.750095268568124075021.96000235988000O0O0000
Local de pagamento Vencimento

PAGAVEL PREFERENClALMENTE EM QUALQUER AGENCIA DO BANCO ITAU 28/02/2014

Cedente Agéncia/Códigocedente
CENESUP - CENTRO NACIONALDE ENSINO SUPERIOR 1247/50219-6

DatadodocumentoNgdocumento IEspéciedoc. AceiteDatapmcess.Nossonúmero17/02/2014 00151597 DM N 17/02/2014 175//00526856-8

Usodobanco Caneira IEspécieIQuantidade xValor (=)Vaiordocumento175/ RS 001

Instruçõespara pagamento: 27 @Desconto/Abazimento
VALOR COM DESCONTO PARA PAGAMENTO ATÉ O DIA 5 de FEVEREIRO R$ 981.37
/ALOR COM DESCONTO PARA PAGAMENTO ATÉ O DIA 10 de FEVEREIRO R$ 1040.25

VALOR COM DESCONTO PARA PAGAMENTO ATÉ O DIA 20 de FEVEREIRO RS 1102.67
VALOR CONTRATUALPARA PAGAMENTO ATE O VENCIMENTO R$ 1168.83
CASOOSVENCIMENTOSNÃOSEJAM DIASÚTEIS,PRORROGARPARAO 1° DIAÚTIL 19 1+)MOFH/Iñuiíâ
IMEDIATO.

APÓSO VENCIMENTOCOBRAR2% DE MULTAE 0,20%DEJUROS AODIA
30 DIAS APÓS O VENCT. PAGAR APENAS NO ATENDIMENTO

35 (-)Outrasdeduções

H) Outros acréscimos

03002612 - WARNER DO NASCIMENTO GUIMARAES - DIREITO - MENSALIDADE - #Waiorcobrado
GRADUAÇÃO - Competência FEVEREIRO 2014
Sacado

WARNER DO NASCIMENTO GUIMARAES 037.627.534-07

Rua Luiz Pimentel Batista, 230 - Alto do Mateus
João Pessoa - PB - 58090-250

Sacador/Avaiista

!IIIHIli|IIIIIIIIIIIII|IIIIIIIIIIIII|IIIIIIIIIIIIIIIIIIIHIIIIIIIIIIIIIIII/HIIIII
Conenalinha pontilhada

cód. baixa

Auienticaçõcmecénica-~FichadeCompensação

httpzllwww.rnauriciodenassau.edubr/academico/ñnanceiro/boIeto/lid/NjdlMzImWW5NA==/did/NTQ1MTUO 1/1
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MinistérioPú/ÀãgiõeodaParaíba
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

1°e2aPromotoriasdeJustiçadeDefesadoConsumidor 6/
AvRodriguesChaves,65,1°andar,centro- CEP:58011-040(defronteaoprédiodoSESI) àFones: (2107-6122/6102 / FAX (0xx83)2107-6103

DATA

Las z o à ¡aoiili

NOME(nãoéobrigatório) lf) f\

ki) 71VNin/vv(.iignvAmÂM/UX1241; i
CPF(nãoéobritório) - O O
¡025393539-@0 i
IDENTIDADE (não é obrigatório)

iaaâapiya 7
ENDEREÇO (não é obrigatório)

Av' Nxfm/Cwmjwmmzo_ÍÊQ ÁPÊQ#
TELEFONE (não é obrigatório)

rx

N83) âssuxS-cc, l
ASSUNTO

i @ZLQÀAM/'a!Ci(Lu/puta:(00.ÁA/\e/&MgÚ? 'Íí/,agx/m695/@AW/w
DENÚNCIA ›

@Lau@bm m» :QQJMW do lÊouÉdooü/Í/taxuuáó
@(0Myñwfaz?! @Quimpay¡ 2m:OUÔUAGWQM
@Adm«'É 0010390Jia/mó(jimê/ocio@Ac/Mm
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24/2/2014e, 4- ESBJ- ENSINOSUPER|ORBUREAUJURIDICO- DECLARAÇÃODEVINCULO
J -

DECLARAÇÃODE VÍNCULO

Deciaramosparaosdevidosfins,queERNANEJERONIMOLEITEJÚNIOR, matrículan°
03002556, inscrito(a) no CPF/MFsob n° 02638153400 regularmentematr¡cu|ado(a)nesta
Instituição de Ensino Superior, sob n° 05.474.470/0001-00, cursando 10 ° período do

CURSO DE DIREITO, semestre2014.1, turno NOITE, com aulaspresenciaisde segundaa
sexta-feira.

João Pessoa | Epitácio, 24 de Fevereiro de 2014

Comprovante emitidoàs 20:24:36 do dia 24/02/2014 (hora e data iocal).

Código de controle do comprovante: 7B04.6D7A.11B6.BOC3

A autenticidade deste comprovante deverá ser conñrmada na página da FaculdadeMauríciode Nassauna
Internet, no endereço wvvw.mauriciodenassau.edu.br/autentica

Fâlifíí*
i".*.:'

Faculdade Maurício de Nassau

¡íêlcíííí-PEE!Vw:*°*ê:'**«.':i'>I*~*›:HC/i'm,rui Cim/,er-í,CFP .SBOIL7176-,(81) 3413-4611João Pessoa-PB:,Fixa;'x§swwira,rz:r.zEiarroso,333.3Lumi, 1:1'” ÍvEàC=1LJQ>Ç7LZ
/z N IVXjZ/,Q '

Kurama! Grandeüñ: duof 'ráàrikxÇzirvrsitodeíScJL.:/zi,;E235'tstaçâioVczitiés.,C3.213'SêàJOO-SEZE,(813)2.7.113?-81900salvadoiwaAtíiv, 'i;jivi'rz«_=iiir.iv,?iiiPara..
1.:: 'ii-«éaim5'#_';;~'.§Í,7*>:,ÔNatal-RN:Av. i7ngi<ssiwenxzRubem)Freire,1514Caipira(42300,CF.”50080400,(Ef) 334471100NlaceióvALr,Wma” H

httpz/lwww.mauriciodenassauedu.br/academico/reiatorio/mairicuIadoPDF
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Renovação de Matrícula

del

RenovaçãodeMatrícula2014.1

http:Nrenovacaosereduc.com/Renovarasp:

: Confirmaçãode Disciplinas

Matrícula: 03002386 Nome: KALI NE NASCIMENTO
Curso: DIREITO

Organização: CENESUP- CENTRO NACIONAL DE ENSINO
SUPERIOR

DetalhamentodeCálculo Disciplinasemespera
Cod. Nome Tuma C.H. Valor/Semestre Cod. l Nome

016800 DIREITOINTERNACIONAL404102NA60h R$751,23 NenhumadisciplinaemesperaÉ
017000 MEDICINALEGAL 404102NA60h R$751,23 q E v E à

017300 DIREITOSHUMANOS404102NA60h RS751,23 ã
034201 ESTÁGIOSUPER\/ISIONADON 404102NA100h R$1.252,08 a

044000 PRÁTICAFORENSETRABALHISTA404102NA60h RS751,23 ?
044100 DIREITOAMBIENTALEURBANISTICO40482MA60h RS555,25 ê
016701 DIREITOPROCESSUALDOTRABALHOll 40492NA60h R$608,16 Ê

E
Totaldo semestre R$ 5.420,41 o

Valordematrícula. R370952 ê
Total líquido do semestre R$ 4.710,89

Valor mensal de referência (5 meses) 5x R$ 942,18
Não contém bolsa de crédito ou descontos

Legenda de disciplinas

a ser matriculada em tila de espera

u... - _ ..DSÍQUIUS du CÚHÍIEÍ

Nome da Organização

Número de Matricula

Curso do Aluno

Data da renovação

CENESUP- CENTRO NACIONAL DE
ENSINO SUPERIOR

03002386

DIREITO
3/2/2014 09:09:40

Revise acima a precisão dos dados. Se alguma informação
estiver incorreta (ex., se o "Número de Matrícula" não for o
número correto utilizado por você, não assine o contrato e
contate a Secretaria da Faculdade. Se os dados acima
estiverem precisos, prossiga.

Confirma ão e Assinatura
Ao clicar no

x.

Contrato para Revisão e Assinatura

Abra e revise, todo o contrato mostradoabaixo. Se algumainfomxação
no contratoestiver incorreta, entre em contatocom a instituição.

Contrato de Prestação de Serviços Educacionais - 2014.1

Se não conseguirexibirarquivos PDF, baixe 0visualizadorgratuitode
PDF: httpJ/wwwadobecom

tão"Conñrmar"abaixo,o agentesignatáriogarantee concordaqueele(a)foidevidamenteautorizado(a)a assinaro referidocontratoe
que revisou todos as cláusulas contidas no documentoacima, e autonzo. por meiodeste, a CENESUP- CENTRO NACIONALDE ENSINO
SUPERIOR a aplicar minha assinatura ao formulário de assinatura.

Autorizo a assinatura

ou retornar à tela anterior

3/2/2014 09:09
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|5/2/2014 Boleto-RAMONBRUNORODRIGUESDANÓBREGA007.523.134-44
Opagamentodesteboletotambémpodera'serefetuadonosterminaisdeAuto-AtendimentoItaú.Instruções:

Cortenalinhapontiihada __ _ _ __ _

w BancoItaúsmH341l 34191.7500951745.35124075021960002259880000000000
Cedente IAgéncia/CodigodocadenteEspécieQiantidadeNossonúmemCENESUP-CENTRONACIONALDEENSINOSUPERIOR1247/50219-6RS 001 175/I00517453-5NúmerododocumentoCPF/CEIICNPJ vencimentoValordocumento00145594 007.523.134-44 28/02/2014
(-)Desconto/Abatimenlo(-)Outrasdeduçõesl(+)Mona/MuIta(noutrosacréscimos(f)Valorcobrado
sacado

RAMONBRUNORODRIGUESDANÓBREGA007.523.134-44

Aulenlicaçõomecânicasm::4659M305922919@em"Z 831,11%'20/55

Em”!L3"E"Püñhíia_ . _ . ._. .. _
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MINISTÉRIOPÚBLICODAPARAÍBA _
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DE JOAO PESSOA

2° PROMOTOR DE DEFESA DO CONSUMIDOR

l Av.MonsenhorWalfredoLeal,353,BairroTambiá- JoãoPessoa- PB

?rn _eàimgutp nl) 114517014ua. ALA _VAL's

TERMO DE AUDIÊNCIA

Aos vinte e cinco días do mês de fevereiro de 2014, às 15h00, na Sala de

audiência desta Promotoria, perante a DrB. PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROIA,

Promotora de Justiça do Consumidor, Helder Rafael C. Loureiro, reclamante, Ramon Bruno

R. Da Nóbrega, reclamante, Ernane Jerônimo Júnior, reclamante, Kaline Silva do

Nascimento, reclamante, Danilo Lopes de Lima, reclamante, Everaldo Nunes Ramalho
Segundo, reclamante, Warner do Nascimento Guimarães, reclamante, Bruno Perrusi,

Advogado da Maurício de Nassau, Jarbas Almeida, Preposto da Maurício de Nassau Aberta

a audiência pela douta promotora foram esclarecidosos pontos do presente caso. Ouvidos os

reclamantes disseram: que a Faculdade cobra para incluir disciplina fora do período o valor

de 150,00 mensal, sendo que no período anterior (2013.2) o valor para inclusão era de R$

49,00 (taxa única), que atualmente o valor mínimo fica em torno de R$ 500,00por semestre.

Ouvido o reclamado: que não considera abusivo o contrato e não tem proposta de acordo.

Despacho:Concedo um prazo de 10 (dez) diaspara o reclamado apresentardefesa.Nada mais

elderRafaelC.Loureiro noPenas¡
reclamante AdvogadodaMauríciodeNassau

RamonBrunoR.DaNóbrega @wasÃlmeia Ç
reclamante Preposto da Mauricio de Nassau

Ernane Jerônimo Iúnio ~

reclamante reclamante

' me ilv oNascime?à“a*aaa/W*
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, eraldo Nunes Ramalho Segundo
rec amante recíamame

Warn Guimarães
reclamante
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Ministério Público da Paraíba

PromotoriadeJustiçaEspecializadadeJoãoPessoa @Í
13 Promotoria de Defesa do Consumidor

TERMO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de 2014, compareceu a esta

Promotoriade Defesa Consumidoro Sr. Helder Rafael Cavalcanti Loureiro, onde realizou a

entregade um documento contendouma folha. relativoaos autosdo processon° 1145/2014 .

Nada.maishavendo.encerrao presenteTermo que segueassinadopor todos.

BrunoSouzaAssessor Jur' I o da Promotoria

/_›2'-; Z
el er Rafael a alcanti Loureiro

reclamante

4.0
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1a e 2a Promotores de Justiça de Defesa do Consumidor

Av MonsenhorWalfredo Leal, 353 'lambiá (Esquina com a Rua Eurípedes Tavares)
ç _ _ W _ 7Fçne;3222¡_832O_

?Ofícion°. 106l2014/PEDConsl1°CAOP

*Auto 1145/2014
Objetoda reclamação:reclamação de ensino

João Pessoa, 27 de fevereiro de 2014.

A Sua Senhoria o(al› Senhora)
PAULO SPELLER

Secretário Nacional de Educação Superior
Esplanada dos evlinistérios, Bl. 3° ,Andar Gabinete
70047-900 ~ Brasilia ~ DF

Assunto: apresentação de manifestação

ilustre Senhor(a),

Assunto: apresentação de manifestação

ilustre Senhor,

NOTIFICO Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, Vl, da

Constituição Federal; art. 26, i, "b", da Lei n°. 8625/93e art. 61, l, “b”, da Lei Complementar

Estadual n°.97/2010, para requisitaresclarecimentosacerca da existênciade normatização

e/ouregulamentaçãoa respeitoda cobrançade taxas de serviçoconformecópiade contratoem

anexo, prestada pela instituição de ensino privado.

Consigna-se o prazo de 15(quinze) dias para c- atendimento a

presente notificação.

Franc
M - xr
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MinistérioPúblicoda Paraíba
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

1a e 2a Promotores de Justiça de Defesa do Consumidor
Av ¡Vlonsenhcr\NalfredoLeal. 353 Tambia (Esquina com a Rua Eurípedes Tavares)

Fone: 3222-8320

Ofício n°. 107/2014/PEDCons/1°CAOP

Auto 1145/2014

Objetoda reclamação:reclamação de ensino

.João Pessoa, 27de fevereiro de 2014.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
ARTUR ROQUETTE

ConselhoNacionalde Educação- Câmarade EducaçãoSuperior
SGAS, Av. L2 Sul, Quadra 607, Lote 50 - 70200-670- Brasília - DF

VCP:: ~;..' «-

Assunto: apresentação de manifestação __ .
«n -.,.

JL...” _ q¡ _-¡.~?-,V;e
ilustre Senhor(a),

Assunto: apresentação de manifestação

Ilustre Senhor,

NOTlFlCO Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, VI, da

ConstituiçãoFederal;art. 26, l, "b", da Lei n°. 8625/93e art. 61, l, “b", da Lei Complementar

Estadual n°.97/2010,para requisitaresclarecimentosacercada existênciade normatização

e/ouregulamentaçãoa respeitoda cobrança de taxas de serviço, conformecópia de contrato

em anexo, prestada pela instituição de ensino privado.

Consigna-se o prazo de 15(quinze) dias para o atendimento a

presente notificação.

a, ARoJA

Fran. ' 'í Lari;
nx __ '
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Nestadahfaço
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Exma. Sra. Promotora de Justiça da Promotoria de Defesa dos Direitos do

Consumidor da Capital do Ministério Público da Paraíba, Dra. Priscylla

Miranda Morais Maroja

Ref.: a audiência realizada em 25/02/2013.

Assunto: PP n° 1145/2014

O"Iii f ,J

CENESUP_-CENTRONACIONALDEENSINOSUPERIOR,
inscrita no CNPJ/MF05.474.470/0001-00,com endereço na Avenida PresidenteEpitácio

Pessoa,67 - BairrodosEstados,mantenedorada FACULDADEMAURÍCIODE NASSAU,

(atos constitutivos em anexo - doc. 01), vem, perante Vossa Excelência,

através dos seus advogados signatários (doc. 02), em atenção ao despacho

proferido em audiência realizada no dia 25/02/2014, devido a representação

formulada por KALlNE SILVA DO NASCIMENTO, HELDER RAFAEL

CAVALCANTI LOUREIRO e RAMON BRUNO RODRIGUES DA NÓBREGA,

tecer os pertinentes esclarecimentos acerca da solicitação ali consignada, pelo

que expõe e requer o que se segue.

1. A notificação que ora se responde, teve por

ensejo reclamação formulada por Kaline Silva do Nascimento, Helder Rafael

Cavalcanti Loureiro e Ramon Bruno Rodrigues da Nóbrega, em face da

Faculdade Maurício de Nassau de João Pessoa, mantida pela CENESUP -

CENTRO NACIONAL DE ENSINO SUPERIOR.

2. Tal representação questiona o novo modelo

de cobrança adotado pela instituição, afirmando que a IES cobrava R$ 49,00

Rua EsmeraldinoBandeira, n.° 94,Graças, RecifeI PE - CEP: 52011-090 _z- _

FoneIFax:81-3221-0275 75'_www.browne.adv.br J
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BROl/VNE
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(quarenta e nove reais) para incluir uma cadeira pendente e hoje cobra

mensalmente R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).

3. Dessa forma, cumpre aclarar ao colendo

Parquet o que cinge o discutido:

4. A mencionada lES realizava a seguinte

operação para a cobrança pelo serviço educacional: a) o valor monetário total

do curso era calculado; b) deste valor, dividia-se a quantidade de semestres e

das correspondentes mensalidades; c) o aluno pagaria o valor alcançado e

reservado para cada mês, independente do número de disciplinas que

cursasse. Assim, se, por exemplo, e hipoteticamente, o aluno pagasse R$

60.000,00portodoo curso,deveriapagarR$ 1.000,00pormensalidade.1

5. Neste modelo, o aluno que precisasse incluir

alguma disciplina, porventura perdida por alguma razão, poderia pagar apenas

uma taxa no valor de R$ 49,00 por disciplina. Atente-se que esta sistemática é

possível em virtude do que se apontou na alínea "c)" do parágrafo 13.

6. Ocorre, no entanto, que essa prática tem sido

questionada pelo próprio Ministério Público, inclusive, através de Ações Civis

Públicas, com concessão de algumas liminares. Portanto, não restou outra

alternativa à IES a não ser alterar este modelo de cálculo do serviço prestado,

a fim de se ajustar às determinações e orientações emanadas do Poder

Público, suportadas pela jurisprudência pátria:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.

APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INVIABILIDADE. COBRANÇA DO VALOR INTEGRAL DE

MENSALIDADE DE ENSINO, MESMO QUANDO O

CONSUMIDOR CURSA POUCAS DISCIPLINAS.

1 Valoresmeramenteexempliticativos.

Rua EsmeraldinoBandeira, n.° 94, Graças, RecifeI PE - CEP: 52011-090
Fone I Fax: 81 - 3221-0275

www.browne.adv.br

Num. 23627184 - Pág. 79Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913570700000000022897460
Número do documento: 19081913570700000000022897460



BRQÂ/_VN E 359
ADVOCACIA S( CON SULTORIA

IMPOsSlBlLlDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO VALOR

PAGO. NECESSIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DA MÁ-FÉ.

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. APRECIAÇÃO PELO JUIZ

ACERCA DA NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do STJ não

admite cobrança de mensalidade de serviço educacional pelo

sistema de valor fixo, independentemente do número de

disciplinas cursadas. Notadamente no caso em julgamento, em

que o aluno cursou novamente apenas as disciplinas em que

reprovou, bem como houve cobrança integral da mensalidade,

mesmo quando era dispensado de matérias cumpridas em

faculdade anterior. 2. Com efeito, a previsão contratual e/ou

regimental que imponha o pagamento integral da mensalidade,

independentemente do número de disciplinas que o aluno

cursar, mostra-se abusiva, por ferir o equilíbrio e a boa-fé

objetiva. 3. Não é cabível a devolução em dobro do valor

cobrado indevidamente, pois a jurisprudência desta Corte

entende ser imprescindível a demonstração da má-fé por parte

de quem realizou a cobrança, o que não foi constatado pelas

instâncias ordinárias. 4. A inversão do ônus da prova, prevista

no artigo 6°, VIII, do CDC exige apreciação acerca da sua

necessidade pelo juiz que, de fonna prudente e fundamentada,

deve avaliar, no caso concreto, a necessidade da redistribuição

da carga probatória. 5. Recurso especial parcialmente provido

para reconhecer o direito do consumidor ao abatimento

proporcionaldasmensalidadespagasz.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CURSO SUPERIOR. MENSALIDADE. COBRANÇA

INTEGRAL DA SEMESTRALIDADE, MESMO QUANDO NÃO

CURSADAS TODAS AS DISCIPLINAS. IMPOSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. AGRAVO REGlMENTAL IMPROVIDO. 1 -

Não é dado ao estabelecimento de ensino superior cobrar

o pagamento integral da semestralidade quando não

cursadas todas as disciplinas. Precedentes. 2 - "incide o

2(STJ - Resp:927457SP 2007/0036692-1,Relator:MinistroLUISFELIPESALOMÃO,Datade

Julgamento: 13/12/2011, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/02/2012).
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enunciado n.° 83, da Súmula do STJ, também em recurso

especial fundamentado na do permissivo

constitucional" .(AgRg no Ag 574176/SP, DJ 30/03/2006)3 -

Agravoregimentaldesprovido3.

alínea a

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

INSTITUIÇÃO DE ENSINO. MENSALIDADE ESCOLAR.

COBRANÇA INTEGRAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 557, § 2°,

DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Revela-se

abusiva a cláusula contratual que prevê o pagamento integral

da semestralidade, independentemente do número de

disciplinas que o aluno irá cursar, não violando o art. 1° da Lei

n° 9.870/99 o julgado que determina seja cobrada a

mensalidade de acordo com o serviço efetivamente prestado,

no caso, pelo número de matérias que serão cursadas, dentro

das possibilidades do sistema de créditos. Precedentes.

Incidência da Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos

interpostos com fundamento na alínea a do permissivo

constitucional. 2. Agravo regimental não provido, com aplicação

da multaprevistanoart. 557, § 2°, doCPC4.

7. Assim, outra solução não houve a não ser se

adequar a provocação do Parquet e as conseqüentes determinações judiciais.

Com isso, a IES deixou de cobrar o pagamento dos cursos por semestralidade,

passando a cobrar por disciplina.

8. Portanto, pergunta-se, como tal proceder teria

alguma ilicitude? A IES não se beneficiou ilicitamente, nem alterou a seu bel-

3 (STJ - AgRg no Ag: 813454 MG 2006/0156222-7,Relator: Ministro FERNANDO

GONÇALVES, Data de Julgamento: 09/06/2009,T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:

DJe 22/06/2009).

4(STJ - AgRgnoAg: 930156MG2007/0170711-8,Relator:MinistroLUISFELIPE SALOMÃO,

Data de Julgamento: 23/03/2010, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe

12/04/2010).
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prazer o contrato, evidentemente, mas, tão somente, vem comprimindo a

orientação do Ministério Público.

9. Com efeito, o sistema de cobrança que ora se

pratica é bastante simples, vejamos:

10. Mantém-se: “a) o valor monetário total do

curso é calculado; b) deste valor, divide-se a quantidade de semestres e das

correspondentes mensalidades", no entanto, o aluno só pagará pelo crédito

efetivamente utilizado, e não uma mensalidade fixa, independente das

disciplinas cursadas.

11. Logo, se o aluno “A” cursar 05 disciplinas,

pagará o valor correspondente aos 05 (cinco) créditos, todavia, se cursar 10

matérias deve pagar pelas 10 e assim sucessivamente.

12. É importantefrisar que a IES notificada,por

um lado tentou atender as determinações dos Tribunais pátrios, mas, por outro,

preocupou-se em não inviabilizar o curso de alguns alunos que tivessem uma

carga horária por disciplina consideravelmente elevada.

13. Isso porque, caso o valor da semestralidade

fosse calculado de acordo com a carga horária de cada cadeira em

determinado período, teriam períodos em que os alunos pagariam

semestralidades superiores a R$ 4.000, OO(quatro mil reais), em razão da

presença de disciplinas de prática cuja carga horária se eleva.

14. Assim, com o novo sistema de cobrança, é

calculado o valor total do curso e dividido por semestralidades, que se

subdividem em mensalidades, de forma que o valor de cada disciplina vai

depender do período que esteja incluída, pois, para definir o valor de cada

mensalidade é calculado o preço total da semestralidade, e dividido pelo

número de horas aulas total desse período.

15. Dessa forma, respeitam-se os princípios da

razoabilidade e proporcionalidade, já que os alunos que venham a dispensar

disciplinas terão o preço da semestralidade, conseqüentemente, mensalidade,
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reduzidos, porém, para os alunos que venham a incluir disciplinas serão

cobrados o valor mensal correspondente à disciplina.

16.

é fruto, bem se vê, de uma má compreensão do que era e do que hoje é

Lamentavelmente, a irresignação apresentada

praticado pela IES. Antes a taxa de R$ 49,00 por disciplina incluída era

viabilizada pelo fato do aluno adimplir com uma mensalidade fixa,

independentemente das disciplinas cursadas.

17. Assim, pensemos numa hipótese:

18.

disciplinas pendentes (reprovações, por exemplo). Portanto, neste semestre,

João, aluno do quinto período de Direito, teria

estaria cursando 10 matérias. Este aluno na modalidade anterior

(semestralidade) estaria pagando, digamos, R$ 400,00. Maria, por outro lado,

não possuía reprovações, portanto, cursava o mesmo período que João,

pagando apenas O5 disciplinas (sendo esta a hipótese padrão e a realidade da

maioria dos alunos). No entanto, Maria pagava o mesmo valor da mensalidade

paga por João, R$ 400,00.

19.

maioria dos alunos, ou seja, aqueles que estavam regularmente matriculados

Por entender que esta prática prejudicava a

nos seus respectivos períodos, sem pendências de matérias, foi que o

Ministério Público passou a se insurgir contra esta modalidade de cobrança por

semestralidade, exigindo, por conseguinte, que a cobrança ocorresse aluno por

aluno, disciplina por disciplina.

20.

agora, em razão de se adotar o sistema de créditos, os alunos devem arcar

Atendendo, portanto, a tal orientação é que

especificamente com as disciplinas a que se intente incluir.

21.

dúvidas sobre a modalidade e a prática adotada pela lES a partir da orientação

Concluindo, para que não pairem eventuais

do próprio Parquet, passando-se da cobrança por semestralidade para a

cobrança por disciplina, passar-se-á a exempliñcar, vejamos:
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22. Se o valor total do curso de direito for R$

60.000,00, por exemplo, com a nova modalidade de cobrança esse valor será

dividido pelo número de anos, semestres e meses, tendo o aluno regular que

pagar, R$ 12.000,00 por ano, R$ 6.000,00 por semestre e R$ 1.000,00 por

mês.

23. Assim, o valor de cada disciplina dependerá

do periodo que esteja inserida, por exemplo, se o 1° período do curso possuir 7

disciplinas, totalizando 500 horas/aula, nesta hipótese, cada disciplina custará

R$ 857,14 (oitocentos e cinqüenta e sete reais e quatorze centavos) por

semestre e R$ 142,45 (cento e quarenta e dois reais e quarenta e cinco

centavos) por mês, mas se for um semestre com 5 disciplinas, totalizando 300

horas/aulas, cada disciplina custará R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por

semestre e R$ 200,00(duzentos reais) por mês.

24. Dessa forma, é possível verificar que o valor

do semestre não mudará, pois a soma dos valores semestrais é igual ao valor

total do curso, o que poderá fazer o valor mensal variar é a dispensa ou

inclusão de disciplinas.

25. Por exemplo, caso o aluno do 1° período, no

exemplo anterior, dispense uma cadeira, dessa forma seu semestre que

custaria R$ 6.000,00 (seis mil reais), passaria a custar R$ 5.142,86 (cinco mil

cento e quarenta e dois reais e oitenta e seis centavos), valor total do semestre

menos uma disciplina, passando sua mensalidade que era de R$ 1.000,00 (um

mil reais) para R$ 857,14 (oitocentos e cinqüenta e sete reais e quatorze

centavos).

26. Por outro lado, se o mesmo aluno incluir uma

disciplina, o semestre custará R$ 6.857,14 (seis mil oitocentos e cinqüenta e

sete reais e quatorze centavos), por conseguinte, sua mensalidade passará a

ser R$ 1.142,85 (um mil cento e quarenta e dois reais e oitenta e cinco

centavos).

Ante tais considerações, esperando que o

presente procedimento seja arquivado, desde já, nos colocamos à disposição
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para dirimir eventuais dúvidas e esclarecimentos, registrando, outrossim,

protestos de estima e cordialidade a essa Promotoria de Justiça.

Luciana Pereira Gomes Browne

OAB- PE 786-B
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CENTRONACIONALm: ENSINOSUPERIORLTDA
CNP¡05.474.470/0001-00

NlRE 25.z0.04.92.2o-0

Pelopresenteinstrumentoparticular:SEREDUCACIONAL_S.A.,sociedadeporações.com
sedenaRuaGuilhermePinto,119146,sala106,bairrodasGraças,naCidadedeRecife,Estado- dePernambuco,CEP52011-210,inscritanoCNPJsobon?04.986.320/0001-13,comseu'
ContratoSocialarquivadonaJuntaComercialdoEstadodePernambucosobNlREn**
26300016796,emsessãode09/10/08,queoraingressanasociedade."representadaneste
ato pelos seus representantes legais,osSrs.;Amro[ANGUIÊBEZERRADINIZ,já
devidamenteabaixoqualiiicado,eNAZARENOHABiBOUVIDORBICHARA,brasileiro,
casadosoboregimedecomunhãoparcialdebens,contadonresidenteedomiciliadonaRua
Aquários, 50, Apto 302,

identidadeden.91.946.929SSP/PB,inscritonoCPFsobonf338.982.002-728aIÃNYO
¡ANGUIÊBEZERRADINIZ,brasileiro,casadosoboregimedecomunhãoparcialdebens,
engenheiromecânico,portadordaCéduladeidentidaden9.
CPFsobom9567.918.444-34¡domiciliadonaCidadedeRecife.EstadodePernambuco,àRua
AntônioRabelo,245,Apto1502,Madalena,CEP50.610-110,naqualidadedesócios,
representandoatotalidadedocapitalsocialdaCENESUP- CENTRONACIONALDEENSINO
'SUPERIORLTDA,sociedadelimitada,comsedenacidadedeJoãoPessoa,EstadodaParaiba,

_ naAv.AlmiranteBarroso,883.Centro,CEP58.040-220,inscritanoCNPJsobon9
' 05.474.470/0001-00ecomseuContratoSocialregistradonaJuntaComercialdoEstadoda

V")Paraiba,soboNlRE25.20.04›.92.20-O,emsessãode07/01/2009,resolvemalteraroContrato
SocialdaSociedadedaseguinteforma:

rn¡

3mm»,poru:
Ó ./' L-

marcando.onçww

Graças,Recife/PE,CEP52011-020, portadordaCarteirade

1.1 69091-55P/PE, inscritono

SEREDUCACIONALSA..sociedadeporações,comsedenaRuaGuilhermePinto,n**
-1+6,sala106,bairrodasGraças,naCidadedeRecife,EstadodePernambuco,CEP52.0111-

\ 210,inscritanoCNPJsobon?04.986.320/0001-13.com.seuContratoSocialarquivadona
JuntaComercialdoEstadodePernambucosobNIREn°2630001679-6,emsessãode
09/10/08,resolveaumentarasuaparticipaçãonoCapitalsocialdaempresa,em!naisdeRS

416.846.061,00[seismilhões,oitocentose quarentae seismil,
perfazendocomesseaditamentoo valortotaldeR$RS7.050.765,00(setemilhões,
cinqüenta.mil,setecentose sessentae cincoreais),

sessenta e um reais),

utilizando-se para isso a conta
adiantamentodeaumentodecapitalsocial,devidamenteregistradoemBalançoPatrimonial

2_.

encerradoem31 de dezembrode2009.

Faceàdeliberaçãoacima,aCláusulaS*doContratoSocialdaSociedadepassaa
vigorarcomaseguintenovaredução:

"S.- OcapitalsocialdaSociedade.totalmentesubscritoe integraiizadoem
moedacorrentenacionalédeR$7.050.765,00(setemilhões,cinqüentamil,
setecentosesessentaecincoreais),omesmoédivididoem7.050.765,00(sete
milhões;cinqüentamil,setecentosesessentaecinco]quotascomvalornominal
deRS1,00(umreal)cadauma,assimdistribuidasentreossócios:SER
EDUCACIONALSA, possuí7.050.764,00(seten1ilhões,cinqüentamile
setecentoselsessentae

?Íiãetemilhões,cinqüentamilesetecentosesessentaequatroO .

V 7050.7649

reais) e lâny

quatro) quotas,no valor nominaltotal de R5

nguiéBezerraDiniz possui1 (uma)quotanovalor
ZÉÊÊÍÊLÊÉÊZM:
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ÊÊURÊ1,00(umreal)cadauma,assimdistribuidasentredssócios:SERACIONALS.A, POSSUI7.050.764,00(sete milhões,cinqüentamil e
setecentose sessentae quatro)quotas,no valornominaltotalde RS
7.000.764,00(setemilhoes,cinqüentamil e setecentose sessentae quatro
"E31519150370IanguiêBezerraDinizpossui1 (uma)quotanovalornominal
de RS 1,00 (um real).

§ 19-A responsabilidadedecadasócioé restritaaovalordesuasquotasno
capitalsocial,mastodosrespondemsolidariamentepelasuaintegralização.

§29~Asociedadereconheceumsóproprietárioparacadaquota,eacadaquota
corresponderáum voto nasdeliberaçõessociais."

3;"- Emseguida,faceaoaportedecapitalpelasóciaSEREDUCACIONALS.A,resolvemos
socios,alterareconsolidaroContratoSocialdaSociedadequepassaavigorar,nasuaIntegra,
comaseguintenovaredação: '

Pelopresente instrumento particular de consolidaçãode contrato social: IÃNYO IANGUIÊ

BEZERRADINIZ, brasileiro, casadosob o regimede comunhãoparcial de bens, engenheiro

mecânico, portador da Cédula de Identidade x19. 1.169.091-SSP/PE, inscrito no CPF sob o n"

567.918.444-34, domiciliado na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, à Rua Antônio

Rabelo,24-5,Apto 1502, Ivladalena,CEP 50.610-110, e a SER EDUCACIONALS.A, sociedade

por ações,com sedena RuaGuilherme Pinto, n**146, sala 106, bairro dasGraças.na Cidade
de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 52.011-210, inscrita no CNPJ sob o n?

'04980320/0001-13, com seu Contrato Soclal arquivado na Junta Comercial do Estado de

Pernambucosob NIRE n° 26.3000.1679-6,em sessãode 09/10/00,representadanesteato

”~_ pelosseusrepresentanteslegais,osSrs.JÂNYOIANGUIÊBEZERRADINIZ,já devidamente
abaixo qualificado, e NAZARENOHABIB OUVIDOR BICHARA, brasileiro, casado sob o

regimedecomunhãoparcial de bens,contadonresidentee domiciliado na Rua Aquários,S0,

Apto 302, Graças, Recife/PE, CEP 52011-020 , portador da Carteira de identidade de n."

1.946.929 SSP/PB, inscrito no CPF sob o n!! 338.982.002-72, resolvem de comum acordo,

fazeraconsolidaçãodocontratosocial,conformeabaixodescrito: ' y

!JENQHHAÇÃQE SEDE

1.- A sociedadetem a denominaçãode CENESUP- CENTRO NACIONALDE ENSINO
SUPERIOR LTDA.

2.- _Asociedadetem sedeCidade_deJoão Pessoa,Estadoda Paraiba, naAvenida Epitácio
Pessoa N.° 1213; Bairro d s <stados, João Pessoa, Estado da ParaíbapCñP 58.039-000,

' ' ' ' Jresentaçõesem qualquer localidadedo Paisou do

.z.

ll

@ea
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exterior,pordeliberaçãodesócioousóciostitularesdemaisdametadeciocapitalsocial,em
z - ' reunião.

Q§l

3.- 0 objetosocialcompreende:

(a) organizar,mantere desenvolvera educaçãoe a instruçãoemniveldeeducação
superior,inclusive,envolvendoapesquisa,extensãoeapós-graduação;
(b) promoverotreinamentoprofissional,aprestaçãode'serviçoseducacionaisepara
educacionais,a tecnologiaeducacional,a editoraçãoe outrasformasdeconsecuçãoda
educação,diretamenteouatravésdeinstituiçõesàsquaisseassocie;
[c] estimularainvestigação,apesquisaeadifusãodaculturacientificatécnicaeartística.
(d) conferir,atravésdeunidadedeensinoquemantenhaouvenhaamanterdiretaou

QNM"" indiretamente,habilitaçãoparaoexercicioprofissionalougrausacadêmicos;e
Ef (e) agestãodeparticipaçõessocietárias.

.Avg::«l;lc_v_uyf¡çz;.u_s.«'32°29851g_eseasizemre

uma
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4. - Oprazode duraçãoda sociedadeéindeterminado.

pá..
Â b ia
E'aêl 5.- OcapitalsocialdaSociedade,totalmentesubscritoeintegralizadoemmoedacorrente
...É .Êi - nacionalédeR57.050.76S,30(setemilhões,cinqüentamil,setecentosesessentaecinco

gi Í 'reaisetrintacentavos]omesmoédivididoem7.050.765,30(setemilhões,cinqüentamiI,
'ã é¡ ' setecentosesessentaecincoreais]quotascomvalornominaldeRS1,00(umreal]cada

. uma,assimdistribuidasentreossócios:SEREDUCACIONALSApossui7.0S0,764,30[sete
ç “milhões,cinqüentamil,setecentosesessentaequatro]quotas,novalornominaltotaldeR5
-n-v?á-'CÊWM-Í":7.050,764,30(setemilhões,cinqüentamil,setecentosesessentaequatroreais)[ânyo-.u-n

languiêBezerraDinizpossui1 (uma)quotanovalornominaldeRS1,00(umreal).
.~.< '

(9 -§1°-Aresponsabilidadedecadasócioérestritaaovalordesuasquotasnocapitalsocial,
mastodosrespondemsolidariamentepelasuaintegralização.

§29-A sociedadereconheceum só proprietáriopara cadaquota,e a cadaquota
corresponderáum voto nasdeliberaçõessociais. .

§3'9- Ossóciosexpressamentedeclaram,sobaspenasdalei, nãolhespesarnenhum
impedimentoaoexercicio deatividadeempresarial.

ociedadeserá ixercida por 1 (um) ou mais administradores,
o Pais designados pelos sócios. 0 administrador da Sociedade

~ v ' t DO
TAS oo RECIFE

6. - A administração d'
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é o Professor¡ÂNYOIANGUIÊBEZERRADlNlZ,brasileiro,casadosobo regime.de
comunhãode bens,engenheiroInecânico,portadorda Cédulade identidaden?1.169.091-

SSP/PE,inscritonoCPF/MFsobon**567.918.444-34,residenteedomiciliadonacidadede
Recife,Estadode'Pernambuco,na RuaAntônioRabelo,245- Apto1502, Madalena,CÉP
50.610-110.

§19 ›0 administradordeclara,sobas penasda lei. quenãoestáimpedidode exercera
administraçãodasociedade,porleiespecial,ouemvirtudedecondenaçãocriminalouporse
encontrarsobefeitosdela,a penaquevede,aindaquetemporariamenteo acessoa cargos
públicos,ouporcrimefalimentar,deprevaricação,peitaousuborno,coiicussão,peculatoou
contra a economia popular, ou contra o sistema Financeiro nacional contra normas de defesa

daconcorrência,contrarelaçõesdeconsumo,fépúblicaoua propriedade.
§ 2 Ossóciospoderãodesignarterceirosnão-sóciosparaexercerema administraçãosocial.
539- A designaçãodos administradoresdependeráda aprovação da unanimidadedos
sócios,casoo capital não esteja totalmente integralizado, ou de sócios titulares, no minimo,

de2/3 (doisterços)docapitalsocial,casoocapitalestejaintegralizado.
§ 49- Osadministradores serão designados pelos sócios em alteração contratual ou reunião,

cujaata,levadaa arquivamentonoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis,valerácomo
comprovante adequado da designação.

§59-0s administradoresterão as designaçõesque lhes forem atribuidas no ato de sua
designação e serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse,

devendopermanecer em seus cargos até a possede seusrespectivos sucessores.

§ 69- Os mandatos dos administradores serão estabelecidos no momento de suas respectivas

designações,sendo admitida a recondução, sendo dispensada a realização de um reunião

anualde sóciospara designar administradores.

§79-A destituiçãode qualquer dos administradorespoderá se dar a qualquer tempo,
medianteaprovação,em reunião,por sócioousóciostitularesde maisdametadedo capital
social.

§89-A remuneraçãodos administradoresserá estabelecidapor deliberaçãode sócioou .
sóciostitulares de mais da metade do capital social, podendo a deliberação estabelecer que

.osadministradoresnãoperceberãoqualquerremuneração. , V

9. - Competeaosadministradoresagestãodosnegóciossociaisemgeralea prática,para
tanto, de todos os atos necessários ou convenientes a esse lim, ressalvadas as restrições

indicadasnestecontratosocial,para tantodispondo.entreoutros poderes,dosnecessários

para: '

(a) zelar pela observância da lei, deste _contratosocial e pelo cumprimento das
deliberações dos sócios;

(b) administrar,gerir e superintenderos negóciossociais,podendocomprar, vender.
permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir bens móveis ou imóveis da
sociedade.determinando os respectivos preços, termos e condi

MgzfjCgtàaskrigrso_nencitge
' ' ' v A ñn+rnr nn '(c). expedirregimentosinternos,regulamento ®§°?;"t§§¡¡gmggg3§“"

tocanteà administração da sociedade. ' .
_ _ñ ___
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.B. - Todosos atose documentosqueimportemresponsabilidadeou obrigaçãoda
sociedade,tais comoescriturasde qualquernatureza,cheques,promissórias,letrasde
câmbio,ordens de pagamentoe outras movimentaçõesfinanceiras,'empréstiznos
financiamentosetitulosdedividaemgeral,serãoobrigatoriamenteassinadospor".

(i) umúnicoadministrador,sesóhouverumadministradoremexercício;ou
(ii) dois administradores em conjunto; ou

(iii) umadministradoremconjuntocomumprocurador;ou

(iv) pordoisprocuradores,emconjunto,desdequeinvestidosdepoderesespeciais.
ParágrafoÚnico- ArepresentaçãodasociedadeemJuizoeforadele,ativaoupassivamente.
peranterepartiçõespúblicasou autoridadesfederais,estaduaisou municipais,bemcomo
autarquias,sociedadesdeeconomiamistaeentidadesparaestatais,compete,isoladamente,a
qualquer administrador.

9. - _Osadministradoresreunir-seio semprequenecessário,medianteconvocaçãoescrita

de qualquer lde seus membros. Para que possa se instalar e validamente deliberar, é

necessáriaa presençana reuniãoda maioriadosadministradoresque naocasiãoestiverem
no exercicio de seus cargos, ou de dois, se só houver dois administradores cm exercicio.

§1°-A convocação'deveráser feita medianteaviso escrito enviado com, pelo menos,5
(cinco) dias de antecedência, dispensando-se esse prazo e o aviso escrito quando os

administradores se reunirem com a presença ou a representação da totalidade de seus
membros.

§29 - As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes e serão registradas

ematalavradanolivro deatasdaadministração.

§3°-Qualquer administrador poderá ser representado por outro administrador, sendo

então considerado presente à reunião, hipótese em que o substituto votará por si e por

aqueleque estiver substituindo. Da mesma forma, os administradores que transmitirem seu

voto por carta, telegrama, fac-simile, correio eletrônico ou qualquer outra forma escrita

serãoconsideradospresentes. '

10. - A outorga de procurações ficará condicionada à prévia autorização, por escrito, de

sócio ou sócios representando mais da metade do capital social, manifestada em reunião,

declaração,carta, fac-símile, correio eletrônico, telegrama ou qualquer outra forma escrita.

Asprocuraçõesoutorgadasem nomeda sociedadeo serãosempre por administradorou

administradores,observadosos incisos(i) ou (ii) da cláusula8**desteContratoSocial,e*
deverão especificar os poderes conferidos e, com exceçãodaquelas para fins judiciais, terão

um periodo de validade limitado.

11. - A Sociedadeterá um orçamento anual, aprovado pelos sócios representando a maioria

do capital social em reunião ("Orçamento"). A prática de qualquer ato ou negócio não

previsto no Orçamento ou que envolva montante superior a RS 50.000,00(cinqüenta mil

reais), em uma única op açãoou em uma serie de operações relacionadas em um periodo de

12 (doze)m ada à prévia autorização,por escrito, de sócioou sócios
repi - ucapitalsocial,manifestadaemreunião,declaração,carta,
tele r nico ou qualquer outra forma escrita.

mw:: » - «-= v
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12. - Sãoexpressamentevedadas,sendonulose inoperantescom relaçãoà sociedade,os

atosdequalquerdossócios,administradores,procuradores,prepostos'ou funcionáriosquea
envolvercmemobrigaçõesrelativasa negóciosouoperaçõesestranhosaoobjetosocial.

13. - As deliberações de sócios previstas em lei ou neste Contrato Social serão tomadas em

_reuniõesde sócios, em alterações do contrato social ou outros atos de deliberação.

§ 19 -A reuniãode sóciospoderáser dispensadanoscasosexpressamenteprevistosneste
ContratoSocial,assim como no caso de todosos sóciosdecidirem."por escrito, sobre a'
matéria a ela sujeita. .

§29 - As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos do sócio ou sócios titulares de

:nais da metade do capital social, nos casos em que não estiver expressamente previsto em

lei ou nesteContrato Social maior quorum.

§39-Qualquer sócio _poderá ser representado na deliberação por outro sócio, ou por

advogado,mediante outorga de mandato com especificaçãodos atos autorizados.

§4° - Serãoconsideradospresentesos sóciosque transmitiremseu voto por carta,
telegrama, faosimile, correio eletrônico, ou qualquer outra forma escrita.

14. - As reuniões de sócios serão convocadaspela administração da sociedade por escrito,

mediante carta registrada ou protocolada, com 8 (oito) dias de antecedência em primeira

convocaçãoe, em segundaconvocação,com5 (cinco) dias de antecedência,em primeira
convocaçãoe, em segunda convocação, com S(cinco) días de antecedência.

§1° -Aconvocaçãodeveráespecificaro dia,ahoraeo localdareunião,bemcomoaordem
do dia, e só sobre ela poderá haver deliberação,a menosque todos os sóciosacordem
diferentemente.

§ 29- Ficam dispensadas as formalidades de convocação sempre que todos os sócios

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora, e ordem do dia da

reunião.

15. ~ A reuniãodossóciosinstala-secoma presença,em primeira convocação,de titulares
de,nominimo,maisdametadedo'capitalsocial,e, emsegundaconvocação',comqualquer
númerof '

16. - As reuniõesserão presididaspor sócio, representantede sócio, administradorou

terceirodesignadopela maioriadospresentes,cabendoao presidenteda reuniãoa escolha
do secretário.

. § 19 -Dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas de reunião, ata assinada

pelos membros da mesa e pelos sócios presentes, quantos bastem à validade 'das
deliberações,mas sem prejuizo dos que queiram assina-la.

§29-Cópia da ata autenticadapela administração.ou pela mesa, será, apresentadaao

RegistroPúblico de Empresas Mercantis para arquivamento e averbação.

§39›A _ ão da o iedade entregará,cóç'a autenticadada ata ao sócio q e a
~ Ao?ciooeNO G '. A7139-' M . ' «SonCltar.vJívneuinnllncnuJutAmgo-05510701110p?? mignon.._ l
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17. - _O_presenteContratoSocialpoderáserlivrementealterado.a qualquertempo,por
deliberaçãodosócioou sóciosquerepresentem,nó minimo,% [trêsquartos)docapital
social, salvo nos casos de modificaçãodo Contrato Social para relletir matérias cuja

deliberaçãodependade quorumespecialprevistonesteContratoSocial,hipóteseemque
prevaleceráoquorumespecial,aindaqueinferioraoquorumgeralde 3/4(três quartos).

18. - Nenhumdossóciospoderáceder,transferiroudequalquerformaonerar qualquerde
suas quotas ou direitos a elas inerentes aos demais sócios ou a terceiros sem o prévio

consentimento.por escrito, de sócio ou sócios titulares de mais da metade do capital social.

ParágrafoÚnico-A cessãoou oneraçãode quotasterá eficáciaquantoà sociedadee
terceiros a partir da averbação no Registro Público de Empresas Mercantis do respectivo

instrumento subscrito pelo sócio ou sóciosanuentes.

19. - É permitidaa exclusãodesócioporJustacausa,desdequeaprovadaporsócioou
sóciostitulares de mais da metade do capital social.

maçmlosoma

20. - Oexercício social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro.

21. - Aofimdecadaexercíciosocialosadministradoresfarãoelaboraro balançopatrimonial,

ademonstraçãodo resultadodo exercicioe asdemaisdemonstraçõescontábeisexigidasem

lei, de acordocom a legislaçãosocietária(Lei das Sociedadespor Ações)e as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

§1° - Ascontasdos administradores e as demonstraçõescontábeis serão encaminhadasaos

sóciosao términodo exerciciosociale aprovadaspor sócioou sóciostitulares de maisda

metade do capital social.

§29 -A destinação do lucro liquido do exercicio e a distribuição lucros será aprovada por _

sócioou sóciostitulares de mais da metade do capital social, garantida a todos os sóciosa sua

participaçãoproporcional. '

segui too I CRER '.
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doexercicioeadistribuiçãolucros,salvosetodosossóciosdeliberaremporescritosobrea
- ' matériaqueseríaobjetodareunião.

§49-Asociedadepoderálevantarbalançosintermediários,intercalaresouem'períodos
menorese,combasenessesbalanços,distribuirlucros.

§S9-A sociedadepoderádistribuire pagarjurossobreo capitalpróprio,conforme
deliberaçãodesóciostitularesdemaisdametadedocapitalsocial.

22.- Asociedadepoderáserfundidaouincorporada,aqualquertempo,pordeliberaçãode
sócioousóciostitularesde,nominimo,5%(trêsquartos)docapitalsocial.

ÃQ

23.- Asociedadepoderásercindidaoutransformadaaqualquertempo,pordeliberação
f', desócioousóciostitularesdemaisdametadedocapitalsocial.

a a¡ .-

l * T

24.- Emcasodedissoluçãodasociedade,oIiquidanteseráindicadoporsócioousócios
titularesdemaisdametadedocapitalsocial.Nessahipóteseoshaveresdasociedadeserão
empregadosnaliquidaçãodesuasíobrigaçãese o remanescente,sehouver,serárateado
entreossóciosemproporçãoaonúmerodequotasquecadaumpossuir.Encerradaa
liquidação,asociedadeserádeclaradaextintapordeliberaçãodosócioousóciostitularesde
maisdametadedocapitalsocial.

25.- Aretirada,dissidência,extinção,morte,exclusãooufalênciadequalquerdossócios
nãodissolveráasociedade,queprosseguirácomosremanescentes,amenosqueestes,desde'

ul querepresentem,nominimo,trêsquartosdocapitalsocial,resolvamdissolve-la,ouquea
na eventualfaltadepluralidadedesóciosnãosejasanadanoprazode180(centoeoitenta)dias

contadosdoevento.Oshaveresdo sócioretírante,dissidente,extinto,morto,excluídoou

falidoserãocalculadoscombasenoúltimobalançopatrimoniallevantadp__wmmr_, ooãêcisá!
serãopagosaquemdedireito,noprazode6(seis)mesescontadosdoevevmÍalã3TlàÊLÉ°~mÍ,-I''T"üãt
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27. - Asociedadepoderápedirrecuperaçãojudicialouextrajudicialpordeliberaçãode _
sócioousóciostitularesdemaisdametadedocapitalsocial,salvosehouverurgência,caso
emqueosadministradorespodemrequererrecuperaçãojudicial,comautorizaçãodesócios

__ . f

titularesdemaisdametadedocapitalsocial. H"jm, -. . - - ' -nut
. . › ~- Ps. t ._ _ UIMDHl'. 5.11. b!! muu l _¡v¡ QÓÔO;a ?twoVm “a +

29ser.zon

L_ escnevcnrzlWIHAü.“hu-gu-Acnnv¡aqua-nur-na..ug..un¡

Num. 23627184 - Pág. 93Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:36
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913570700000000022897460
Número do documento: 19081913570700000000022897460



NTEIRODA

REQÊNCLA

28. › A sociedadeserá regida pelo dispostonestecontrato social,bem comopelo
estabelecidonosartigos1.052a 1.087daLein”. 10.406,de10 dejaneirode2002(Código
Civil),aplicando-se,noscasosomissos,exclusivaesupietivamenteaLei11°.6.404,de15de
dezembrode1976,conformealterada(LeidasSociedadesporAções).

ALIi-:eAç

29.- Os quorunsde deliberaçãode sóciosindicadosnesteContratoSocialserão
automaticamentereduzidosparaosmínimospermitidosemlei,masnuncainferioresamais
dametadedocapitalsocial.nocasodemodificaçãolegalqueautorizeasuaredução.

EQBD

30.- Paradirimirtodase quaisquerdúvidase/oucontrovérsiasoriundasdesteContrato
Social,ficadesdejáeleitooForodaComarcadeJoãoPessoa,EstadodaParaiba,comexclusão
dequalqueroutro,por¡naisprivilegiadoqueseja.

E,porestaremassimjustosecontratados.ossóciosassinamopresenteinstrumentoem3
(três)vias,deigualteoreforma,napresençadeduastestemunhas. ' '

JoãoPessoa(PB),23denovembrode2010.
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PRC Ã

CENESUP- CENTRO NACIONALDE ENSINOSUPERIOR LTDA, empresa atuante
no ramo Educacional. situada na Av. Almirante Barroso, n? 883, Bairro Centro,
nestaCidadede JoãoPessoa- Paraíba,comCNP]n905.474.470/0001-00,nesta
atorepresentadoporseuDiretorPresidenteProf.lânyolanguiêBezerraDiniz,
brasileiro,casado,portadordoCPFn?567.918.444-34,residenteedomiciliadona
cidade de Recife- Estado de Pernambuco, nomeia e constitui seus bastantes

procuradoreseadvogados,osDrs..lonaldoIanguiêBezerraDiniz- 26.833OAB/PE,
AnaPatríciaNogueiraVirgínio- 17.487 OAB/PE,Lítio TadeuCostaRodriguesdos
Santos- 18.075OAB/PE,LucianodeSouzaLeão- 18.990OAB/PE,VerônicaMacedo
daCruz- OAB/PE13.825,ThiagoRodriguesdosSantos- 25.448OAB/PE;Pedrode
LemosAraújoNeto- OAB/PE30.001;DivaniseMariaCabraldeMeloDantas- OAB-
PE33.365,EdmilsonBoaviagemAlbuquerqueMelolunior - OAB/PE10.692,Luciano
Cesar Bezerra de Araujo, OAB/PE15.191, Kátia Cristina Tenório de Siqueira
Zimmerle,OAB/PE12.862, GilbertoFreire CaladoOAB/PE012319-D, Adoniasdos
SantosCosta-OAB/PE9981, LucianaPereira GomesBrowneOAB-PE786,Brun0
EduardoFerreira Perrusi,OAB/PB14.831, CarolineHelenaLimeiraPimentel
Perrusi, OAB/PB17.118 , advogadoscomescritórioa RuaFernandoLopes,n?
752, (Primeiro Piso, Casade ManoelBandeira)bairro das Graças,Recife,
Pernambuco,CEP52.011-220; a quemo outorganteconfereos poderesabaixo
descriminados, exercitando-osem conjunto ou separadamente.Poderes:
CLÁUSULAADIUDICIAET EXTRAe bemassimospoderesespeciaispodendo
substabelecercom ou sem reserva de poderes.Os poderesacima descritose
conferidos,somentepoderãoser exercidospelosOutorgadosnosinteressesdo
Outorgantee parao fielcumprimentodopresentemandato.

o

IoãoPessoa/gildejaneirode2014.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARADE EDUCAÇÃOSUPERIOR
SGAS - AV. L/2 - Quadra 607 - Lote 50 - 70.200-670 - Brasília/ DF

Tel: (61) 2022-7688 - Fax (61) 2022-7684

Ofício n° 89/CES/CNE/MEC

À Senhora

Brasília, 25 de março de 2014.

PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROJA

Promotora de Justiça
Ministério Público da Paraíba

1” e 2” Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Rua Monsenhor Walfredo Leal, 353 - Tambiá
58020-540 -João Pessoa - PB

Assunto: resposta ao ofício n” 107/20l4/PEDC0ns/1°CAOP
Auto 1145/2014

l.

Senhora Promotora de Justiça,

Recebemos, neste Conselho Nacional de Educação (CNE), o ofício em epígrafe,
protocolizado sob o n° 0153402014-49, por meio do qual Vossa Excelência solicita
esclarecimentosacercada existênciade normatizaçãoe/ouregulamentaçãoa respeitoda cobrança
de taxas' de serviço.

2. O ParecerCNE/CES n° 11/2010, homologadopelo SenhorMinistro da Educaçãoem
5 de abril em 2010, que trata de consulta sobre cobrança de taxa para confecção, expedição e
registro de diplomas, estabelece:

É necessárioesclatrecet'quea anuidadeescolarwcobradanamaioriadas'
IES por meio de parcelas mensais' ~ constitui a contrcz_17re.s'tctção_financeira
correspondente aos .serviços educacionais' prestados, incluindo todos' os meios e
recursos para a oferta adequada de educação de qualidade: toda a ¡Jrestação de
.serviços educacionais' deve estar diretamente vinculada à ctnuidctde, inclusive, no

caso especifico, o registro de diploma, em contraponto ao czrgzzmentode que o ctrtigo
32, § 4? da Portaria Normativa n” 40/2007,teria .sido omisxsoquanto a esse
procedimento, referindo-se unicamente à expedição.

Cobrar do estzidctnteconcluinte, deforma extraordinária, taxa para cobrir
custos referentes ao registro de diploma, seria o mesmo que cobrar do estudante
regularmente nzatricztlcido, durante o curso, também extraordinariamente, valor

pecuniário ctdicional para se consultar livros ou periódicos na biblioteca, ou para se
_frequentaraulas em ambientes'esportivos'cilugctdos'para fins' de cttividctdes'letivas
pITlÍÍCCLS',ou, (linda, para realizar estágios' curriculares' obrigatórios' - o que vale
dizer, umprocedimento de cobrança czlémdaquele estabelecidopelo Contrato de
Prestação de Serviços' Edztcacionczis'.

f 'i5

n = t

"vu
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3.

MINISTÉRIODAEDUCAÇÃO_
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇAO

CÂMARADE EDUCAÇÃOSUPERIOR
SGAS - AV. L/2 - Quadra 607 - Lote 50 - 70.200-670 - Brasília/ DF

Tel: (61) 2022-7688 - Fax (61) 2022-7684

Os exemplos citados, dentre otttros, estão itinculados à educação
ministrada e paga pelo estzidctnte, não comportando cobrança de taxa
extraordinária. Assim como os exemplosreferidos, a expedição e o registro de
diploma tambémcievemser vistoscomoato único, ciiretatnentevinculado à educação
tninistrada e não pode ser (tbjeto de cobrança de taxa.

ç Obviamente, outros serviços administrativos como declarações
provisórias de vínculo acadêmico, Izistóricos escolares parciais e outras demandas,

que exigem a nzanutençãode pessoal específicopara a realização dessastarefas,
excluem-sedo vínculo à educaçãoministrada e podem ser cobradas à parte pela
IES, dentro desua margem de autonomia administrativa. (grifo nosso)

Nessesentido,esclarecemosque cabeà Instituiçãode EducaçãoSuperior, no âmbito
de sua autonomiaadministrativa, estipular valor a ser cobrado pelos serviços administrativosque
nãoestãoestritamentevinculadosà educaçãoministrada.De outraparte, casohajaabusona referida
cobrança,o interessado_poderárecorrer aosórgãosde defesado consumidor.

4.

11/2010.
Na oportunidade, encaminhamos, para conhecimento, o Parecer CNE/CES n°

Eram osesclarecimentosa seremprestados.

Atenciosamente,

'"T7r'é'i'1ide1i1te
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PARECER HOMOLOGADO

Despachodo Ministro,publicado no D.O.U.de 5/4/2010,Seção 1, Pág. 44.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

INTERESSADO: Ministério Público Federal/Procuradoriada República no
Estadodo_RiodeJaneiroeoutros. f_f__Í
ASSUNTO:Consultasobrecobrança.detaxaparaconfecção,expediçãoe registrode
di lomas.

RELATOR: Milton Linhares

PROCESSO N°z 23000.025399/2008-01

PARECER CNE/CES N°: COLEGIADO: APROVADO EM:

11/2010 CES 27/1/2010

I- RELATÓRIO

O presenteprocessoteminício em28 de novembrode 2008,quandoa Procuradorada
República,Maria CristinaManellaCordeiro, da Procuradoriada Repúblicano Estadodo Rio
deJaneiro/PR-RJ,solicitouà SecretariadeEducaçãoSuperiordoMinistériodaEducação,por
meio do documentoOfício PlURJ/GAB/MC n” 785/08,que se manifestasseacerca da
cobrançaparaconfecção,expediçãoe registrode diplomas,tendoem vista o Procedimento
Administrativo n° l.30.012.000507/2007-14aberto naquele órgão do Ministério Público
Federal.

Constam dos autos questionamentos semelhantes oriundos das Procuradorias da
Repúblicados Estadosdo Maranhão(São Luís), do Rio Grande do Sul (Santa Maria), do
Paraná (Londrina e Ponta Grossa) e de Minas Gerais (J uiz de Fora).

Em 16 de marçode2009,a PR-RJ reiterouo pedidoà SESu/MEC,por meiodo Ofício
n” 80/2009-PR/RJ/GAB/MC.

Em 19 de marçode 2009,a SESu/MECencaminhouà Câmarade EducaçãoSuperior
(CES) do Conselho Nacional de Educação (CNE) o Ofício n° 1.545/2009-
CGLNES/GAB/SESu/MEC,submetendoà apreciaçãodesteColegiadoa presenteconsulta,
para que a CES se manifeste, de modo específico, sobre a seguinte questão:

Os procedimentos para expedição e registro de diploma podem ser
considerados como um só ato, indissociável, que se inicia com a expedição e se
aperfeiçoacom o registro, semo qual não atingiria suafinalidade nemalcançaria
seusefeitos?Nessesentido,é possívela cobrançade taxa (ou qualqueroutra
modalidade de cobrança) para registro de diploma?

Esta é a questãoque ora se apresenta.

Sobre a matéria, a CES já se pronunciou por meio dos Pareceres CNE/CES n” 91/2008
(Relatores Cons. Antonio Carlos Ronca, Cons”. Marilia Ancona-Lopez e Cons. Edson Nunes),
CNE/CES n” 164/2009(Relator Cons. Aldo Vannucchi) e CNE/CES n° 233/2009(Cons.
Antonio Carlos Ronca).

Milton l, Inlmrcs - SMO/SOS
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PROCESSO N°z 23000.025399/2008-01

90
No Parecer CNE/CES n” 91/2008,estefoi 0voto aprovado:

Tendo a Conselheira-Relatora, Mariluz Ancona-Lopez, endossado as
consideraçõesindicadasnoPedidode Vistas,no queserefereàs questões_formuladas
pela SESu/MEC,apresentamosrelatoria conjuntae votamosnosentidodeque:

1 - asResoluçõesCFE n" 1/83e 3/89nãoestãoemvigor.
2 - em relação ao item 2, entendemossuperada a questão, tendo em vista os

termosdo § 4” do art. 32 da Portaria Normativan" 40/2007,refletido no voto da
Relatora, abaixo transcrito:

A expedição do diploma considera-se incluida nos serviços educacionais
prestados pela instituição, não ensejandoa cobrança de qualquer valor, ressalvada a
hipótesede'apresentaçãodecorativa,enzpapel especial,por opçãodo aluno. (grifci)

No Parecer CNE/CES n° 164/2009,oportunas foram as considerações do relator:

Diante do exposto, e objetivando os csclctrecimentos e informações sobre
normas e regulamentos relativos aofato denunciado, solicitados pelo Eyccelentissinto
Procurador da República, menciono abaixo os seguintesdispositivos legais:

(...)

Portaria Normativa n“ 40, de 12 de dezembro de 2007, que estabelece que a
instituição deverá afixar em local visíveljunto à Secretaria de alunos, as condições de
oferta do curso (§ 1 “do artigo 32), dentre elas:

V] - valor corrente dos encargosjinaiiceiros a serem assumidospelos alunos,
incluindo nzensalidades, taxas de matricula e respectivos reajustes e todos os ónus;
incidentes sobre a atividade educacional. (grifei)

Nesse sentido, considera-se prudente a inclusão. no contrato de Drestacão de_
servicos educacionais entre as instituições de ensino e os alunos contratantes. de

cláusula referente a essesencargos. (grifei)

No Parecer CNE/CES n” 233/2009,este foi o voto aprovado:

Voto no sentido de que se responda ao interessado que a expedição do_
diploma com o devido registro considera-se incluida nos .servicos educacionais

prestados pela instituição. não enseiando a cobrança de aualaiter valor. ressalvada a

hipótesedecorativa, empapel especial, por opção do aluno. (gritei)

A polêmica que retorna a esta CES para análise reside no fato de que a Portaria
Normativa MEC n° 40/2007tratou unicamente da proibição de cobrança de taxa pela
expedição de diploma por Instituição de Ensino Superior, nada estabelecendo sobre a
cobrança de outras taxas vinculadas à educação ministrada - inclusive a taxa sobre o
registro de diploma.

Nos termos do § 4° do artigo 32 da Portaria citada, a expedição do diploma considera-
se incluida nos serviços educacionais prestados pela instituição, não ensejando a cobrança
de qualquer valor. Friso-se, entretanto, que a referida cobrança poderá ser realizada em caso
de expedição de diplomas com apresentaçãodecorativa, ou seja, com a LltÍlÍZaÇãOde papel ou
tratamento gráfico especiais, em todos os casos partindo do aluno a solicitação de confecção
nesses moldes.

Com efeito, o diploma integra a prestaçãodo serviço educacional e sua expedição não
pode ser cobrada à parte - o que representaria situação contrária às regras vigentes de
proteçãoao consumidor.Não restadúvida, portanto,quantoà impossibilidadede cobrança,
pelas IES, de taxa pela expedição de diploma dos estudantes concluintes de seus cursos

MiltonLinharesr SMO/SOS 2
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PROCESSO N": 23000.025399/2008-01

superioresque conduzema essetipo de documento,exceto na condiçãomencionadano
parágrafo anterior.

A questão específica é a omissão do comando normativo - Portaria Normativa 11°

40/2007- quantoà.cobrançapeloregistro dediplomadecursosuperior.
Para dirimir tal conflito, recorro ao entendimentotrazido pela Nota Técnica n°

107/2009-CGLNES/GAB/SESu/MECe pelo Despacho da CONJUR/MEC, ambos
documentoscontidosnosautos,queconvergementres . no seguintesentido:

(...) a expediçãoe 0 registro do diplomaestãode tal forma conexosque, a
princípio, não sepode conceber um sem 0 outro, não sendo desarrazoado considerar

quese trata de umato só, complexo,quese inicia coma expediçãoe se aperfeiçoa
com o registro, sem o qual, não atingiria suafinalidade nem alcançaria seusefeitos.

(...) 'a Lei n” 9.394, de 20 de dezembrode 1996, estabeleceuno caput do art. 48,
Verbis:

"Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando
registrados,terãovalidadenacionalcomoprova daformaçãorecebidapor seu
titular.

§ l ” Os diplomas expedidospela.: universidadesserão por elas próprias
registrados, e aqueles conferidos por instituições ;tão-Liniversitárias serão
registrados em universidades indicrzdtzs pelo Conselho Nacional de
Educação. "

Como se observa, a própria disposição legal remeteu a expedição do diploma
a umacategoriaburocráticasecundária.É c' expedição,na verdade,apenasuma
declaração do serviço que a instituição ¡Jresiozt e do aproveitamento obtido pelo
interessado,sendo,portanto,inerenteedecorrênciadoserviçoprestado.É umatode
mero expediente que é praticado diretamente pela IES no seu âmbito administrativo,
sem envolver terceiros e sem caracterizar serviço autônomo. Daí a previsão
normativa de que a sua expedição não poderia gerar nenhum custo para o
interessado. (grifei)

Por seu turno, a disposição legal supra transcrita trata o registro do diploma
como um ato burocrático primário, sem o qual o diploma não passa de mera
declaração cidministrativa, sem valor nacional para ofim a que se destina. (grifei)

Isso leva a conclusão, data vénia, de que a expedição e o registro do diploma
estão de tal forma imbricados que não se pode conceber um sem o outro, não sendo
desarrazoado considerar que se trata de um ato só, complexo, que se inicia com a
expedição e se aperfeiçoa com o registro, sem o qual, seria, como afirmou a SESu,
"papel vazio

Nessa linha de entendimento, a expedição e o registro do diploma são atos
vinculados que (lecorrem da conclusão do serviço prestado pela IES que, portanto,
por ele não pode cobrar, sendo consequência natural a que se obriga a IES por
ocasião da finalização da atividade educacional por ela prestada. Essa linha de
entendimentopode ser adotada pela via da interpretação contextualizada do art. 32,
§ 4", da PN 40/2007c/co art. 48 e o seu § I", da Lei n” 9.394/96.

!HiltonLinhares- SJW/SOS 3
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